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I Assim o disseram c outorgaram.
; Arquivo os seguintes documentos:

||
a) Documento complementai' que acima se faz alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade;
c) Cópia dos bilhetes de identidade das sócias.

Foi lida em voz alta e clara a presente escri&ira expli­
cado o seu conteúdo e efeitos às outorgantes que comigo 
yão assinar.

I
 Assim o disseram e outorgaram.

O imposto de selo do acto é de Kz: 325,00 (trezentos e 
yinte e cinco kwanzas).

Conta n.° 309/02/2016.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRAS DO DESERTO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Pedras do 

i Deserto, Limitada», tem a sua sede no Município do 
íNamibe, Saydi Mingas, poderá deslocai' livremente a sede 
social dentro do município ou para limítrofe, e bem assim 

I criar sucursais, filiais, agencias ou formas dc representação, 
no ten itório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, exploração de minas e comercialização 
destes minerais, decoração de interiores e venda de artigos 
decorativos, exploração de minas, construção civil, pescas, 
hotelaria e turismo, consultoria, hotelaria e turismo, pas­
telaria, padaria, prestação de serviços, estação de serviço, 
colégios, creches, rent-a-car, venda de material de cons­
trução e equipamentos, derivados de petróleo, acessórios, 
aparelhos domestico c clcctrónicos, transportes, importação 
e exportação.

A sociedade pode adquirir participações em sociedades 
com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedade 
reguladas por leis especiais, e integrar agrupamentos com­
plementares em empresa.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro e corresponde a soma 
das seguintes quotas:

a) Uma com o valor nominal de Kz: 51.000,00 (cin­

quenta e um mil kwanzas), equivalente a 51% do 

capital social, pertencente à socia Lígia Zanilde 

An imai' Sen ão;b) Uma com o valor nominal de KZ 49.000,00 (qua­

renta e nove mil kwanzas), equivalente a 49% do 

capital social, pertencente ã socia Elisa Idiamara 

José Maria.

ARTIGO 5.°

A sociedade poderá nomeai' mandatários ou procuradores 
da mesma para a prática de detenninados actos ou categorias 
de actos, conferindo para o efeito, o referido mandato, atri­
buindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas 
pelos sócios João Luís Peres Gonçalves e João Rodrigues 
Gonçalves, que desde já ficam nomeados gerentes com dis­
pensa de caução, bastando tuna assinatura de qualquer dos 
sócios, para obrigar validamente a sociedade.

A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de 
favor, fianças, abonações, nem em quaisquer actos semelhan­
tes ou estranhos aos negócios sociais sem o consentimento 
dos sócios.

ARTIGO 7.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para fiindo e reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 8.°
Acessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, a estra­

nhos. depende de consentimentos da sociedade, gozando os 
sócios ern primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar do 
direito de preferência.

ARTIGO 9.°

Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida 
a sociedade associar-se com outras entidades, para formar 
sociedades, agnipamentos complementares, consórcios, 
além de adquirir e alienar participações em sociedades com 

o mesmo ou diferente objecto, ou reguladas por lei especial.

ARTIGO 10°

1. A sociedade dissolve-se em todos os casos previstos 

na lei e ainda quando os sócios tal deliberem em Assembleia 
Geral por voto unânime.

2. Salvo expressa deliberação em contrário dos sócios, 

todos eles serão liquidatários.

ARTIGO 11.°

No omisso regularão as deliberações da Lei n.0 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as deli­
berações sociais tomadas em fonna legal e demais legislação 

aplicável.
(16-2015-L01)

Grupo Fainar. Limitada

Certifico que, com início a folhas 53 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993 - C, do l.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
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Limitada» ' CqU°taSna S0cied,'lde<<G’^poFamar>

Nodia2deFevaeirode?ni<
"° L° Cartório Notarial perame miT^M deLua^a e

norbclo Vtncvala paufino Sitô ’ ° otano Licenciado, 
outon>antes. ton^«> canparccer^n como
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qu"idaded*p^^^

a> Paulo Mandela doAmarallT repreSentafão de. 
óe Lumda on^^^ior, 

C*anodaingoinbota J '^,de no Dwito 

^Ndunduzn^o/, ;7oP^ceLumia^ 
46> Zona 7, titular do ApartaiIlento

"■ 00°011452LA023 Ident’dade
^ac'®aldeidentific ’ W,do Pela Direcção 
Junho de 2012; ’ °n ^a, aos 12 de

b) ^Ison dos Santos dP p
El-sa José Couto casadocom
:\°rc^deco^t??ntesp-iX 

Kila hLUaida’ °ndc rcsidc qUÍndos> natu-

DiX Urb^6'3’ hÍ° BninC0’ so,te"-o ma’

M ** «" *W. T
^'ficação, emr,. ’ ein,,,do pela Di C dc Ic|cntidadc 

„ "ÍT- 18 * D«» ?“ NaCfc™l d 
b,çã0 do* Inoi d bdade dos outn embr(> de 201, 

^bXxja exi‘

«X»| í °" ’ c 1 í "
. «í? ,w<8».<íS:N,Fi'«u4±"nB’

7*0"'- 
í3 000,00

. Qlle.«”»**■

" 13/2°1S,pX ""''«-e,..,, *'>
rcP'«mt,doK as ‘°"c «4 “

Que deste mna 0,Tesht.
nítivamente da socil^d*118 representado, 

D,sse ainda o nrim 
Que’Possuindo elefaOêOUtO,Sanf<!; *’

Juaiy Pi^ Branco’ m aosesundooilt^ 
f,ade como novo sócio. * C admiMofl! 

tas Meéfe7d° °UtOrgante> Viea«taateáll 

jj: 1 nos exactos tennos exarados.^sserainporúltnnoosoutorgaite: 

estat Sec^u^nc^a d°s referidos actos, oaitiso- 
°««.?.C^a^S Passa a tcr a seguinte redacção:

ARTIGO 4°

o capital social c deKz. 100.000,00^ 
kwanzas), integra Imente realizado em 

,Çpresentado e dividido em duas quotas, $$ 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (o^ 

kwanzas) pertencente a Marcelino Gonç^ 

Coelho Branco e mna quota no valoi110íl 
20.000,00 (vinte mil kwanzas), P^ 

Marco Juary Pinho Branco. .<
Que, ein tudo o mais não alterado por esta 

íuam finnes e válidos os demais artigos dop^ 

s°ciedade «Grupo Famar, Limitada» 
^ssiin o disse e outoigou Feita por minuta 
nstniíram este acto os seguintes docurnert05 

Certidão comercial da sociedade «& 

Limitada»;
ó>Actan.° 13/2015; .

Piocuração passada a favor do prinieII°

Para inteira validade deste acto. 
e Os out°rgantes fiz, em voz alta, a leitura e / 

foi explicado o seu conteúdo,c 
Co W 3 °kri£ação de ser requerido o regist° . 
de yÍH6”16 Conservatória do Registo Cotn ■̂ 
e^d«as,acontai.destadata -

®*a confinne . .
i o ^t’c'ão que fiz extrair e vai caifolTIie 0 ~fe^e' 

2016 3,10,10 No,ar’a1 de Luanda, aos H 

P^heífo AMante, Sandra Doniinff15
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í Cooperativa dos Jovens Empresários

Certidão composta de 2 folhas, que esta confonne o ori­
ginal e foi extraído de folhas 75 a 76, do livro de notas para 
jscrituras diversas deste Cartório n.° 217.

Cartório Notarial da Comarca da Huíia, no Lubango, aos 
11 de Abiil de 2015. — O notário ajudante, ilegível.

Alteração parcial do pacto social que se opera na 
Cooperativa que vem girando sob a denominação de 
«Cooperativa dos Jovens Empresários», coin sede no 
Município da Cliibia, Província da Huíia.
| No dia 21 deAbril de 2015, nesta Cidade doLubango eno 

Cartório Notarial da Comarca da Huíia, a meu cargo, perante 
mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 
Direito, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outoigantes:
Primeiro: — Ernesto Arnaldo Dungula Ndala, solteiro, 

maior, natural do Lubango, Província da Huíia, residente 
nesta Cidade do Lubango, titulai* do Bilhete de Identidade 

n.° 002443978HA039, emitido pelo Sector de Identificação 
Nacional, aos 14 de Novembro de 2011;

Segundo: —André de Sousa Brito, solteiro, maior, natu­
ral de Ebo, Província do Kwanza-Sul, residente no Lubango, 

titulai’ do Bilhete de Identidade n.° 003868980KS034, emi­
tido pelo Sector de Identificação Nacional, aos 18 de Agosto 

de 2014.
Ambos os sócios intervêm na qualidade de representan­

tes legais da referida Cooperativa.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes pela 
exibição dos referidos bilhetes de identidade e a qualidade 
em que intervêm os outoigantes em face de documentos que 
me foram apresentados e arquivo neste Cartório.

E por eles outorgantes, foi dito:
Que são representantes legais da Cooperativa que vem 

girando sob a denominação de «Cooperativa dos Jovens 

Empresários», com sede no Município da Chibia, Província 

da Huíia, devidamente constituída por escritura de 22 de 

Maio de 2013, lavrada de Folhas n.° 69 e seguintes, do livro 
denotas para escrituras diversas n.° 210-C, deste Cartório 

Notarial.

E na Assembleia Geral da Sociedade realizada na sede 

da mesma, cuja acta mc foi apresentada, tendo cm conta o 

desenvolvimento da Cooperativa os sócios decidiram alargar 

o leque do seu objecto social, alterando nestas circunstâncias 

o artigo 4o que passara a ter a nova e seguinte redacção:
■MM «««««■ «■■■ ■ ••■Ml ■■■■■• BMM ■■■■■■■•■•■• MMM ■•■■■ «■•■■■ ■ ■■«■■ ■ ■■■■ MHM MMM ■■■■■ ■■«■■■

ARTIGO 4.°
1. A Cooperativa tem como objecto social a 

prestação dc serviço aos seus membros, em especial 

seiviços de apoio ao desenvolvimento das activida­

des agrícolas ou pecuárias que se exerçam.

2. Para realização do seu objecto social a 

Cooperativa deverá, desenvolvei’ em especial as 

seguintes actividade:

a) Promover e apoiar no mercado de produtos prove­
nientes das explorações agrícolas dos seus mem­

bros, visando a sua máxima valorização.
b) Adquirirou facilitar a aquisição pelos cooperado-

res de factores de produção tais como semente, 

plantas, adubos e outros produtos;

c) Adquirir, para alugar os cooperadores os equipa­

mentos necessários ao exercícios das suas acti­
vidades.

d) Contrair, empréstimo, na banca ou em outra insti­

tuição de créditos.

e) Alugar, adquirir ou construir os edifícios e arma­
zéns indispensáveis a realização dos seus objec­

tivos.

J) Construii fundo para prestação crédito mútuo desti­

nado ao financiamento das actividades agrícolas 

dos seus membros.

g) Promover a realização de cursos deformação téc­

nico-profissional dos seus membros;

h) Divulgar das comunidades em que se encontra

inserida informação de natureza técnica, econó­

mica e ambiental de interesse para o desenvolvi­

mento dessas comunidades;

i) Comercialização de produtos dos membros da Coo­

perativa;
j) Compra e venda de produtos da população, nos

arredores.
Assim o disseram e outorgaram.

Os restantes artigos do pacto social mantêm-se em plena 

vigência. Arquivo: Acta da Assembleia da Sociedade, cópia 
da escritura de constituição e fotocópias dos bilhetes e car­

tões de contribuinte dos outoigantes.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura expli­

cado o seu conteúdo e efeitos na presença dos outoigantes os 
quais assinam comigo Notário.- Adverti aos outorgantes que 

deverão proceder o registo do presente acto na Conservatória 

competente no prazo de 90 dias.

(16-2017-L01)

Faça-me Sorrir

Certifico que, de folhas 55 a folhas 56, do livro de notas 

para escrituras diversas n° 13-A, do Cartório Notarial de 

Viana, a cargo do Notário, Licenciado em Direito Mário 

Alberto Muachingue, se encontra lavrada a escritura de teor 

seguinte:

Constituição da Associação «Faça-me Sorrir».

No dia 3 de Dezembro de 2015, em Viana e no Cartório 

Notarial, perante mim, Notário do referido Cartório, 

Licenciado em Direito, Mário Alberto Muachingue, compa­

receram como outorgantes:



Primeiro: — Gaspar Francisco João, solteiro, maior, 
natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Cazenga, Casa n.° 7, Zona 18, titular do Bilhete de 
Identidade 000129226KN028, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 2 de Abril 
de 2014;

Seguido: — Daniel Lukoqui Serafim Capitão, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, 
Baino Subzona 18, Rua 11, Casa n° 405 titulai’ do Bilhete 
de Identidade n.° 003125394LA038, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, a 1 de Agosto 
de 2012;

Terceiro: — Dário Plácido Domingos da Rocha, casado, 
natural do Kilamba Kiaxi, Provincia de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, 
Baino Neves Bendinha, Rua Álvaro Canelas, n.° 58, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000094690LA037, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 23 
de Janeiro de 2012;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus 
documentos de identificação que me foram exibidos.

E, por eles foi dito:
Que pela presente escritura, dando cumprimento ao 

deliberado em Assembleia Geral Constituinte realizada, 
aos 11 de Junho de 2015 e usando dos poderes que lhes 
foram conferidos na citada reunião, constituem 
ção denominada «Associação Faça-Me Sorrir», com sede 
em Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Zona 
28 de Agosto, Rua 10, n.° 22, de âmbito nacional e sem fins 
lucrativos.

Que a referida associação reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado em separado 
nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­
cimento, pelo que, fica dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: 

cu Acta da Assembleia Geral Constituinte realizada, 

aos 22 de Fevereiro de 2015;
b) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
c) Certificado de admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico-Jurídicos do Ministé­
rio da Justiça e dos Direitos Humanos, aos 21 de 
Outubro de 2015;

d) Lista nominal subscrita por quinze associados; 
Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
contendo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no organismo competente.

Assinaturas: Gaspar pran. 
Serafim Capitão eDáiioPiáCidoD •

O Notário, Mário Alberto Mu»
É a certidão que fiz exUaú e 

que me reporto.
Cartório Notarial de Viana, aos i

— O Notário, Mário Alberto

assocIAMoI?To*
WÇAOFA«.Sffif0Rlj

Ociai’Object0eF5niS 

artigo 1.» 
^e,,0>nBiafão) 

éumaLSicãoTediíet dCnOmina-se 

pers°nalidadeiurídi topI lvado sem finstanfr 
»*raca ’^apropri’:1l’a«^l».. 

‘ ’ 011 C1 ença religiosa.

artigo z° 
(Duração, sedee regime) 

nado PleSenteassociaÇão é constituída por tempo itè 
, com sede em Luanda, Município do Kitabi 

mo Golf n, Zona 28 de Agosto, Rua lO.n/W 
1 ^te estatuto, pela Lei n.° 6/12 de 18 de Janeiro!/ 

ssociações Privadas epelas deliberações dossert

ARTIGO 3.°
(Objecto, fim social e âmbito territorial)

A ass°ciação «Faça-me Sorrir», tem por 
eS aJuda às comunidades nas áieas
sistência social, cultual, educação e econ°n,*a ’ 

Píomoção do desenvolvimento das mesmas 

eas, facilitando o acesso aos bens e seiyiÇ°s^sC 
es dentes dos mesmos.

piesente associação actiiaiá em 0 
nacional.

a associa-

artigo 4.° i
(Regulamento)

A instituição poderá ter um regula^ , 0 gcU^ 
aprovado pela Assembleia Geral, discipb113 
namento.

ARTIGO 5.° V
(Mrio de «««■<«"> ciaçã0L;

A fim de cumprir a sua finalidade, a g0 de5 j 
01ganizar-se em tantas unidades de P165 pd°1"

quantas se fizerem necessárias, que seie£ 
mento interno.

Cai>ítulo ii Sí
’ K'"itas e Dissolução

1 a ^Tigo6.todo’ os Katr,,nónio ffír
e”s'e-Yisfení a <<Pl>Ça-me Somr» é c°inP°f°lflt 

11 ° acto da constituição epe
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forem adquiridos, devendo o seu inventário sei’ actualizado 
anualmente.
j 2. 0 património da associação poderá vir a sei- consti- 

tuídopor:

I
a) Bens móveis e imóveis;
b) Fundos depositados em instituições de crédito ban- 

s cario.

ARTIGO 7.° 
(Receitas)

Constituem receitas da associação:
a) Produto da quota dos associados;
b) Rendimentos dos bens próprios para manutenção 

dos seus projectos;
c) Subsídios do governo e de outros oiganismos ofi­

ciais angolanos ou de outros países;
d) Donativos de outras proveniências;
e) Apoios de programas a que se candidate a asso­

ciação;

J) Auxílios e contribuições dos seus associados eben­

feitores ou qualquer outra fonna legal de receita, 
cuja soma constitui o património da associação.

CAPÍTULO III 

Dos Associados

SECÇÃO I
ConsidrraçOes Gerais

ARTIGO 8.c
(Número e admissão de associados)

1. A associação terá um número ilimitado de associados 
que tenham capacidade jurídica, sem distinção de cor, raça, 
religião ou filiação partidária.

2. Ninguém será compelido a associar-se ou a se manter 
na associação.

3. Os associados serão admitidos a juízo da directoria 
dentre as pessoas idóneas que solicitarem a sua inscrição 
mediante preenchimento de ficha de inscrição.

ARTIGO 9.°
(Igualdade e intransmissibilidade da filiação)

1. Os associados têm direitos iguais.
2. A qualidade de associado é intransmissível quer por 

alienação, por herança ou por outra fonna, cxtinguindo-sc 
os direitos e deveres com a morte do associado, com a sua 
exclusão, ou a extinção da associação.

ARTIGO 10.°
(Categoria dc associados)

A associação integra as seguintes categorias de associados:
a) Fun da dores, os que assinaram a acta de fundação

da associação;
b) Efectivos, aqueles inscritos na Associação;
c) Beneméritos, aqueles os quais a Assembleia Geral

conferir esta distinção espontaneamente ou sob 

proposta da directoria cm virtude dos relevantes 
serviços prestados à Associação;d) Honorários, aqueles que por prestarem serviços
de notoriedade são indicados pela Directoria e 
aprovados pela Assembleia a cada ano.

ARTIGO 11.°
(Responsabilidade)

Os associados não respondem nem mesmo solidaria- 
inente pelas obrigações e encargos da associação.

secção n
Dos Direitos e Deveres dos Associados

ARTIGO 12°
(Direitos)

São direitos dos associados:

a) Frequentar as instalações e serviços da associação;
b) Colaborai* e participar em todas as actividades da

associação;
c) Propor associados para a associação,
d) Propor à Assembleia Geral as medidas que julga­

rem convenientes para que sejam atingidos os 
objectivos a que a associação se propõe;

e) Serem previainente ouvidos quanto às decisões que
possam afectar a sua qualidade de associado;

J) Eleger e ser eleito para órgãos da associação;
g) Renunciar a qualquer momento a sua qualidade

de associado, mediante carta enviada à Direc­

ção, entregue sob protocolo, junto à Secretaria 

da associação;
h) Recorrer à Assembleia Geral das decisões da

Direcção;

i) Ter acesso a todos os documentos da associação.
§ Único: —Nenhum associado poderá sei’ impedido de 

exercer direitos ou funções que lhe tenham sido legitima- 
mente conferidos ou atribuídos, a não sei* nos casos e pela 
fornia previstos na lei ou no Estatuto.

ARTIGO 13.°
(Deveres)

São deveres dos associados:

a) Zelar pelo bom nome da associação e pela aplica­

ção do estatuto;

b) Respeitar as decisões dos seus órgãos;
c) Pagai* pontualmente a contribuição mensal fixada

pela Assembleia;

d) Cumprir c fazer cumprir o estatuto da associação;

e) Participar das actividades da associação:
J) Desempenhar as tarefas que Hies forem acometidas;
g) Exercer os cargos para os quais foram eleitos, não

podendo recusar-se a tomar posse nem a desem­

penhar as suas fruições, salvo em casos devida­

mente fundamentados:
h) Conhecer e seguir o regulamento da associação;
i) Os associados estão impedidos de promovei-, indi­

cai’ ou fomentai- negócios próprios ou interme- 
diados. valendo-se de cargos de associação ou 

em nome dela.
j) Zelai* pela preservação do património da instituição;

k) Comparecer às reuniões para que forem convoca­

dos.



SECÇÃO III 
Da Exclusão dos Associados

ARTIGO 14.°
(Exclusão)

Deixa de sei' associado quem:

d) Não respeitar o estatuto da instituição ou solicitar a 

sua desvinculação por escrito à Direcção;

b) Descumprir o regulamento da associação;

c) Não pagar as quotas mensais durante seis meses;

d) Praticar actos que possam contribuir para o descré­

dito da instituição ou ponham de alguma fonna 

em causa e sem fundamento os objectivos da 

Associação.
§ Único; —A pei da da qualidade de associado será deli­

berada ou referendada pela Assembleia Geral, mediante 
proposta da Direcção.

ARTIGO 15.°
(Recurso)

Caberá recurso fundamentado à Assembleia Geral no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da comunicação da deci­
são ao associado excluído, por meio de requerimento escrito 
endereçado aoDirector.

§ Único: —A exclusão considerar-se-á definitiva se o 

§ l-°—AAssemblciaGcr. I 
dos em pleno gozo de seus direi^K

§ 1° A Assembleia Geral^ 

extraordmana.

ARTIGO 19.' }
(Comprttntías)

Compete à Assembleia Geral:
a) Cumprir e fazer cumprir este

b) Alterar o estatuto social;
c) Eleger e dar posse aos membro-

Conselho Fiscal;
d) Destituir os membros daDirecta0t’

Fiscal; ,
e) Eleger os substitutos da Directoniti

Fiscal ern caso de vacância
f) Examinar e aprovar as contas aniá.
g) Decidir sobre os recursos intajs

associados; t
h) Decidir sobre a conveniência de ata

hipotecar ou permutarbens palme
i) Decidir sobre a dissolução da Assoem

j) Aprovar o regimento interno;
k) Decidir sobre outros assuntes de nte-

associado não recorrer no prazo previsto no artigo anterior.

ARTIGO 16° 
(Elegibilidade)

Podem ser eleitos para órgãos da Associação os associa­
dos fundadores e efectivos que:

a) Tenham mais de 18 anos de idade;
b) Natos ou com dupla nacionalidade (ex: angolana

e outra);
ç) Tenham sido admitidos há mais de seis meses para 

a Associação.

CAPÍTULO IV
Da Constituição e Funcionamento 

dos Órgãos Deliberativos

SEÇÃO I
Considerações Gerais

ARTIGO 17.° 
(Órgftn)

A Associação é constituída pelos seguintes óigãos:
a) Assembleia Geral;
b) Directoria;
c) Conselho Fiscal.

seção u
Da Assembleia Geral

ARTIGO 18° 
(Constttuiçfto)

A Associação é constituída, organizada e posta a funcio­
nar por deliberação da Assembleia Geral, órgão supremo da 
BMOCÍaçlO.

ciação.
ARTIGO 20.° 

(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á tfdinw* 

por ano para:
1. Apreciai- o relatório anual da Direciona

2. Discutir e homologai' as contas e o 

pelo Conselho Fiscal.
ARTIGO 21°

(Assunbki» «xtraordinári»)

A Assembleia Geral Extraordinária será«®= 
qualquer momento para a solução de problema, t- 
e/ou urgente, para alterar o estatuto social, ot 
bros da Directoria e do Conselho Fiscal e 

recurso contra exclusão de associado.

ARTIGO 22.® 
(Convocatória)

A Assembleia Geral realizar-se-á, quando ccxwc£ 

d) Pelo Presidente da Directoria;
b) Pela Directoria;
c) Pelo Conselho Fiscal;
d) Por requerimento de 1/5 dos associados^ ■

as obrigações associativas.

ARTIGO 23?
(Fonna)

I1

I,-------,
A convocação para a Assembleia Geral seráfo^ 

meio de edital afixado na sede da as8X «4 

mais hdo na reaian • <n>sociaçao, pt> r 
”«<«•. com ..««.dL,. ? ““ °“ra ““ i

,c,a nilnmia de 30 dias.
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i Único: — Senão houver número suficiente dc associa- 
os para a instalação da Assembleia, o início dos trabalhos 
correrá trinta minutos após o horário, em segunda convoca- 
ão, com o número de associados presentes.

< seçãom
Da Directoria

j ARTIGO 24.°

(Composição)

í A Directoria é constituída por um Presidente, um Vice- 
Vesidente, Primeiro e Segundo Secretários, Primeiro e 
Jegundo Tesoureiros.

; § l.° — O mandato da Directoria será de 2 (dois) anos, 
rédado mais de uma reeleição consecutiva.

; § 2.° — Os membros da Directoria permanecerão no 
exercício de seus cargos até a posse dos novos membros.

! ARTIGO 25°
(Vin colação da associação)

i A associação vincula-se mediante assinatura de 3 (três) 
membros da Direcção, sendo duas delas necessárias, nomea­
damente a do Presidente e a do Primeiro Secretário.

ARTIGO 26.°
(Competências)

Compete à Directoria:
a) Cumprir e fazer cumprir o estatuto social,
b) Deliberar sobre a admissão e demissão de funcio- 

$ nanos:

c) Analisai* e aprovai* os balancetes contábeis mensais
apresentados pela tesouraria;

d) Elaborai* e executar programa anual de actividades,

e) Elaborar e apresentar ã Assembleia Geral o relató­

rio anual;
J) Estabelecei* o valor da mensalidade para os associa­

dos contribuintes;

g) Entrosar-se com instituições públicas e privadas

para mútua colaboração em actividades de inte­

resse comum;
h) Prestar contas da administração, anualmente: 

í) Admitir e demitir associados;

j) Convocar a Assembleia Geral.

ARTIGO 27.°
(Reuniões)

A Directoria reunirá ordinariamente uma vez por mês 

para trata* de assuntos diversos da associação e aprovar 
os balancetes contábeis mensais c, extraordinariamente, 
mediante convocação do Presidente da Directoria, cujas 
decisões serão tomadas por maioria de votos.

ARTIGO 28.°
(Competências do Presidente)

Compete ao Presidente:
a) Representai* a associação, activa e passivamente,

judicial e extrajudicialmente;

b) Cumprir e fazei* cumprir este estatuto e o regula­

mento interno;

c) Convocar c presidir a Assembleia Geral;
d) Convocar e presidir as reuniões da Directoria;
e) Assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens

de pagamento e títulos que representem obriga­

ções financeiras da associação.

ARTIGO 29.’
(Competências do Vice-presidente)

Compete ao Vice-presidente:
a) Substituir o Presidente nas suas ausências e impe­

dimentos;
b) Assumir a função de Presidente, em caso de vacân­

cia, até o término do mandato;
c) Atender e desempenhar funções especiais que lhe

forem atribuídas pelo Presidente.

ARTIGO 30.°
(Competências do primeiro secretário)

Compete ao Primeiro Secretário:
a) Dirigir e oiganizar os serviços de Secretaria, de

administração de pessoal;
b) Secretariar e lavrar as actas de reuniões da Directo­

ria c da Assembleia Geral;
c) Elaborar os editais e as pautas das Reuniões da

Directoria e da Assembleia Geral;
d) Organizar e manter os arquivos de documentos da

Associação.

ARTIGO 31.°
(Competências do segundo secretário)

Compete ao segundo secretário:
a) Substituir o primeiro secretário em suas ausências

e impedimentos;
b) Assumir a função de primeiro secretário em caso

de vacância, até o téniino do mandato;
c) Auxiliai" o primeiro secretário no exercício de suas

funções.

ARTIGO 32°
(Competências do primeiro tesoureiro)

Compete ao primeiro tesoureiro:
a) Orientar, analisar e fiscalizar a contabilidade da

associação:
b) Arrecadai* e contabilizar as contribuições dos asso­

ciados, rendas, auxílios e donativos, mantendo 

em dia a escrituração;
c) Pagai" as contas autorizadas pelo Presidente;

d) Apresentai* relatórios financeiros para ser subme­
tido à Assembleia Geral;

e) Assinar, juntamente com o Presidente, os documentos
necessários para pagamentos e remessas de valo­

res;
f) Apresentai* relatórios de receitas e despesas sempre

que forem solicitados;
g) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os

documentos relativos à tesouraria:

h) Apresentar semestralmente o balancete ao Conse­

lho Fiscal;



ARTIGO 33.°
(Competências do segundo tesoureiro)

Compete ao segundo tesoureiro:

á) Substituir o primeiro tesoureiro nas suas ausências 

ou impedimentos;

b) Assumir o mandato do primeiro tesoureiro, em
caso de vacância, até o seu ténnino;

c) Pr estar, de modo geral, a sua colaboração ao pri­
meiro tesoureiro.

SEÇÃO IV
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 34 ° 
(Composição)

O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros 
e respectivos suplentes eleitos pela Assembleia Geral.

§ l.° — O mandato do Conselho Fiscal será coincidente 
com o mandato da Directoria.

§ 2.° — Em caso de vacância, o mandato será assumido 
pelo respectivo suplente, até o seu ténnino.

§ 3.° — Os Conselheiros titulares e suplentes perma­
necerão no exercício de seus cargos até a posse do novo 
Conselho Fiscal.

ARTIGO 35.’
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizai' a gestão financeira e administrativa da

associação, examinando toda a documentação 
contábil;

b) Examinar o balancete apresentado pelo Tesoureiro,
opinando sua opinião,

c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sem­
pre que forem solicitados;

d) Opinar sobre a aquisição e alienação de bens.
§ Único: — O Conselho Fiscal reunirá ordinariamente 

a cada 6 (seis) meses e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

ARTIGO 36.’
(Escrituração)

A associação manterá a escrituração das suas receitas, 
despesas, em livros revestidos de todas as formas legais que 
assegurem a sua exactídão e de acordo com as exigências 
legais.

ARTIGO 37 °
(Gratuitidade dag actividade?)

As actividades dos Directores e Conselheiros, bem como 
as dos demais associados, serão inteiramente gratuitas, 
sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer gratificação, 
bonificação ou vantagem.

ARTIGO 38 °
(A ssbi aturas)

Todo o documento que deva ser assinado pelo Presidente 
do Conselho Fiscal no exercício das suas funções deverá sei 
gubmetído á agsinatura do Conselho Fiscal.

ZD u artigo^. 1

A asscràçso nSo d»4lna J‘- 
bon.r,caç0eS, „„ íarah ít, « > 
fonna de pretexto. %

CAPÍTULO V 
Das Eleições

ARTIGO 40.’ 3
(Sistema eldtural)

A eleição para membros da Directonm 

Fiscal dar-se-á por votação directa esecitn
§ l.° — As eleições serão realizadas^ 

secreto, porém, no caso de candidatma-úmcit;. 

sei' realizadas por aclamação. B
§ 2.° — Havendo empate nas eta^ 

segundo escrutínio entre os dois mais votados.
Considerar-se-á eleita a chapa queofatt 

pies dos votantes presentes às eleições.

ARTIGO41’ 
(Quórum)

O presente estatuto poderá sei lefcnmtoi. > 

tempo, por decisão de 2/3 (dois terços) to p. ’ 

Assembleia Geral especialmente convocada piv 

não podendo ela deliberar, em piimeiiacomocaç. 
maioria absoluta dos associados, ou comi»! 

terço) nas convocações seguintes.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais

ARTIGO 41’ 
(Dissolução)

Além da decisão judicial, a dissolução da aU* 
poderá sei’ tomada em Assembleia Geral, cxp0 

convocada para esse fim, com uma votação 
dois quartos dos associados presentes, atravésdeaús 

tido a cada associado com dois meses de antecedi 
não se concretizem os seus objectivos sociais^ 

se tomarem inexequíveis a juízo da maioria dosa$*

ARTIGO 43’
(Destino dos bens)

1. Extinta a associação, os bens do seu patriniói^ 

o destino que lhe for fixado pelos seus estatutos 
beração dos associados, sein prejuízo dos dispostos. 
específicas.

2. Havendo bens que tenha sido doado ou dei^' 
associação com qualquer encargo, serão atribuídos,< 

mesmo encargo, a outra Associação.

ARTIGO 44.° 
(Lacuius)

Os casos omissos serão resolvia . . •./ 
rendados pela Assembleia Gera) i D‘reCW“”

,aCíe« ale pela lei aplicável. ;
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ARTIGO 45.°
(Foro)

, Fica eleito o Foro da Comarca de Luanda, para a discus- 
ão e solução de qualquer acção fundada neste estatuto social

; ARTIGO 46.°
, (Exercício social)

' Para fins contábeis, fiscais e de controlo da associação, 
> exercício social se encen a no dia 31 (trinta e um) de cada 
ino civil.

ARTIGO 47.°
(Aprovação do estatuto)

; O presente Estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral 
realizada no dia 20 de Julho de 2015.
g (16-2021-L01)

i
Churrasqueira a Delícia do Tempero (SU), Limitada

■ Leandra Augusto Suinbo de Almeida Gomes, Lic enc ia da 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial dc Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

•i Certifico que Paciência Beatriz Victória Gomes, solteira, 
maior, natrual de Saurimo, Província da Lunda-Sul, resi­
dente habituahnente na Província e Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Baiiro da Maianga, Travessa J, Casa n° 10, 

i constituiu tuna sociedade unipessoal por quota denominada 
: «Churrasqueira a Delícia do Tempero (SU), Limitada», com 
; sede social na Província de Luanda, Município de Belas, Bain o 

; do Benfica, Rua 29, Casa n.° 6, registada sob o n ° 118/16, que 
se regem nos tennos constantes do documento an anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, cm Luanda, aos 12 
de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegíxel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CHURRAS QUEIRA A DELÍCIA DO TEMPERO (SU),

LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Churrasqueira 
a Delícia do Tempero (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro do 
Benfica, Rua 29, Casa n.° 6, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asna duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separ adas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção degelados, indústriapasteleira, 
exploração deboutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infancia eATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação c exportação, podendo ainda dedicar-se □ 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Paciência Beatriz 
Victória Gomes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar* a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letr as de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nornear pessoa estranha à socie­

dade para assumir* as funções de gerência.



ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única continuando a sua existência com o sobrevivo 
e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 
devendo estes nomear tun que a todos represente, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-2023-L03)

estatutosdas^ ti 
W°^(SU),u^

ARTIGO !.•

A sociedade adopta a 
Limitada», com sede social na 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Bendinha, Casa n.° 112, Zona 12,polia i 

mente para qualquer outro local dotarife 
como abrir filiais, sucursais, agências 
representação dentro efora do País. ct

Kikoue (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial dc Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro- diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Clementina Casimiro Frederico, solteira, 
maior, residente na Província e Município de Luanda, 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Casa n.° 112, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quota denominada 
«Kikoue (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distnto Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Casa n.° 112, Zona 12, registada 
sob o n ° 116/16, que se regerá nos tennos constantes do 
documento an anexo.

E-ftá conforme.
Conservai óna do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Ernpresa — ANIFIL, eni Luanda, aos 12 
de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO V 
(Duraçio)

A sua duração é por tempo indetairá^- 
início da sua actividade, para todos os 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.’ e
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o® 

a grosso e a retalho, hotelaria e turismo,^ 
serigrafia, estúdios fotográficos e enematetí.. 
ração de cyber café, construção civil, prete.' 

representação de firmas e de marcas, infc. 

exploração de inertes e de madeira, aao-p&x. 
ços de informática, telecomunicações, conta 

obras públicas, fiscalização de obras, sam. 
moda e confecções, transporte marítimo, . 
de passageir os ou de mercadorias, camioras® 

rios, oficina auto, assistência técnica, conwc- 
petróleo e lubrificantes, exploração de bemba-dt ' 

veis, comercialização de medicamentos,matei, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e 
serviços de saúde, comercialização de peito 
mento de viagens, relações públicas, indústria r 

panificação, exploração de parques de divasõfi 
de espectáculos culturais, recreativos e despedi'0’1 

ção mineira, estação de serviços, representações 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, culM'( 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação1' 

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer oulr;i1' 
comércio ou indústria em que a sócia acorde e st)*1 

tido por lei.

ARTIGO 4.°
(Cnpild)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem d"1' 
zas), integralmente realizado em dinheiro, represe 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000, 
kwanzas), pertencente à sócia-única Clcmcntin® 
Frederico.

ARTIGO 5.»
(Oísiío de quotas)

A cessão da quota iniplica a saida . .
transformação da mesma ° S0CI9 i

esína e,n sociedadepturipesso*
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ARTIGO 6.°
■ (Gerência)
|

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
nis actos e contratos, cm juízo e fora dele, activa e passi va­
lente, será exercida por um ou mais gerentes e fica desde já 
ómeada gerente Clementina Casimiro Frederico, bastando 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

3 2. Fica vedado a gerente obrigar à sociedade em actos c 
óntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
orno, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes, 

i 3. A sócia-única poderá nomeai* pessoa estranha à socie- 
ladc para assumir as funções dc gerência.

I
 ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

I
 ARTIGO 8.®

(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócia-única, continuando a sua existência com herdeiros 
pu representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

(
ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
jSociedades Comerciais.

(
artigo io.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
, ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

Ida I^ei das Sociedades Comerciais, n? 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(16-2024-L02) 

uma sociedade unipessoal por quota denominada «ZIFU — 
Alimenta (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Neves Bendinha, Rua n.° 2 da Madame, casa sem 
número, registada sob o n.° 115/16, que se regerá nos termos 
constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.* 1 Secção 

do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, an Luanda, aos 12 

de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ZIFU —Alimenta (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2? Classe da Conservatória do

i Registo Comercial dc Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

. sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Loumingou Isacel Zeph Roman, casado 
com Sorelle Vamessa B. Nkosso Loumingou, sob regime 

de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Kilamba 
Kiaxi, Baino Neves Bendinha, Rua Belmonte constituiu

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ZIFU —ALIMENTA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.” 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ZIFU — 

Alimenta (SU), Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Neves Bendinha, Rua n.° 2, da Madame, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.”
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, pescas, peixaria, estúdios fotográficos e 

cinematográficos, cyber café, construção civil, prestação de 

serviços, representação de finnas e de marcas, hotelaria e 

turismo, indústria, exploração de inertes e de madeira, agro- 

-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 

moda e confecções, transporte, marítimo, aéreo e terrestre 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 

viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­

ração de parques de diversões, realização de espectáculos 

culturais, recreativos c desportivos, exploração mineira, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido 

por lei.



ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-único Loumingou Isacel 
ZephRomain.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao socio-único Loumingou Isacel Zeph 
Romain, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomeai- pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.'
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às deliber a­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 °
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comeiciais.

AR'I7GO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliber ações sociais, as disposi- 
ç ões da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedade# Cornei ciais, n.° 1/04, de 13 de Fever eir o.

(16-2025-L03)

Osterica^w4íí

Certifico que, por escritm^ í 
lavrada com inicio a folhas 19 d > ’ 
turas diversas n.° 40-B, À ® .V

da Costa, Licenciado cm Direito, 
Catenda, 1° Ajudante doNotáriofoi

Primeiro: - Josefa Esperança Ca& 

natural da Ilha do Cabo, Provincia 
habitualmente, no Distrito Urbano 
Ilha do Cabo, Sector Ponta,Casa

Segimdo: — Osvaldo António CarteJ ; e ' 
natural da Ingombota, Provincia de 
habitualmente, no Baino Ilha do Cabq^86- 
Mohamed, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotasJ 
teimos constantes do documento eman®. m 

taEstá confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único daEq ■ 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016.-0^ 

gíve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE s 
OSFEFICA, LIMITADA (

ARTIGO 1.’ i'
A sociedade adopta a denominação de A 

Limitada», com sede social 11a Piovínciaib* j 
Município de Belas, Baino Sapu (ReiM* ! 
Projetada, casa sem número (próxmio o\W 
podendo transferi-la liwemente para qualquer ate» 
tenitório nacional, bem como abrir filims, 
cias ou outras fornias de representação denhoefe-

ARTIGO 2.° J
A sua duração é por tempo indetaininado,coiv- 

início da sua actividade, para todos os efeitos leS'1 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social 0 W* 

gestão de empreendimentos, comércio geral a 3® 
retalho, prestação de seiviços, hotelaria eturisnw*' 
res, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infct* 
telecomunicações, publicidade, constnição civil e 
públicas, exploração mineira c florestal, comcid* 
de telefones e seus acessórios, transporte marít®0 ^ 
nagein, agente despachante e transitários, caboBÍ' 

reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóvel/ 
cessionária de material e peças separadas de tra  ̂
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de con* 
veis e lubrificantes, exploração de bombas de canb^ 
e estação de serviço, comercialização de medicai»^ 
X eí^nZT0’ gaStáVd 6 hospitaIar- P>^utos^ 
Z S“e' "”d‘de < 

docrunentos, venda de materjal de
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c escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

ploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via- 
ns, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
ecreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza- 
es de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
paços va des, segurança de bens patrimoniais, exploração 
! jardim-de-infancia e ATL, educação e cultura, instrução 
itomóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim- 
jza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

imo do comá'cio ou indústria em qne os sócios acordem e 
ya permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
ado por 2 (duas) quotas, sendo tuna quota no valor nominal 
le Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
losefa Esperança Cardoso e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Osvaldo António Cardoso, respectivamente.

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual c sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
j seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
i mente, incumbem à sócia Josefa Esperança Cardoso que fica 
; desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura para
obrigar validamenle a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei-.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
pro vidênc ia c autelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2026-L03)

SD. Castelo, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 

lavr ada com início a folhas 37 do livr o de notas par a escri­

turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pir es 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário de 3? Classe foi constituída entre:

Primeiro: — Simão José da Silva Castelo, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Bairro Comandante Valódia, 

Alameda Manuel Van-Dúnem, Prédio n° 261, 3.° andar. 

Apartamento n.° 34,

Segundo: — Edmilson dos Prazeres Castelo de Carvalho, 

casado com Alda Isabel António de Carvalho, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente habituahnente no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Baino Operário, Alameda Manuel Van- 

Dúnem, Casa n.° 26;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ern 

Luanda, 15 de Fever eiro de 2016. — O ajudante, ilegíveL
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ARTIGO 13.°

)s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
>1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
[arço imediato.

ARTIGO 14.°

4o omisso regularão as deliberações sociais, as dispõ­
es da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
iedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.

(16-2028-L03)

Insi Lote & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
rada com início a folhas 33 do livro de notas para escri- 
as diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
ico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

tenda, l.° Ajudante, foi constituída entre Inocèncio 
mão Lote, solteiro, maior, natural do Luena, Província do 
oxico, onde reside habitualmente no Bain o Zorro, Zona 
titulai' do Bilhete de Identidade n.° 001933683M0035, 

nitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 6 de 
ovembro de 2015, e a menor Dadiva Mufuca Ruben Lote, 
s 4 anos de idade, natural do Luena, Província do Moxico, 
□nvivcnte com o mandante;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
jnnos constantes do documento em anexo.

Está confonne
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cin 

Aianda, 12 deFevereiro de 2016. —O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
INSI LOTE & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Insi Lote & 
Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município dc Belas, Baino Futungo, rua s/n°, (próximo à 
Faculdade de Letras), podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuário e acessórios, comércio de produtos fannacêu- 
ticos, prestação de seiviços, incluindo de educação e ensino 
representações comerciais e industriais, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, seiviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-arcar, compra, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, seiviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância eATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Inocèncio 
Simão Lote e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), pertencente à sócia Dadiva Mufuca Lote, res- 
pectívamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reseivado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.9
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Inocèncio Simão Lote, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7 0

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecei'.



ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar-.

ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rqiresentantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comeiciais e danais legislação aplicável.

(16-2029-L03)

Alue a, Limitada

Divisão e cessão de quotas, admissão de novos sócios, 
nomeação dc gerente c alteração parcial dos estatutos da 
sociedade «Aluea. Limitada».

No dia 11 de Fevereiro de 2016, em Luanda eno Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, a cargo 
do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado cm 
Direito, Perante mim, Eduardo Sapalo, Notário de 3.a Classe 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro; — Agostinho José Pascoal, casado com 
Luzia Manuel Ribeiro Teixeira Pascoal, sob regime dc 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província

de Luanda, reside^ habi 

Cacuaco, Centralidade do c 
n° 17-B)Apartamenton.10^< t 

de Identidade n.° 000W2389LaN ô 

Nacional de Identificação Civilê’c F
de 2015; que outorga neste acto f, 

como representante legal de 
sigo conviventes, nomeadamente, ^.oí 

Pascoal, de 9 (nove) anos de ÍM ,/’'c 

Urbano da Ingombota, Província ( 

Bilhete de Identidade n.° 007337Qi^ot 

Direcção Nacional dc Identificaçãoj^iél 
aos 13 deFevereirode2015;IengueCã®|CiO'3 

de 7 (sete) anos de idade, natural 

Provincia de Luanda, titular do 

n.° 007336923LA040, emitido pela Uiitt^Kz 

Identificação Civil e Criminal, aos Bdef^ao 
e Álaio Teixeira Pascoal, de 16 (dezass^4® 
natural de Hai-are-Zimbabwe.masdem^ 

lana, titular do Bilhete de Identidade n.W 

emitido pela Direcção Nacional de Idofep. 

Criminal, aos 14 de Dezembro de 2012. T-(

Segundo: — Luzia Manuel Ribeiro ta ( 

cas,d, e convivente c® » 
ral th Maianga. PraviMh d= <
Identidade n.’ 000042385LA02S, «M- , 

Nacional de Identificação Chil «Cn-U s 

Fevereiro de 2015. 5
Tercez/v.- - António CloncntcPcreinA^ x 

com Vílma Maria Alves Mateus Anastácio,^ ? 

comunhão de adquiridos, natural de NalanjeM ’ 

o mesmo nome, residente habifeialmerte 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São?»' 
Kicombo, 10.’ D, Zona 10, titular do Bilhete d$ 

n.° 000095362ME018, emitido pela Direcção^ 

Identificação, aos 23 de Abril de 2013.
Quarto: — Domingos Manuel de Carvalho 

solteiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Pt® i 

Luanda, onde reside habitualmente, no Ba®®') 
Bendinha, Casa n.° 17, Zona 12, titular do B^ 

Identidade n.’ 001107813LA030, emitido pela 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 2^’ 

de 2014; 1
Ot/zn/o: — Pedr o Manuel Francisco de Sa»^ 

solteiro, maior, natural dc Malanje, Provincia 
mesmo nome, residente habitualmente em 1>\ 
Cas^nM^v^ Maianga’ Bairro Cassequel,B'".

ti,”'ar d»fc*'* 

Identificação Civil e n 1It,do pela Direcção NaC'0’*
Crnninal, aos 4 de Setembro de*
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/critiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona- 
documentos;
E declararam os primeiro e segundo outorgantes:
Que, eles e os representados do primeiro outorgante, são 
micos e actuais sócios da sociedade comercial por quo- 
denominada «Aluca, Limitada», com sede em Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Baimo Prenda, Lote 7, Rua 
casa sem número, constituída por escritura pública de 18 
Março de 2015, lavrada com início a folhas 7 do livro 
notas para escrituras diversas n.° 21-B, deste Cartório 
tarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
Luanda, 2.a Secção Guiché Único da Empresa —ANIFIL 
j on.° 279-15, Contribuinte Fiscal n.° 5480013840, com 
capital social deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte- 
almente realizado em dinheiro, dividido e representado 
r 5 (cinco) quotas, sendo 1 (tuna) de valor nominal de 
z: 55.000,00 (cinquenta c cinco mil kwanzas), pertencente 
> sócio Agostinho José Pascoal, 1 (mna) de valor nominal 
sKz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente à sócia 
uzia Manuel Ribeiro Teixeira Pascoal e 3 (três) quotas 
mais de valor nominal dc Kz: 10.000,00 (dezmil kwanzas) 
ada tuna, pertencentes aos sócios Suami Etiandra Teixeira 
ascoal, lengue Célio Teixeira Pascoal e Álgio Teixeira 

'ascoal;
Dando sequência às deliberações tomadas cm 

Assembleia Geral Extraordinária plasmadas em Acta 
Avulsa n.° 001/2016, datada de 29 de Janeiro de 2016, na 
]ual a sociedade prestou o seu consentimento, pela pre­
sente escritura, o sócio Agostinho José Pascoal divide a 
sua quota de Kz: 55.000,00 em 4 (quatro), sendo 1 (uma) 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), que reserva para si, 
outra de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), que cede a 
António Clemente Pereira Anastácio e duas de valor nomi­
nal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) cada mna, que 
cede a Domingos Manuel de Carvalho Gonçalves e Pedro 
Manuel Francisco de Santa Maria, de igual modo, à sócia 
Luzia Manuel Ribeiro Teixeira Pascoal divide a sua quota de 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), em 
2 (duas), sendo 1 (uma) de valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), que cede a António Clemente Pereira 

Anastácio e outra de Kz; 5.000,00 (cinco mil kwanzas), que 
j reseiva para si;

Estas cessões foram feitas ao preço dos respectivos valo­
res nominais das quotas cedidas, livres de ónus, encargos ou 

outras responsabilidades;
Pelos terceiro, quarto e quinto outorgantes foi dito, que: 
Aceitam as cessões efectuadas a seu favor pelo que emi­

tem as correspondentes quitações;
O terceiro outorgante António Clemente Pereira 

Anastácio, unifica as 2 (duas) quotas de Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), e a de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), numa única de valor nominal de Kz: 25.000.00 (vinte 
e cinco mil kwanzas), de que agora é titular na sociedade 

«Aluca, Limitada»;

Mais declaram os outorgantes;
Que em função dos actos praticados, os cessionários são 

admitidos como novos sócios com todos os direitos e obri­
gações inerentes a essa qualidade e alteram os artigos 5.° 
e 8.° dos estatutos da sociedade «Aluca, Limitada», dando- 
-Ihes uma nova redacção conforme se segue:

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 8 (oito) quotas, sendo 
1 (uma) de valor nominal de Kz: 30.000.00 (trinta 
mil kwanzas), conespondente a 30% (trinta por 
cento) do capital social, pertencente ao sócio 
Agostinho José Pascoal, outra de valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), a que 
corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) do capi­
tal social, pertencente ao sócio António Clemente 
Pereira Anastácio, 3 (três) quotas iguais de valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, con espondente a 10% (dez por cento) do capi­
tal social, pertencentes aos sócios Suami Etiandra 
Teixeira Pascoal, lengue Célio Teixeira Pascoal e 
Álgio Teixeira Pascoal; e 3 (três) quotas iguais de 
valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) 
cada uma conespondente a 5% (cinco por cento) do 
capital social, pertencentes aos sócios Luzia Manuel 
Ribeiro Teixeira Pascoal, Domingos Manuel de 
Carvalho Gonçalves c Pedro Manuel Francisco dc 
Santa Maria.
■■«■•■■■ ■«■■■• tnti timttmi >cbím •■■■• ■■■■•■ •••«« «anu auaa «■■■*« «íbui nu

ARTIGO 8.°

1. A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelos sócios 
Agostinho José Pascoal e António Clemente Pereira 
Anastácio, que dispensados de caução, ficam desde 
já nomeados gerentes, sendo necessárias as duas 
assinaturas dos gerentes para obrigai' validamente 
a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar a qualquer outro 
sócio ou mesmo em pessoa estranha à sociedade 
todos ou parte dos seus poderes de gerência, confe­
rindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociedade, tais como letras de favor, fianças, abona­
ções ou actos semelhantes.

Declaram ainda os outorgantes que, mantêm-se firmes e 
válidas todas as demais disposições não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Enpresa — 

.ANIFIL, em Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O 

ajudante, ilegível. (16-2030-L03)
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E. Pedro (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 69, do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Emília Maria Luís Pedro, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Sumbe, Município 
do Sumbe, Provincia do Cuanza-Sul, residente em Luanda, 
Município de Cacuaco, Baino Kicolo, casa sem número, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«E Pedro (SU), Limitada», registada sob o n.° 640, que se 
vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.’ Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 11 de Fevereir o 
de 2016. — O ajudante, ilegível.

dc material de escritório e escolar,v . 
ma enal industrial, venda e assist^S 
«ahzação de material de constn^ 
lubrificantes, exploração de salão de esb/ 
ria, botequim, comercialização de gásdttí 
iluminante, peças sobressalentes, cometia ' 
mes, artigos de toucador e higiene, • 
agenciamento de viagens, comercialização^^ 
tos, seiviços de saúde, geladaria, explorar ; 
diversão, exploração mineira, exploração^ 
ração de bombas de combustíveis, estaçbt ' 
representações comerciais, serralharia,^ ‘ 
naria, importação e exportação, exploraçãotin> ‘ 
mánnor, podendo ainda dedicar-se a qualquaç 
de comércio ou indústria em que a sócia-úniufe. ' 
permitido por lei.

ARTIGO 4.'
(Capital)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
E. PEDRO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «E. Pedro 
(SU), Limitada», com sede social na Província do Bengo, 
Município do Dande, Bairro Dande, Rua Direita do 
Panguila, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.” 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem coino objecto social a prestação de sei­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de seiviços de 
segurança privada, seiviços infantários, comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­
ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
industria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, reni-a~car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cand 
zas), integralmente realizado em dinheiro,RR ; 
uma (1) quota no valor nominal de Kz HW < 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Emíhlt 

Pedro. ii
ARTIG0 5.’ 

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócioed» , 
transformação da mesma em sociedadeptapea , (

ARTIGO 6.’ !
(Gerência) j ,

A gerência e administração da sociedade,®® t 

seus actos e contratos, em juízo e fora dclc, acto . I 

vamente. incumbe à sócia-única, bastando a sua’, 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade®* 

contratos estranhos aos negócios sociais da societò , 

como letras dc favor, fiança, abonações ou actos sont*
2. A sócia-única poderá nomear pessoa esti anhai 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igualas^ 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas®^ 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolver á por morte o'1 
mento da sócia-única, continuando a sua existênt'8^: 
sobrevivo e her deiros ou representantes da sócia 
inter dita, devendo estes nomear um quc a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.» 
(Uquidaçâo)

A liquidação da sociedade far.e» a 
c • i • ** iai-sc-á nos tíMiuoSSociedades Comerciais. «nostennos
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-2031-L02)

I
A&A— Global Telecommunication, S.A.

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 48, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 318-A do Caitório Notarial do Guiché Único 

de Empresa, a carejo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 
nos tennos dos n.01 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, 
foi constituída uma sociedade anónima denominada «A&A 
— Global Telecommunication, S.A.», com sede em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Belas 
Business Park, Edifício Bengo, Quarto 401, que tem por 
objecto c capital social o estipulado nos aitigos 3.° c 4.° do 
seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos tennos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­

tura c cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
outorgantes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A&A — GLOBALTELECOMMUNICATION, S.A.

ARTIGO l.°
(Tipo, denominação social e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade comercial 
anónima e a denominação social de «A&A — Global 
Telecommunication, S.A.» c durará por tempo indetermi­
nado, contando-se o seu início da data do registo da escritura 
pública de constituição.

ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede ein Quarto 401, Edifício 
Bengo, Belas Business Park, Talatona, na Comuna, 
Município e Província de Luanda, Angola.

2. Por decisão do órgão de administração, a sociedade 
pode deslocar a sua sede social dentro da Província de 

Luanda, criar, transferir ou encerrar sucursais, filiais, agen­
cias, escritórios ou quaisquer outras formas de representação 
social, em tenitório nacional ou no estr angeiro.

ARTIGO 3?
(Objecto social)

1 A sociedade tem como objecto social:
a) Prestação de serviços de internet;
b) Construção, instalação e manutenção de infra-

-estrutura de telecomunicações.
2. A sociedade poderá, sob qualquer forma legal, asso­

ciar-se com outras entidades, para formar sociedades, 
agrupamentos complementares, consórcios e associações 
em participação, além de poder adquirir e alienar participa­
ções cm sociedades com o mesmo ou diferente objecto.

ARTIGO 4?
(Capital social e acções)

O capital social é de Kz: 38.000.000,00 (trinta e oito 
milhões de kwanzas) equivalente trezentos e oitenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América, encontra-se total­
mente subscrito e realizado em dinheiro, dividido em 76.000 
mil acções, nominativas ou ao portador, reciprocamente con- 
vertiveis, com o valor nominal de Kz: 500,00 (quinhentos 
kwanzas) cada uma, equivalente a cinco dólares dos Estados 
Unidos da América, podendo ser representadas por títulos de 
dez, vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil acções.

ARTIGO 5.°
(Aumentos d« capital)

1. O capital social poderá ser aumentado por urna ou 
mais vezes, em numerário, após submissão do pedido a 
ANIP, e tendo um parecei* favorável deste, será aumentado 

até ao montante máximo permitido por este óigão.
2. Em futuros aumentos de capital, os accionistas terão 

direito de preferência na aquisição de novas acções, na pro­
porção das acções de que forem titulares, sem prejuízo da 

possibilidade de limitação ou supressão do direito de pre­
ferência por deliberação da Assembleia Geral e dentro dos 

limites legalmente admissíveis.
3. Se algum accionista não desejar exercer o direito 

de preferência conferido no número anterior, o seu direito 
de subscrição será conferido aos demais accionistas que o 
desejarem exercei*, sendo rateadas entre eles as acções cor­
respondentes aquele direito.

4. No caso dos accionistas não pretenderem exercer o 
direito de preferência, serão as acções colocadas à subscri­

ção de não accionistas.
5. O aumento de capital em espécie depende de deli­

beração da Assembleia Geral e de relatório elaborado por 

contabilista ou perito contabilista nos tennos do disposto no 

artigo 30.° da Lei das Sociedades.

ARTIGC 6.° 
(Dos títulos)

1. A prova da posse dos títulos de acções ao portador é 
efectuada pelo registo ou pelo depósito nos tennos da lei.
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ARTIGO 11.°
(Transmissão de acções ao portador)

1. As acções ao portador transmitem-se, por acto entre 
rivos, pela simples entrega dos títulos, dependendo da res- 
óectiva posse o exercício dos direitos sociais.
I 2. A prova da posse das acções sujeitas ao regime do 

depósito ou registo faz-se nos termos do artigo 360.° da Lei 

das Sociedades Comeiciais.
3. À transmissão por morte do respectivo titular aplica-sc 

o disposto no artigo 361.° da Lei das Sociedades Comei ciais.

ARTIGO 12.°
(Amortização de acções)

1. A sociedade poderá amortizar acções sem consenti­
mento dos seus titulares:

a) Quando o respectivo accionista utilizai- informa­
ções que tiver obtido através dos seus direitos de 

accionista, para fins estranhos à sociedade e com 

prejuízo desta ou de outro accionista;

b) Quando as acções sejam judicialmente apreendidas

e subtraídas á livre disposição do accionista em 

teimos de poderem vir a ser alienadas indepen­

dentemente da sua vontade;

c) Em caso de partilha, realizada em consequência de

divórcio, separação de pessoas e bens ou sim­

ples separação de bens, as acções que não forem 

adjudicadas ao próprio accionista;

d) Em caso de interdição, inabilitação ou insolvência,

judicialmente declaradas do seu titulai-,

e) Em caso de alienação a terceiros de acções nomi­

nativas não consentida pela sociedade;

J) Em caso de constituição de usufruto ou penhor ou 

oneração, por qualquer outra fonna, das respec­

tivas participações sociais sem obter o consenti­

mento prévio da sociedade.
2. A amortização das acções, prevista nesta cláusula, 

implica a redução do capital social, conespondente ao valor 
nominal das acções amortizadas e a sua extinção.

3. A amortização será deliberada cm reunião da 
Assembleia Geral e será comunicada pelo conselho de admi­

nistração da sociedade aos titulares de acções amortizadas.

4. A amortização efectuai-se-á pelo valor contabilís- 

tico das acções, decoirente do último balanço aprovado, 
podendo o respectivo pagamento sei- feito em seis presta­

ções mensais, sem juros.
5. A deliberação de amortização pode ser tomada no 

prazo de um ano após a verificação do facto que a determina 
ou do seu conhecimento pela administração da sociedade.

ARTIGO 13.°
(Órgãos sociais)

1. A sociedade adopta, como modelo de administra­

ção e de fiscalização, um Conselho de Administração e um 

Conselho Fiscal.

2. As reuniões de Assembleia Geral serão dirigidas por 
uma Mesa, constituída por um Presidente e um Secretário.

3. Os membros da Mesa da Assembleia Geral e dos 
órgãos de administração e de fiscalização são eleitos por um 
período de 4 anos, sendo permitida a sua reeleição.

ARTIGO 14.°
(Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração é composto por três 
membros.

2. Compete à Assembleia Geral eleger o Presidente e 
restantes membros do Conselho de Administração, tendo a 
deliberação de sei- aprovada pelos votos correspondentes a 
51% do capital social.

3. Ao Conselho de Administração compete praticar todos 
os actos normais de gestão da sociedade, sem quaisquer 
limitações, ficando esta vinculada:

a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de
Administração;

b) Pela assinatura de dois dos seus membros, con­
juntamente, em actos que constituam execução 

dc deliberações do Conselho dc Administração, 
que hajam sido tomadas com o voto favorável 

do Presidente do Conselho de Administração;
c) De um mandatário, no âmbito da procuração e para

os actos especiíicamente nela previstos, desde 
que o mandato haja sido conferido em nome 
da sociedade pelo Presidente do Conselho de 
Administração.

4. Nos actos de meio expediente a sociedade vincula-se 
com a assinatura de um dos seus administra dores.

5. Fica autorizado o Conselho de Administração a dele­
gar num administrador a prática de determinados actos da 
sua competência, passando o administrador-delegado a obri­
gar a sociedade dentro dos limites da delegação.

6. No caso de, a título definitivo, faltai ou ficai* impedido 
ou incapacitado algum administrador, deve este sei- substi­
tuído por cooptação do Conselho de Administração.

7 Os administradores ficam dispensados de prestar 
caução.

8. O Conselho de Administração não obriga a sociedade 
em qualquer negócio estranho ao seu objecto social.

9. O Conselho de Administração reunirá, ordinaria­
mente, uma vez em cada semestre e, extraordinariamente, 
sempre que o Presidente o convocar, por escrito, com 15 dias 

de antecedência.

ARTIGO 15.°
(Remuneração dos membros do Conselho de Administração)

Os membros do Conselho de Administração serão remu­
nerados ou não, consoante decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO 16°
(Órgão de fiscalização)

1. A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal, composto por três membros efectivos e 

dois suplentes.
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2. Podem ser eleitos como membros do Conselho Fiscal 
quer accionistas da sociedade, quer pessoas estranhas à 
sociedade

3. Os membros do Conselho Fiscal, incluindo os suplen- ' 
tes, são eleitos em Assembleia Geral, a qual deve eleger o 
Presidente. Se, por qualquer motivo, o Presidente cessar as 
suas funções antes de terminar o período para que foi eleito, 
os outros membros do Conselho Fiscal escolhem um deles 
para desempenhar aquele cargo até ao fim do período referido.

4. Um dos membros do Conselho Fiscal e o respectivo 
suplente têm de ser, obrigatoriamente, peritos contabilis­
tas ou contabilistas, os quais não podem ser accionistas da 
sociedade.

5. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por 
maioria, devendo os membros que delas discordarem fazer 
constar da acta os motivos da sua discordância.

6. Em caso de empate nas deliberações, o Presidente do 
Conselho Fiscal tem voto de qualidade.

7. O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, duas 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que o 
Presidente o convocar.

ARTIGO 17.°
(Formas de deliberação)

Os accionistas podem tomar deliberações:
á) Em Assembleia Geral devidamente convocada nos 

termos da lei e do contrato;
1)1 Em Assembleia Geral universal, sem observância de 

fonnalidades prévias, nos teimos do artigo 58.° da 
Lá das Sociedades Comerciais;

c) Unânimes, por escrito; 
d/ Por voto escrito.

ARTIGO 18°
(Assembleia Geral dc Accionistas)

1. A Assembleia Geral de Accionistas reúne ordinaria­
mente, nos três primeiros meses de cada ano, para deliberar 
sobre o relatório de gestão e sobre as contas do exercício.

2. A Assembleia Geral de Accionistas reúne extraordina­
riamente sempre que a lá, o contrato de sociedade, o Conselho 
de Administração ou o Conselho Fiscal o determinem.

3. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente e um Secretario, eleitos em Assembleia Geral.

4. Têm direito de estar presentes na Assembleia os accio- 

nistai que tiverem direito a, pelo menos, um voto.
5. A cada acção corresponde um voto.
6. Os accionistas podem fazer-sc representar nas 

Assmbláas Gerais por qualquer das pessoas previstas no n.° 
1 do artigo400° da Lei das Sociedades Comerciais, mediante 
carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 
entregue na sede da sociedade até ao início da Assembleia.

ARTIGO 19?
(Convocação d* Assembleia Geral)

A Assembláa Geral é convocada pelo Presidente da 

Mesa e deve ser publicada, nos termos legais, com a antece­
dência mínima de 30 dias em relação à data da assembleia.

ARTIGO 20? <

(Quórum)
1. A Assembleia Geral pode >

convocatória, desde que os accioni^"- 

sentados sejam titulares demaisdemetade ’̂ 
excepto se a deliberação a tornar erigir 
qualificada dos accionistas detentores do

2. Em segunda convocatória, a Assanhl^ ics
nirá qualquer que seja o número de accioiisj;^ d< 
representados. s Urepresentados.

ARTIGO 21.°
(Maioria)

1. As deliberações são tomadas por maioria1 
votos dos accionistas presentes ou representadas Jn 
casos em que a lei ou os presentes estatitos eojE> n 

ria qualificada.
2. A deliberação sobre qualquer alteração dope.;c 

terá de obter a aprovação de uma maiorianãoiífa 
terços dos votos correspondentes à totaliticis ?

■ - :

■ s

1

social.
ARTIGO 22.®

(Distribuição dc lucros)

Os lucros anuais, deduzidos de todos os cota * 
das, nos quais se incluirão as necessárias reuter 
amortizações, terão a seguinte aphcaçao.

a) Para reserva legal, cinco por cento,». <

limite previsto na lei; <
b) O remanescente, se o houver, terá o

for deliberado na Assembleia Gctalpíí 

simples dos votos dos accionistas ,
representados, incluindo a sua ,
percentagem infer ior a cinquenta® , 
vista ao robustecimento da autonaniafe», , 

da sociedade.
ARTIGO 23.® 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previsto^
2. Será da competência da Assembleia Geral$ 

mente convocada para se ocupai* da dissolução da
a nomeação dos liquidatários e a regulação donrf 
se deverá proceder de harmonia com a legislação

ARTIGO 24.°
(Derrogação de preceitos dispositivos da Lei 

das Sociedades Comerciais)

Por deliberação dos accionistas tomada pa 
qualificada superior a cinquenta e um por centodtf^ 

conespondentes à totalidade do capital social, pode^ 
denegados os preceitos dispositivos da Lei das Soc^' 
Comerciais.

ARTIGO 25 °
(Foro) 

entre estesVa sòdedack ^’tad°s entre os »cc>®is4 

ou de deliba açôe, sociaig c ^ao dos Poentes es^ .
la,S’ se,a° «Solvidos pelo -frH
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rovincial dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
utro.

2. Para tal, os accionistas devem elegei' domicílio na 
rovíncia do Tribunal, onde deverá sei' efectuada qualquer 

itação ou notificação.
3. Na falta de eleição de domicílio, as citações e notifi- 

ações serão efectuadas validamente junto do Representante 
lo Ministério Público do Tribunal da Província que foi 
ilcita.

ARTIGO 26.°
(Disposições finais e Transitórias)

1. O Conselho de Administração que for eleito, fica auto- 
■izado a, mesmo antes do registo, praticai’ actos jurídicos em 
lome da sociedade, e, bem assim, a efectuar levantamentos 
ias entradas depositadas para solver despesas de instalação 
e início de funcionamento.

2. As despesas e os honorários decorrentes dos presen­
tes estatutos, dos autos c das assembleias, bem como do seu 
registo e da sua publicação, despesas de emissão de acções, 
de impressão e de selos, e de fonna geral, todas as despe­
sas efectuadas com vista à constituição da sociedade, serão 

suportadas pela sociedade, e inscritas como despesas dc 
instalação, para sa em amortizadas da forma que vier a ser 
decidida posterionnente.

3. Após oito dias da constituição da sociedade e depois 
dc cumpridas todas as formalidades legais, a Assembleia 
Geral, composta pelos accionistas fundadores, procederão â 
eleição dos órgãos sociais.

4. Em tudo o que não esteja especialmente previsto 

nestes estatutos, regem disposições da Lei das Sociedades 
Comei ciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2032-L02)

Martins Paulo Cristina-Consultoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Martins Paulo Cristina, solteiro, maior, 

natural de Tomboco, Província do Zaire, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Baino Hojy Ya-Henda, 

Rua da Tomang, Casa n.° 26, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação de seus filhos 
maiores, Gemima Nicolau Paulo, de 11 de anos idade; 
Messias Paulo Cuvida Sebastião, de 5 anos de idade; 
Emanuel Cuvida Sebastião Cristina, de 3 anos de idade, 

todos naturais de Luanda e consigo conviventes.
Segundo: — Vladmiro Moisés Amaro Paulo, solteiro, 

maior, natural do Nzeto, Província do Zaire, residente em 
Luanda, Município do Nzeto, Bain o Kitana, Rua Principal, 

casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 dc Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MARTINS PAULO CRISTINA-CONSULTORLA 

LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Martins Paulo 
Cristina-Consultoria, Limitada», tem a sua sede, na 
Província de Luanda, Avenida Ngola Kiluanje, Apartamento 
n.° 22-A, Baino Hoji-Ya-Henda, Município do Cazenga , 
podendo mudá-la para qualquer outro local, abrindo filiais, 

sucursais ou qualquer outra fonna de represaitação em ter­
ritório nacional ou no estrangeiro, desde que os sócios assim 
o deliberem em Assanbleia;

ARTIGO 2o

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 
seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.

ARTIGO 3.°

O seu objecto é o exercício de consultoria jurídica, 
consultoria geral, agaite de navegação, prestação de ser­
viços, comércio gaal a grosso e a retalho, informática, 
telecomunicações, manutenção c instalação dc equipamen­
tos informáticos e de telecomunicações, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos. equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
infantários, desporto e cultura, hotelaria e turismo, restau­

ração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários. cabota­
gem, rent-a-car, compra e vai da de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
mataial industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de mataial de construção, comacialização de 
lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbear ia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalaites, perfumaria, artigos de toucador e 
higiaie, serviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento 

de viagens, gela daria, exploração de parques de diversão, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e financeiras, serralharia, carpintaria, marcenaria, importa­

ção e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo 
de actividade em que os sócios acordem e a lei permita.
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ARTIGO 12.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
:entagem para o fundo de reserva legal e quando devida e 
juaisquer outras percentagens para fundos especiais criados 
2in Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais e a lei das 
Sociedades Comerciais por quotas em vigor.

(16-2033-L02)

SARA UDHYOG — Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 48, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sainir Sajjadali Adat, casado com Reshina 
Samir Adat, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural de Kinshasa, República Democrática do Congo, de 

nacionalidade indiana, residente em Luanda, Município e 
Bain o do Cazenga, Condomínio Vilas de Luanda, Edifício 3, 

Apartamento 403;
Segundo: — Sultanali Nizarali, casado com Hamida 

Sultan, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 

de Amardi Kutch, de nacionalidade indiana, residente em 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Tetra Nova, Rua 

Aníbal de Melo. Casa n.° 95-A:

Terceiro: — Pramod Ashok Asija, casado com Mita 
Sadhwani Sadhwani, sob o regime de comunhão de adquiri­

dos, natural de Mumbai, de nacionalidade indiana, residente 

em Luanda, Distrito Urbano e Baino da Maianga, Zona 6, 

Rua Joaquim Kapango, 2.° andar, apartamento 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

teimos constantes do documento em anexo:

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SARA UDHYOG — INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «SARA 
UDHYOG — Indústria, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Baino Km-30, 

Rua da Entrada do Mercado Municipal de Viana, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do ten itório nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, construção civil 
e obras públicas, hotelaria e turismo, restauração, indústria, 
avicultura, agro-pecuária, pesca, importação e exportação, 
manutenção de espaços verdes, infonnática, telecomunica­
ções, publicidade, consultoria, transporte marítimo, fluvial, 
terrestre e aéreo, comercialização de medicamentos, mate­
rial ciriúgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
fannacêuticos, seiviços de saúde, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, venda de material de 
escritório e escolar, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria an que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo 2(duas) de valor nominal de 
KZ: 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos kwanzas), cada 
uma, pertencentes aos sócios Samir Sajjdali Adat e Sultanali 
Nizarali, e outra quota de valor nominal deKz: 25.000,00(vinte 
e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Pramod Ashok 
Asija, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Samir Sajjdali Adat. Sultanali 
Nizarali e Pramod Ashok Asija, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 2(duas) 
assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai- a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­

tas registadas,dirigidas aos sócios com, pelo maios, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonnali-
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dades especiais de comunicação. Sc qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fruídos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Declaração
Os sócios declaram o deferimento da realização das 

entradas nos cofres da sociedade até ao termo do primeiro 
exercício económico. Artigo l.° alínea a) da Lei 1/15, de 17 
de Junho

(16-2034-L02)

Rafada Fragoso, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­
turas diversas n.y 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

Ul

D1ÁKlo

Costa, Licenciado em Direito foi 
Ktssoma da Costa Fragoso,’ soltZ^S" 
Kilamba Kiaxi, Provincia de Luanda 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bauro?^ 

Timor, Prédio n.° 40, Apartamento n° 20, 
acto por si individualmente e em nome e reç^J ■ 

sua filha menor Rafaela Patrícia Domingos 
(quatro) anos de idade, natural da Ingombota,^ 
Luanda e consigo convivente; ;

Uma sociedade comercial por quotas que se ° 

teimos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único dn EmjnJ-. 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. 0 ajuihtti 

gível
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

rafaela fragoso, limitada 
ARTIGO l.° I

A xtoK* • *-***^!* 
Limitada», com sede social na '“"""“U'* 

Município <1= Luanda, no Di.rto 
Baino Neves Bendinta. R>» S Viana W»c. Cal.
fotodolranrferi-talivrem^^^^l '

ARTIGO 2.°

A sua duração é por iempo 
inicio da sua actividade, para todos os *40 - , I 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto a agricultai a. c«iá». 

geral a grosso e a retalho prestação de serviços, 
ria e auditoria, reiit-a-car, cyber café, hotelaria e 
indústria, pescas, pecuária, informática, telecomunica^ 
construção civil e obras públicas, fiscalização de (W: 
saneamento básico, compra e venda de móveis, mofe-1 
confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de 
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comeici^: 
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bonW 

combustíveis, farmácia, centro médico, clínica geral, 
maria, agência de viagens, promoção e mediação imobi®H 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração4^ 
paíques de diveisões, realização de espectáculos cuW^': 
recreativos e desportivos, exploração mineira e W’1 
estação de serviços, representações comeiciais, sen* ..

ah,mínio e utilização, cult^ 

do comércio ou indústria lca*'se a qualquer outrorai»» 
pennítido por leí. CJUe os sócios acordem e sep
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
wanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
representado por 2 (duas) quotas, sendo mna no valor 

ominal de Kz: 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil 
wanzas), pertencente ao sócio Rafael Kissoma da Costa 
'ragoso e outra quota no valor nominal de Kz: 5.000,00 
cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Rafa ela Patrícia 
)otningos Fragoso, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
lc preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio Rafael Kissoma da Costa Fragoso, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 
uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios, sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Moxico, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-2035-L02)

Paulabelo & Filhas, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Paula 
da Conceição Kapassa Lutango, solteira, maior, natrual de 
Malanje, Província dc Malanje, residente habituahnente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Baiiro Cazenga, 
Casa n.° 17, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de sua filha menor Ericlania 
da Conceição Lutango Guedes, de 7 (sete) anos de idade, 
natural da Ingombota, Província de Luanda e consigo con­
vivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile- 
giveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAULABELO & FILHOS. LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Paulabelo 
& Filhas, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Zango I, Rua n.° 5, 
Casa n.° A-185-D, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do Pais.



ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

artigo í.°A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, educação e ensino, exploração de serviços infan­
tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des- 
padiante e transitórios, cabotagem, re/d-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas eseus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleu eiro,boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industr iais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que as sócias acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é deKz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz. 95.000,00 (noventa c cinco mil kwanzas), pertencente à 
sóciaPaula da Conceição Kapassa Lutango e outra no valor 
nominal deKz: 5.000,00 (cinco milkwanzas),pertencente à 
sóciaEriclania da Conceição Lutango Guedes.

ARTIGO 5?A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, â qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°L A gerência c representação da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, cm juízo e fora dele, activa e pas- 
swamcnte, incumbe à sócia Paula da Conceição Kapassa 
Lutango, que Uca desde já nomeada gerente, com dispensa 
dc caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 
menie a sociedade.

parecei*.

A A . artigos 'S;y As Assembleias Gerai? « - ■■
cartas registadas, dirigidas às^M* 
30 (trinta) dias de antecedência isto / ">0 

«^ fotinalidades especiais deco^’^ 
das soeras estiver ausente da sede social V' 
deverá ser feita com tempo suficiente pat  ̂( 

i;
ARTIGOS.0Os lucros líquidos apurados, depois de deduaii, 

centagem para fundos ou destinos especiais cri* i 
Assembleia Geral, serão divididos peias sóciasnap^ 
das suas quotas, e em igual proporção serãosupttà 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá pormoitcouimptfc 
de qualquer das sócias, continuando a sua existoi 
sobreviva e hei deiros ou representantes da sócia fato. 
interdita, devendo esta nomear um que a todos repR 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 105 
Dissolvida a sociedade por acoído das 

demais casos legais, todas as sócias sera^are|ll^ ; 
liquidação e partilha verificar-se-á can° ^áoaCiivo«^ 

de acordo, e se alguma delas o pt etendei 
licitado em globo com obrigação do j
adjudicado à sócia que melhor pieço o 
de condições.

^sociedade. ^ncoii.’Wa/quer sócia ,ese,Va'se 0 direito de amortizar 3^' 
p,Ov>dêitcia s°bre ela recaia arresto, pe^'

" '-autelai-, >

Para todas ARt/goíz»<,tler entre as ^S.<,Uesíões «neigentes do presente coi** 

^]b'e elas e a C-3S’ SCUS heTdeiros ou representante-' 
^■0,nai'ca rfe T1O^''a s°ciedade, fica estipulado o Fa° t 

outro. Ll‘a‘>da, com a
I

àllos ARTIGO 13 °de DezetnhSet Í° °S civis e os balanços serio 
a*Ço "encdiato' ° Ca(^a ano’ devendo encenar11

SÍr^° O,í’ÍSSo ARTIGO l4y '

S°cted<íf’ Le‘n aS deI‘berações sociais, asdadea <te 13 de Fevereiro, que é a * >

/aís’ e <feniaw lenislaçao aplicável 
(16-2036^ <
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Metanor, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 44, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
pacto social da sociedade «Metanor, Limitada».

Malé Justino Chinene Chipindo, solteiro, maior, natural 
doLubango, Província da Huíia,residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bain o Mon o Bento, 
Avenida 21 dc Janeiro, n.° 57, que outorga neste acto como 
mandatário das sociedades «DUPLO C — Transportes e 
Serviços, S. A.», com sede social na Província de Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Comandante Gika, Prédio n.° 279, l.° andar, Apartamento 
Direito, «Fatony Transportes, Limitada», com sede social 
na Província de Malanje, Município de Malanje, Bairro 
Kinguila, Estrada Nacional n.° 235, casa sem número e 

«Oshen Gmop, S. A.», com sede em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Baino Maianga, Rua Comandante 
Gika.n.0 279,1 ° andai;

Declara o mesmo.

Que, as suas duas primeiras representadas, são as únicas 
e actuais sócias da sociedade comercial por quotas denomi­
nada «Metanor, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 

Gika, Prédio n.° 279, l.° andai; Apartamento Direito, cons­
tituída por escritura pública datada de 14 de Maio de 2014, 
lavrada com início a folhas 90 verso a folhas 91, do livro 
denotas para escrituras diversas n.° 201-A, deste Cartório 

Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 1658-14, titular do Número de Identificação Fiscal 

5417281778, com o capital social de Kz: 5.000.000,00 
(cinco milhões de kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 2.750.000,00 (dois milhões 

setecentos e cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

«DUPLO C — Transportes e Seiviços, S. A.», e outra no 
valor nominal dc Kz: 2.250.000,00 (dois milhões duzen­
tos e cinquenta mil kwanzas). pertencente à sócia, «Fatony 

Transportes, Limitada».
Que, pela presente escritura e confonne deliberado por 

acta de Assembleia Geral datada dc 11 de Agosto de 2014, 

o outoigante, no uso dos poderes que lhe foram conferidos, 
cede a totalidade da quota da sua primeira representada pelo 
seu valor nominal a favor da sua terceira representa e aparta 

esta definitivameute da sociedade sem dela ter nada mais a 

reclamar;
Ainda no uso dos poderes que lhe foram conferidos, 

aceita em nome da sua terceira representada a referida ces­

são nos precisos termos exarados e em nome da sociedade, 

prescinde do direito de preferência nos termos do n.° 2, do 

artigo 6.°do pacto social c admite a sua terceira representada 
como nova sócia;

Que em função dos actos praticados altera-se a redacção 
do artigo 4.° do pacto social que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

■«<•■■■■ M■■■■■• mm ■■■■• ama* nau aaaaaa aawna aaaaaa aawa aaaaea aaaa

ARTIGO 4.°
Asociedade tem como capital socialKz: 5.000.000,00 

(cinco milhões de kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 2750.000,00 
(dois milhões setecentos e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia «Oshen Gruop, S. A» e outra 
no valor nominal deKz: 2.250.000,00 (dois milhões 

duzentos e cinquenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia «Fatony Transportes, Limitada».

Declara ainda o mesmo que se mantêm firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disse e outorgou.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegí­
vel. (16-203 7-L02)

Patricenter (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32, do livro-diário de 28 de Janeiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Patrice Ndala Cunha da Cruz, solteiro, 
maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano c Baino da Ingombota, Rua Samuel 
Bernardo, n.° 69. constituiu tuna sociedade unipessoal por 
quotas denominada, «Patricenter (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Samuel Bernardo, n.° 69, registada sob o n.° 437/16, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
Guiché Único da Empresa, cm Luanda, aos 28 dc Janeiro dc 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PATRICENTER (SU), LIMITADA

.ARTIGO l.° 
(DenominaçAo c stdt)

A sociedade adopta a denominação de «Patricenter 
(SU), Limitada», com sede social na Provincia de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da



ARTIGO 1o
(Duração)

en<ío

- -Wo

ou

Rua Samuel Bernardo, n.° 
■emente para qualquer

Ingombota, n.u 69, pode ' .
feri-la livre para qualquer outro local do tenil 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

1 F*ca vedado ao 
' C01í,ate «Iranho,,,, 
mnokt,asdef ;

20«o-faicopS*^Si 
datlc,,m

°ercncia.ARTIGO 7» ■
®‘CÍSS(s) |

As decisões dosócio-únicoden,, 1
ções da Assembleia Geral devera^W ‘ 
ele assinadas e mantidas em livro deJc^.; < 

ARTIGO 8.° í 1
(Dissolução) í ’

A sociedade não se dissolverá por morte ou^ 
do sócio-único, continuando a sua existência^; 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito fe. 
estes nomeai* iim que a todos represente, enquanto^ 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(liquidação) A liquidação da sociedade far-se-á nos terniosiah; 

Sociedades Comerciais.

artigo io.° 
(Balanços) 

sociais serão os civis e os balanços5®^, em 31 de Dezembro de cada ano, deven o ei 
de Março imediato.

àl

ARTIGO J.°
(Objecto)Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, realizações de actividades culturais e desportivas, 
comércio geral a gjossoe aretalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
renf-fl-cnr, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agencia de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, manutenção de espaços verdes, segu­
rança de bens patrimoniais, educação e ensino, importação e 
exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do ccmércio cu indústria em que o sócio decida e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital) 

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 
uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00  <'«•' 
kwanzas). pertencente ao sócio-único Pahb 
da Cruz.

ARTIGO 5.®
(Cessfto de qucL Acessão da quota implicar _.uo sócio

ansfcnnação da mesma em sociedade ni>-

ARTIGO 6.” 
(Gtrenda)

A jerencia e administração da sociedade, em todos os 

c c«,ti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

obr em a° s^c'°“^co» bastando a sua assinatura 
aamente a sociedade.

Os SOcia-

■ lais serão

■ - «nediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso) fões da Lei^o ' e®ll^aiao as deliberações sociais, asfr' 

Eei das s q1 '1 % deli de Junho e ainda as disposif*81
ciedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 defei^

(16-203^

Eipiimi (SU), Limitada
Jo c«-

- chétrni

^n mil kwan- ^mineiro, representado por 
no valor nominal de Kz: 100,000,00 (cem mil 

ente ao único PatriceNdala Cunha

\ai) 
a saída do s<^: > cedente ou a 

ipessoal.

da
d°Gu/

s
a(í(lliii i^larisa Cíu-do^e TFlanCÍSC0 Caten,l}0’ casa<,0.l\;. 

°s> de nacionJj UÍS’ Sob ° reSÚnc de cornui'1^
Hinic, *a de ^uanda ldade angolana, natural daW31^ 

de LuXa’ ^Id«ne habilmente em 

dade 11,5’ ^l,a 50. ca ’ Urbano da Maianga, ^"l : 
Poi^n n &' ^ona 9’ const>hiiu u"13 í 

aposto? Estada sob^^t denominada <<FiPrun‘ Í 
Está ° doci,rTlento °11 ° 642/16' W6 se vai reg0 ? 

do^  ̂

*Jco,!*'">níco ^^S‘St° Co,,K,cial deluaida.Z'sec^ *

"te, ilegível

.iórit Sousa Nambi, Conservada dei.'^'

lien zi°^eg’Sto Cotneivial deLuanda.2'^^ 
da Empresa. '

o oa6 ^Ue nie foi requerido em petiçã0^ 

a o. i « d° tivro-diário de 11 deFev^ . 
cih^ aT ”Ca ^"vsda nesta ConsetvatóiH J 

JOSé
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FIPRIMI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fiprimi (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
de Belas, Via Expressa, Kilamba Shopping, l.° andar, Porta 
n.° 3, Baino Benfica, podendo transferi-Ia livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, transporte e venda 
de inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 
produção e venda de caixilharia de alumínio, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e teirestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
fannácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio-único decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único José Francisco 
Catembo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7?
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei ii° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2040-L02)

Organizações Nzinga P. Massala (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Afonso Massala Pedro, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural de Songo, Província do 

Uíge, residente habitualmente em Luanda, Municfyio de 
Luanda, Distrito Urbano do Maianga, Bairro Rocha Pinto. 
Rua da Paz, Casa, n.° 624, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Oiganizações Nzinga P. 

Massala (SU), Limitada», registada sob o n.° 653/16. que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. Z* Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES NZINGAP. MASSALA

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.®

Asocicdade adopta a denominação social de «Organizações 
Nzinga P. Massala (SU), Limitada» com sede social na 
Província de Luanda, Município Viana, Bairro Boa Fé, Rua 
da Escola do lango, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, derivados do 
petróleo, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, fannácia, centro medico, 
clínica geral, comercialização de medicamentos, perfuma­
ria, agencia dc viagens, promoção c mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal 
estação de serviços, representações comerciais, senalha- 
ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 1 (uma) quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Afonso 

Massala Pedro.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, â qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido ao sócio se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio-único, que fica desde já nomeado

D1ÁRio

gerente, com diSpcnsadec 
para obrigar validamente a sociedade

1. Fica vedado ao gerente obriga,'asoc^ : 
e contratos estranhos aos negócios soca^ 

como letras de favor, fiança, abonações ou ó
2. O gerente poderá delegar mesmo a d

a sociedade, parte dos seus poderes de gerência,^ 

para o efeito o respectivo mandato. '

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe^ * 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a ki^ 1 
creva fonnalidades especiais dc conwicação.St^ 
dos sócios estiver ausente da sede social, a coimv 
deverá ser feita com tempo suficiente para que 

parecer.

i S

i c

ARTIGO 8.° |
Os lucros líquidos apurados, depois de dedua^ 

centaaem para fundos ou destinos especiais 
Assembleia Geral, será dividido pelo sóoo napw. 
suas quotas, e em igual proporção serão suportada^, 

das se as houver.
ARTIGO 9." . i

AS»iea.den9osed.sS.lve.úp«.-'«* 

o sócio-único, conlinuan.l 
e ho.dsi. os oo . q,. es«l».lo. d« o 
devendo estes nomeai" tun que a todo 
a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dosoc« 

casos legais, o sócio será liquidatário e a liqui ç 
lha realizar-se-á, como acordar. Na falta e acoí > 
o pretender sa’á o activo social licitado em 
gação do pagamento do passivo e adjudicado aosocw 
melhor preço oferecei’, em igualdade de condiçoes.

ARTIGO 11° ,
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qtwK 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora^,

providência cautelar.
ARTIGO 12.° |

Para todas as questões emergentes do presente contf' 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.° I
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão to** ■ 

de Dezembio de cada ano, devendo encenar#^ 
dc Março imediato s

i
ARTIGO 14®

ções da Lei n.° l/O^de B ^ellbeia?ões sociais, as dispo5'-

Sociedades Comerciais > 6 Fevere*r°, de que é a Lei to> V 
aiS’ede‘^>Slegis1aÇãoapliCaVel.

(16-2041-LOÍ •
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Colégio Eduardo Lufwankenda (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador- de 3? Classe 

Ja Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requer ido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Eduardo Maurício Nsimba, casado com 

Maria Nkenge Maurício, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, de nacionalidade angolana, natural da Kinshasa 

República Democrática do Congo, residente habituaIniente 

em Luanda, Município de Belas, na Urbanização Nova Vida, 

Rua 151, Prédio 180, Apartamento 23, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Colégio Eduardo 

Lufwankenda (SU), Limitada», registada sob o n.° 645/16. 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Fevereiro de 

2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO EDUARDO LUFWANKENDA (SU), 

LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Colégio Eduardo 

Lufwankenda (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bain o Zango 2, Quadra B, 
Casa B32D e B32E, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fornias de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de sei­
viços, incluindo educação e ensino, formação profissional, 
comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de serralha­
ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
reiii-arcar, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação dc veículos automóveis, 
concessionária de mataial e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, vai da de material de escritório e escolar, 
decorações, saigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços vades, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
an que o sócio decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (can mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
inna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-único Eduardo Maurício 
Nsimba.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigai- validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral devaão ser registadas an acta por 
ele assinadas e mantidas an livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os hadei- 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomeai um que a todos i epi esaite, enquanto a quota se 
mantiva indivisa.

ARTIGO 9 °
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ã como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2043-L02)

Hilcu Grupo, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marco António Mello Xavier Mendes 

Ribeiro, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Baino Alva la de. Rua Comandante Dangereux, 

Casa n.° 15;

Segundo: — Hilária de Fátima Cardoso da Cunha, sol­

teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onderesidehabituahnente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Maculusso, Rua Comandante Che-Guevara, Casa 

n.° 167;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HILCU GRUPO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Hilcu 

Grupo, Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Rei Katyavala, Prédio n.° 126-B, 5.° andar, 
Apitamento n.° 1, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, conlando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, 
exploração de serviços infantários, actividades pré-escolar, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, restauração,hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante etransitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças sq^aradas de transporte, fabricação de blocos evigotas, 
comercialização de perfumes, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia. exploração de serviços de cabeleireiro, bouti- 
que. agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria, 
padaria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações dc actividades culturais c des­
portivas. manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria an que os sócios acordem e seja pamiitido 
por lei.

ARTIGO 4 °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50 000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Hilária de Fátima Cardoso da Cunha e Marco António Mello 
Xavier Mendes Ribeiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.



ARTIGO 6.° gerência erepresentação da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Hilária de Fátima Cardoso 
da Cunha e Marco António Mello Xavier Mendes Ribeiro, 

que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando as suas assinaturas para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonnali- 

dades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estivei' 
ausente da sede social a comunicação devem ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9/ 
A sociedade não se dissolverá por morte ou 

de qualquer dos sócios, continuando a sua 

sobrevivo e herdeiros ou representantes d^ 
interdito, devendo estes nomear um que 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação c partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretenda* saá o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamaito do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça*, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.° 
A sociedade resava-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12/
Para todas as questões ema gentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Província do Luanda, com expressa renúncia a 
qualquer outro.
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ARTIGO 'omisso regularão as 'sições da Lei n.° 1/04, de 13 deTw^ 
Sociedades Comerciais, e ^maisl^^

&árb. x ovar 
'ara Celeste Fc

Conscrvatc
aiché Úi

’V(SU), Limita 

reneira Gamboa,vatória do Registo Comercial dc Wv do Guiché Único da Empresa. 
Satisfazendo ao que me foi requerido

34 do livro-diário de 12 dtfe. 

1 ~ arquivada nesta Con^:

d<i

—«zendo sentada sob o n.° 
con ente ano, a qual fica r „

Certifico que Neusa Povany Riberiro 
solteira, maior, natural da Ingombota,Proráràfe 

residente habitualmente em Luanda, Municipioit 
Baino Talatona, Rua L 3, Casa n.°A 1, constitui» 

da de unipessoal por quotas denominada «ta 
Limitada», Registada sob on.° 655/16, quesevaira 

disposto nos tennos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda.! í 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12^ 

de 2016. — O ajudante, ilegível.
ES TATUTO S D A S OCIEDADE 

POVANY (SU), LIMITADA 

artigo i.° ~ A sociedade adopta a denominação 
(SU), Limitada» com sede social na P1°l3 

Município de Belas, Baino Talatona, f0lltíO^ 
podendo transfai-la livremaitepaiaq11^ gUClIfSaM 
taritório nacional, bem como abiii ^troeí0^0 
cias ou outras formas de representação

artigo 2o
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cio da sua actividade, para todos o
do respectivo registo.

artigo 3-°
(Objecto) pfeSta^,A sociedade tem como objecto^ reta|ho. r^ai 
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<ie casamentos, c»18^30 C,V,\emiranÇ8 
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comercialização de medicamentos, e

equipamentos laboratoriais diveis

impedimento 
existência com o 

o sócio falecido ou 
a todos represente,
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dc medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
serviços de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, reni-arcar, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industriai, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
exploração de salão de cabeleireiro, barbearia, boutique, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, artigos 

I : de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agenciamento 
? de viagens, serviços de saúde, gela daria, exploração de par- 
i ques de diversão, exploração mineira, exploração florestal, 
I exploração debombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce- 
’ naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

i a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócia-única decida e seja permitido por lei.

1 ARTIGO 4.°
•“ ; (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integra Imente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única, Neusa Povany Ribeiro 
Graças de Deus.

artigo 5.° 
(cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

M ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia única, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos c 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, ab onações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comeiciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2045-L02)

G. M. C. & F. C. —Representações e Prestaçao 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Gaspar Francisco 
Mendes Cacungo, solteiro, maior, natural da Samba,Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Casa n.° ll-PR-650, que outoiga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
de seu filho menor, Francisco Josué Domingos Cacungo, de 
2 anos de idade, natural da Samba, Província de Luanda e 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
G. M. C. & F. C. — REPRESENTAÇÕES E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «G. M. C. & F. C. 
— Representações e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Provincia e Município de Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, rua sem número. Casa n.° 11, Prédio 
n° 650, Baino Prenda, Zona 6, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.



ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de serviços, 

comércio geral, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem. re/if-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comei cialização de medi­

camentos. material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardina­
gem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, 
cyber café, electricidade, importação e exportação, forma­
ção profissional, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 6?
(GtrêncU)

A gerência e administração da 8Mieâj, 
seus actos e contratos, em juízo e fotÍS. íC° 

sivamente, incumbe ao sócio Gaspar ‘oVÍ 
Cacungo, que fica desde já nomeado get^ > 
de caução, bastando a sua assinatura para : 
mente a sociedade. "■ !

1. O gerente poderá delegar mesmo ítí 
à sociedade parte dos seus poderes \ 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a socit^, \ 
e contratos estranhos aos negócios sociais 
como letr as de favor, fiança, abonações ouattes^ ’ s

ARTIGO 7.’
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas> 
cartas registadas, dirigidas aos sócios cotn. > 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando afe.; 
creva formalidades especiais de comunicação.Stç j 
dos sócios estiver ausente da sede social a tone; 

deverá ser feita com tempo suficiente para queç® 

parecer.

i

i

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros) l

Os lucros líquidos apurados, deposleU* 

centagem pau todos ou desúucs 
Assembleia Geral, serão divididos t
çao das suas quotas, e em igual prqW—* 

as peidas se as houver.
ARTIGO 9.’ 
(Dissolução)

A sociedade não se dissdvert por mort. «f * 

dc qualquer dos sócios, coutinumdo • n» 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos re^' 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios t 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatãn^ 
liquidação e partilha realizar-se-á, cano acordarem. 1̂ 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo^- 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
dade dc condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizai a quo^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, perdia®'’ 
providência cautelar.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000:00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Gaspar Francisco Mendes Cacungo e outra quota no valor 
nominal deKz: S0 000;00 (trintamil kwanzas), pertencente 
ao sócio Francisco Josué Domingos Cacungo, respectiva­
mente.

ARTIGO 5° 
(CtMfto de quotai)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual e sempre regava do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

artigo 12 o
(1,0,0 r«npettnte)

'r<1“r“ ou . q,ra=lt„ts,
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itrc clcs c a propila sociedade, fica estipulado o Foro da 
omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

jtro.
ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
le Março imediato.

ARTIGO I4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2046-L02)

YONUJA— Comércio Geral e Prestação de Serviços 
(SU), Limitada

Israel Carlos dc Sousa Nambi, Conservador dc 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria Alice Monteiro, divorciada, de 

nacionalidade angolana, natural do Lubango, Provincia da 

Huíia, residente habitualmente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Rua Comandante Kwenha, casa s/n.°,Zona 8, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «YONUJA — 

Comércio Geral e Prestação de Serviços (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 652/16, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
YONUJA — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «YONUJA — 
Comércio Geral e Prestação de Seiviços (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua Comandante 
Kwenha, casa s/n°. Zona 8, Bairro Maculusso, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 1° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, transporte e venda 
de inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 
produção e venda de caixilharia de alumínio, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), intcgralmcntc realizado cm dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Alice Monteiro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatur a 
para obrigai’ validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos c 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes:
2 A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7?
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia GeraL deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.



ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 
Março imediato.

n ° 24, podendo transferi-h li^ « 
local dotaltó,iomciomU^*><^- 

afeias ou 
tora do País. x

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2047-L02)

LEONEL COUCEIRO & FILHOS — Comércio, 
Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Ca tói io Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Leonel do Rosário Francisco Conceiro, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Golf, Rua 3, Casa n.° 24, Zona 20;

Segundo: — Sílvia Elisângera Manuel Sebastião, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província dc Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Viana, Baino 
Zango, Casa n° 95;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ARTIGO 2.° ®,
A sua duração é por tempo indetaroi^ í 

início da sua actividade, para todos osefcfej ' 
da data da celebração da escritura. * b

ARTIGO 3.° I'

A sociedade tem como objecto social 
viços, consultoria, contabilidade eauditoria, 
a grosso e a retalho, serviço de serralharia,  ̂
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria,^ 
viços de hotelaria e turismo, restauração, i 
telecomunic ações, pub lic idade e marketing, 
e obras públicas, exploração florestal e miràui 
tes marítimo, fluvial, aéreo e tenestre, camiora^ 
despachante e transitários, cabotagem, reitaarjt 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessfe 
ração de veículos automóveis, concessionáriaàt 
peças separadas de transporte, artes gráficas,»* 
blocos e vigolas, comercialização de medo* 
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, prodràM» 
farmacêuticos, serviços de saúde, plasUficaçaoâtta 

tos, venda de material de escritório e escoai, 
ser ia afia, serviços de cabeleireiro, boutique, íjw 
comercialização de perfumes, relações publicas,^ 

geladaria, panificação, representações comerciaist . 
triais, venda de gás de cozinha, desporto eietieat» 
industriais, realizações de actividades culturais e • 
tivas, manutenção de espaços verdes, seguranç 
patrimoniais, educação e ensino geral, importação  ̂
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer ou o 
comércio ou indústria em que os sócios acordaut.fr 

mitido por lei.
ARTIGO 4.° J.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemraW 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividi • 

representado por 2 (duas) quotas iguais novaloi^' 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada^ 

pertencentes aos sócios Leonel do Rosário Fra^'- 
Conceiro e Sílvia Elisângera Manuel Sebastião, 
livamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LEONEL COUCEIRO & FILHOS — COMÉRCIO, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA 
ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «LEONEL 
COUCEIRO & FILHOS — Comércio, Importação e 
Exportação, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bain o da Caop-B, Rua 3, Casa

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente dotí- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado odit^ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele $ 
quiser fazer uso.

artigo 6.° |
seus act STenV da sociedade, em todos*
sivamente, VcX^o Zi^° 6 

Conceiro, que fica derrde já nornlT R°S’ri° i 
eado gerente, com dispa'5*

»

acordaut.fr
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dc caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.
í 2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

(em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
'gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

(tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO M.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-2048-L02)

BLACK POWER — Karapinha, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 80, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 448, do CaitórioNotarial do GuichéÚnico da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Fátima Luzia 
Passos Monteiro, solteira, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Joaquim 

Capango, Prédio n.° 6, 5.° Andar, Porta B, que outorga neste 
acto por si individualmente, e em nome e representação dos 
seus filhos menores Tamara Luana Monteiro Viana, natu­
ral da Ingombota e de 16 anos de idade, Bárbara Tchissola 
Monteiro Viana, Viva Yari Monteiro Viana e Ivo Wochay 
Monteiro Ferreira Viana, todos naturais de Joanesburgo, 
África do Sul, com 7 anos de idade e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BLACK POWER-KARAPINHA, LIMITADA 

ARTIGO Io
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de«BLACK POWER 
— Karapinha. Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Baino Nelito Soares, Rua António Manuel de Noronha, 
Casa n.° 134, Zona 11, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, comércio geral a grosso 
e a retalho prestação de serviços, consultoria e auditoria, 
rent-a-car, exploração de cyber café, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, serviços de informática.



telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, compra e venda de 
móveis modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, serviços de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, cenho médico, 

clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, caipintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas). integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 5 (cinco) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) perten­
cente, à sócia Fátima Luzia Passos Monteiro outra quota no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), per­
tencente á sócia Tamara Luana Monteiro Viana e outras 3 
(Três) quotas, iguais cada uma, no valor nominal de 
Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente aos sócios 
Ivo Wochay Monteiro Ferreira Viana, Viva Yari Monteiro 
Viana e Bárbara Tchissola Monteiro Viana, respectivamente.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente incumbe, à sócia Fátima Luzia Passos Monteiro, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ã gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, Lais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes

2. A sócia-gerente poderá delegai* mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo paia o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta 
(30) dias, de antecedência, isto quando a lei não prescreva

formalidades especiais de comuni £ 

socios estiver ausente da sede 
ser feita com tempo suficiente para ,

artigos.» 
(Divísilo (los lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois 

centagem para fundos ou destinos especas ' 

Assembleia Geral, serão divididos, pelos sóc'^ 9 
ção das suas quotas, e em igual proporção sa^. C

as perdas se as houver. |,

ARTIGO 9.° i
(Dissolução) i (

A sociedade não se dissolvera por morte ouin^ • 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existi 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócuffcs í 
interdito, devendo estes nomeai- tun que a toterçq 

enquanto a quota se mantivei indivisa.

artigo io.s 
(Liquidação) .

Dissolvida a sociedade por acordo dos só® | 
demais casos legais, todos os sócios serão hquidte 

liquidação e partilha realizar-se-á, cano acordaitó 

de acordo, e se algum deles o pretendei será o ata 

licitado em bloco com obrigação dop^msW 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofa «ci­

dade de condições
ARTIGO 11’

(Preferência na ainortizaçM

A sociedade reserva-se o direito de amortizar■ 

qualquer sócio, quando sobre ela lecaia anesto,p 

providência cautelar.
artigo 11°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente .. 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o IW’ 

Comarca do Moxico, com expressa renúncia a ' 

outro.
ARTIGO 13.° |

(Balanços) -

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
em 31 de Dezembio de cada ano, devendo encenari^, 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° i
(Omisso)

No omisso reeularão ac rUiik
d. Lei n.° 1/04 de 13 “ *

s^lação aplicável.
(16-2050-1$
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FAZENDA EGROJ— Comércio e Indústria
(SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
la Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
io Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 48 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Jorge Manuel Machado, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Provincia de Luanda, residente habi- 
tualinente em Luanda, Município de Viana, Bairro Caop 
C, Rua do Mindef, Q-5, casa sem número, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «FAZENDA 
EGROJ — Comércio eIndústria (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 661/16, que se vai reger pelo disposto nos termos 
seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Fevereiro de 

2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FAZENDA EGROJ — COMÉRCIO EINDÚSTRLA 

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.® 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «FAZENDA 
EGROJ — Comércio e Indústria (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Viana, 
Rua do Mindef, casa sem número, Baino Caop C, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agricultura, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
transporte e venda de inertes, consultoria, auditoria, constru­
ção civil e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, 
carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 
infomiática, telecomunic ações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou 
de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalares, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agencia de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4,°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Joige Manuel 
Machado.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.® 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai' validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.® 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.



ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2052-L02)

F. C. Chimuco, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 317-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Anuindo Moisés Kasesa Chimuco, solteiro, maior, natu­
ral de Menongue, Província de Cuando Cubango, residente 
habitualmente em Huambo, no Município do Huambo, 
Baino São Pedro, Rua Bié, casa sem número, que outorga 
neste acto por si individualmente e como mandatário de 
Albertina Munga Cassessa Chimuco, viúva, natural de 
Bailun do, Província de Huambo, onde reside habitualmente, 
no Município do Huambo, Baino São João Popular, casa 
sem número, Alcides Savariata Cassessa Chimuco, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província de Huambo, onde 
reside habitualmente, no Município do Huambo, Baiiro 
São João Popular, Rua Quintas, casa sem número, Joel 
Calundungo Cassessa Chimuco, solteiro, maior, natural do 
Huambo, Província do Huambo, onde reside habitualmente, 
no Município do Huambo, Bairro São João Popular, Rua n ° 5, 
Stanislau Mateus Mahty Chimuco, solteiro, maior, natu­
ral de Menongue, Província de Cuando Cubango, residente 
habituahnente em Huambo, no Município do Huambo, 
Bairro São João Popular, Rua Bié, casa sem número, Alda 
Salomé Cassessa Chimuco, solteira, maior, natural do 
Huambo, Província do Huambo, onde reside habitualmente, 
no Município do Huambo, Baino São João Popular, Rua 
n.° 5 e Anavilde Nachombela Cassessa Chimuco, solteira, 
maior, natural de Bailundo, Província do Huambo, onde 
reside habitualmente, no Município do Huambo, Baino São 
João Popular, Rua n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, iZe- 
ghe/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
F C. CHIMUCO, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «F. C. 
Chnnuco, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba

a’

a

Kití, 
-elwo, Kwdo, potoldo .
qudquaou^l„caldotei,,teMn'HV 

suturais, ag&mas 
dentro e fora do País. ’ % se

ARTIGO Io 5 a1
A sua duração é por teinpo indetermina  ̂

início da sua actividade, para todos os efeito^ 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 1’

A sociedade tem como objecto social 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, 
construção civil e obras públicas, venda de 
dos serviços de segurança privada, prestaçãodt$ 
de segurança privada, infantário, creches, 
comercialização de medicamentos, piodutosh^ • 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico efet 
de medicamentos, equipamentos e produto, 
manutenção e assistênc ia a equipamentos dívereos.ek 
ensino geral, desporto e culto, irfonnatafc 
cacões,“hotelaria e turismo, restauração, inW 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

camionagem, tr ansitários, cabotagem, reiitW® 
venda de viaturas novas e usadas, transporte det^ 
ros, transporte de mercadorias, oficina auto,« 
fiscalização de obras públicas, venda demalen i, 
tório e escolar, venda e instalação de malenal* j 

venda e assistência a viaturas, comei cializaçã 
de constiuçao, carálizaf® ***»' 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comera*»1, 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressaia^ 
maria, artigos de toucador e higiene, otuivesaiaje^. 
agência de viagens, farmácia, cenho médico, clínica,5 
ria, exploração de parques de diversão, exploiaçãoiW 
exploraç ão fl ores tal, exp loração de bombas de combà 
estação de serviço, representações comerciais, senat 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, po^ 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comérc^1 
indústria em que os sócios acordem e seja pennitidop^

ARTIGO 4 o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwa^ 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erepté* 
tado por 7 (sete) quotas, sendo 1 (tuna) no valor nomiri^ 

Kz: 14.290,00 (catorze mil duzentos e noventa kwanzas),^'
tencente á sócia Albertina Munga Cassessa Chimucoeo^
6 (seis) quotas iguais no valor nominal de Kz 14285,® 
(«az. mil dll2„,„ „ oitMa e [>(1

Orn“S SÓ“0S A1CÍd'S
m.Z mX C,’ 180 Cassessa
iviaieus Mahty Chimuco, Alda 
AnavildeNachornbeia CaSsessa r. SSSeSSa * 
Kasesa Chimuco. reKpectivMnentelU,‘l,COe An,1ÍIldoM0ÍSeÍ
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

fuiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
Agerência e administração da sociedade, em todos os seus 

jctos e contratos, em juízo efora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio Stanislau Mateus Mality Chimuco, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei’ será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-2053-L02)

Grupo Crescenciano & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 88, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entreFemando 
Eusébio Canzaje, solteiro, maior, natural de Viana, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, 

Baino Vila Nova, casa sem número, que outorga neste acto 

em nome e representação de Crescenciano Dionísio, sol­
teiro, maior, natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, 

residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila 

Nova, Casa n.° 177, Dionísio Crescenciano, solteiro, maior, 

natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul. residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila Nova, Casa 

n.° 53, Luciana Isabel Felismino Dionísio, solteira, maior, 

natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente no 

Município da Quibala, Bairro Paiola, casa sem número, e em 

representação do menor Arlindo da Silva Canjangui, de 10 

anos de idade, natural de Viana, Província de Luanda e con­
vivente com o primeiro representado;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO CRESCENCIANO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Crescenciano & Filhos, Limitada», com sede social na 
Provincia de Luanda, Município de Viana, Bain o Vila Nova, 
Rua da Zona Verde, Casa n.° 177, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do tenitório nacional bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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Loblog, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
ivrada com início a folhas 82, do livro de notas para cscri- 
jrasdiversas n.° 448, do Caitório Notarial do Guiché Único 

la Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Josta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

João Paulo Benoliel David, casado com Nahary Vieira 
Dias Cardoso David, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habituahnente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha 
do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, Casa n.° 268, Zona 1, 
que outoiga neste acto em representação dc Ricardo Jorge 
Fonseca Silva, casado com Suely Marina Alves Sardinha 
Silva, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do 

Lobito, Província de Benguela, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 
4 de Fevereiro, Casa n.° 20, e Suely Marina Alves Sardinha 
Silva, casada com Ricardo Jorge Fonseca Silva, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano e Baino da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, 
Prédio 23, 7.° andar, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, iZe-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LOBLOG, LLVGTADA

ARTIGO l.°
(Denominação, sede e representação)

1. A sociedade adopta a denominação de «Loblog, 

Limitada», c tem a sua sede cm Luanda, Município 

de Luanda, Província de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Cruzeiro, Rua Ferreira do Amaral, Casa 

n.° 12.

2. A sede pode sei' deslocada para qualquer outro local, 

dentro do território nacional, mediante deliberação da 

Assembleia Geral.

3. A sociedade pode, por simples deliberação da 
Assembleia Geral, criai' sucursais, filiais, agências, delega­

ções ou outrasformas locais de representação em Angola ou 

no estrangeiro c extingui-las quando entenda conveniente.

ARTIGO 2o
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 
-se o seu início a partir do registo comercial da presente 

escritura de constituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços na área dc logística, agencia de navegação, transitó­
rio, consultoria, elaboração e gestão de projectos, comércio 
geral, nacional e internacional, a grosso e a retalho, represen­
tação comercial, transportes aéreos, marítimos e terrestes, 
cabotagem, panificação, geladaria e pastelaria, cyber café, 
comercialização de produtos informáticos, promoção de 
negócios, importação e exportação.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou de indústria em que os sócios acor­
dem, desde satisfeitos os condicionalismos legais.

ARTIGO 4.°
(Participações noutras sociedades)

A sociedade pode adquirir participações ou partici­
par na constituição de quaisquer sociedades com objecto 
coincidente ou não daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas especiais, integrar agrupamentos complementares 
de empresas, e associar-se pela fonna que entender a quais­
quer pessoas ou entidades, singulares ou colectivas.

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social édeKz: 150.000,00 (cento ecinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 2 (duas) quotas iguais, sendo cada 
mna no valor nominal deKz: 75.000,00 (setenta e cinco mil 
kwanzas), correspondentes a 50% do capital social da socie­
dade. pertencentes aos sócios Suely Marina Alves Sardinha 
Silva e Ricardo Jorge Fonseca Silva, respectivamente.

2. O capital social poderá ser aumentado pela contribui­
ção dos sócios, em dinheiro ou através de outros bens, ou 
através da incorporação de reservas, desde que tal aumento 
seja deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, onerosa ou gra­
tuita quer a favor de sócios, quer a favor de estranhos, carece 
sempre do consentimento da sociedade. Em caso de ces­
são onerosa a sociedade em primeiro lugar e os sócios não 
cedentes seguidamente gozam do direito de preferência na 
sua aquisição.

2. Havendo mais; que um sócio interessado na sua aqui­
sição, a quota será rateado na porção das respectivas quotas.

3. Em caso de recusa de consentimento por parte da 
sociedade, esta obriga-se a amortizar a referida quota, 
por balanço de ocasião, sendo o valor apurado liquidado 
num máximo de trinta mensalidades sucessivas e iguais 
vencendo-se a primeira trinta dias após a data em que foi 
requerida a amortização.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e pas­
sivamente, compete aos sócios Ricardo Jorge Fonseca Silva 
e Suely Marina Alves Sardinha Silva que ficam desde já, 
nomeados gerentes com dispensa de caução.



ARTIGO 8.°
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se nos seguintes casos:
1. Pela assinatura de um dos gerentes.
2. Pela assinatura de um procurador no âmbito dos pode­

res que lhe forem conferidos.
ARTIGO 9.°

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão máximo da sociedade e 
é constituída pelos sócios.

2. Compete à Assembleia Geral deliberai" se a gerência 
é remunerada.

3. É expressamente vedado aos sócios-gerentes com­

prometerem a sociedade em actos ou documentos estr anhos 
ao seu objecto social, designadamente fianças, abonações, 
avales, letras de favor e semelhantes, respondendo o sócio 
contravcntor pelas obrigações assumidas e pelos prejuízos 
que venha a ocasionai".

ARTIGO 10.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de um sócio sem 
o seu consentimento e independentemente da sua vontade 
nos seguintes casos:

a) Quando o sócio titulai* haja violado dolosamente o 
contrato social ou cometido qualquer irregula­
ridade grave ou qualquer outro acto lesivo dos 
interesses ou créditos da sociedade, passível de 
procedimento criminal;

b) Quando a quota for objecto de penhora, anesto,
arrolamento, qualquer outra fonna de apreensão 
judicial, tenha de ser arrematada, adjudicada ou 
vendida em processo judicial que não seja o de 
inventário;

c) No caso de cessão gratuita a favor de estranhos à
sociedade,

d) Quando em partilhas de divórcio, a quota for adju­
dicada ao cônjuge não sócio;

e) Se, em consequência de partilhas, por morte do
seu titular, a mesma não for adjudicada a um dos 
herdeiros no prazo máximo de dois anos.

2. Deliberada a amortização, esta considerar-se-á, desde

' ~-------------------

^’d^s^«todo8reprew 

a quota semantiva-anconiunliãoh^

2. Se os hereleuos do falecido nã0 J cap 
anos após a abertura da herança na adj^ Veg 

um entre si, a mesma poderá ser amortizada
3. No caso de nenhum dos herdeiros dofa^ Pr’ 

continuar na sociedade, a quota ser-lhes-á®^ rf< 

balanço de ocasião, realizado para o efeito,^ 

do preço efectuado num máximo de trinta 

sucessivas e iguais vencendo-se a primeira trirta^; 
data em que foi requerida a amortização.

ARTIGO 12’
(Convocatória a Assembltia Girai)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas^ 
registada com a antecedência mínima de 15 fe,S( , 

formalidades ou maior prazo não foi legalmenteeág.
2. Os sócios poderão reunir-se era Assanfet 

sem observância de formalidades prévias deem. 
desde que todos estejam presentes e todos mfe 

vontade de que a assembleia se constitua e delta. 

deteiminado assunto.
3. Os sócios podem livremente designai entrem .

quem os representará nas Assembleias Gerais,mett., 

bição de procuração. . • .
4. O sócio titular deuma quota amortizável cairç* 

de votar, inclusivamente nas deliberações que a s» 
tenha de tomar para os fins do artigo 232. doCói, 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 13.’ :

(Lucros)

Aos lucros líquidos anualmente apurados, de^ 
deduzida a percentagem para reserva legal, sera dado»* 

tino que vier a ser deliberado em Assembleia Geral, 
os lucros repartidos na proporção de metade para cair- 

dos sócios.

ARTIGO 14.°
(Alterações)

As alterações ao contrato social, nomeadamente #
logo realizada, deixando o titulai- da quota de exercei- quais­
quer direitos na sociedade.

3. O preço dc qualquer quota para efeitos dc amortização, 
em consequência do disposto nas alíneas a), b) e c) será igual 
ao que resultar do último balanço aprovado, ainda que por 
simples maioria, e, em resultado do disposto nas alíneas d) e
c) será apurado cm balanço dc ocasião elaborado para o efeito.

ARTIGO 11.°
(Funcional idade)

1. Por morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade 
continuará com os sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou 
representante legal do interdito devendo aqueles designar 

a fusões, cisões, transformações, dissoluções e 
de novos sócios, serão tomadas por deliberação imanto^ 

Assembleia Geral.

ARTIGO 15.°
(Despesas)

A sociedade assume todas as despesas com a suac®* 
«..Çdo e registo, bom como com. ,q„,siÇJo d 
« mercador», decimada, ao objeclo 
ncando a gerencia autorizada a i
Silo correspondente ao capital 1,netl,ara C011tadedep 
referidas despesas. b°Ual Pa,a P^110110 d*
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Os sócios declaram que procederão ao depósito do 

pitai social num prazo de cinco dias úteis, nos termos 

salmente previstos.
Declaram ainda que foram informados de que devem 

oceder à entrega da declaração de início de actividade para 

feitos fiscais, no prazo legal de 15 dias.

ARTIGO 16.°
(Acordos parassoci ais)

Os sócios podem celebrai* entre si acordos paras sociais.

ARTIGO 17.° 
(Lei e foro competente)

1. No omisso regulam as deliberações sociais e a legisla­

ção angolana aplicável.

2. Para todas questões emergentes do presente contrato, 
quer entre sócios quer entre estes e a sociedade, fica estipu­

lado o Foro da Província de Luanda, com expressa renúncia 

a qualquer outro.

(16-2055-L02)

Centro de Formação Profissional e de Consultoria 
Kima Kiaxi, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016. 

lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Felisberto Andrade de Oliveira, solteiro, 

maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Cacuaco, Bairro Boa 

Esperança, casa sem número;

Segundo: — Kialunga Afonso Martins, casado com 

Esperança Scixas Isaías Afonso, sob o regime dc comunhão 

de adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Baino 

Zango, Lote 1, Apartamento 607;

lèrceiro: —Laureano da Conceição Fernandes, solteiro, 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do 

Rangel, Rua dos Estudantes, Casa n.° 21;

Quarto: —Kungui Martins Afonso, solteiro, maior, natu­

ral de Milunga, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bain o Sambizanga, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos teimos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, /Ze- 

givel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

E DE CONSULTORIA KIMA KIAXI, LIMITADA

ARTIGO 1 °
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro de 
Formação Profissional e de Consultoria Kima Kiaxi, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Cacuaco, Baino Eco Campo, Rua Direita 
da Eco Campo, Casa n.° 173-B, podendo transferi-la livre- 
inente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a agricultura, comércio 
geral a grosso e a retalho prestação de seiviços, consulto­
ria e auditoria, reiú-a-car, cyber café, hotelaria e turismo,, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomu­
nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, compra e venda de móveis, 
inodas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres­
tres de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 
auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, clínica 
geral perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal estação de seiviços, representações comeiciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utiliza­
ção, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 25.000,00 

(vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios Felisberto Andrade de Oliveira, Kialunga Afonso 
Martins, Laureano da Conceição Fernandes e Kungui Maitis 
Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.



ARTIGO 6.°
(Gerência) /O

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Felisberto Andrade dc 
Oliveira, Kialunga Afonso Martins, Laureano da Conceição 
Fernandes e Kungui Martins Afonso, que fica desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando duas 
assinatura para obrigar- validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2, Os sócios-ger entes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por- simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° 
(Liquidação)

ARTIGO 11» 
(Foroc«nptt,M()

Para todas as questões
entre os sócios, seus herdeiros%;V 

entre eles e a própria sociedade, fica ^5 ;' 
Comarca do Moxico, com expressa *2* : 
outro. "h i

ARTIGO B.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis eestralamos^ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 1̂ 
de Março imediato.

ARTIGO 14.'
(Omisso)

i
No omisso regularão as deliberações soàai^. 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 deFeveieiro,^ . 
Sociedades Comerciais, e demais legislação^

Jornat, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro. 1 

lavrada com início a folhas 5 do livio de notaqn. 
taras diversas n.’ 319-A, do Cartório WsÉttj 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lucio rt.. 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constito! t
TYzz/tózro.-— Joige Cangolo Chivundo, sollm,» 

natural do Luena, Província do Moxico, rc» dn 

tualmente no Cunene, no Município de Cirani* 

Bangula, rua s/n.°, casa s/n.°;
Segundo: — Natália Anastácia Lopes daSilvv 

maior, natural do Sambizanga, Província de 

dente habirtiahnente no Cunene, no Município de Cua 

Baino Bangula, ma s/n.°, casa s/n.°,
Uma sociedade comercial por quotas de respe^ 

lidade limitada, que se regerá nos teimos constai 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — 0 auxiliai

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algiirn deles o pretender, será o actívo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade dc condições.

ARTIGO 11.°
(Piefei êiicia amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JORNAT, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social dc 
Limitada», com sede social na Provincia do Ci»8*' 
Município de Cuanhama, Baino Naipalala na 
Naciona 105, casa s/n.’, podendo transferi-h livrei 
para qualquer outro local do tenitório • . < «rf. 
abrir filiais, sucursais, agencias ” 

«entaçào dentro e fora d2paíg. ’ 88 fom*aS de
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de catering, educação e ensino, exploração 
de serviços infantários, actividades pré-escolar, comér­
cio geral a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rert-Orcar, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e repar ação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, comercia­
lização de perfumes, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar*, decorações, serigrafia, 
impressões, exploração de serviços de cabeleireiro, bouti- 
que, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria, 
padaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industr iais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicai-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
intcgralmentc realizado cm dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Jorge Cangolo Chivundo e outra no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Natália Anastácia Lopes da Silva.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Jorge Cangolo Chivundo e 
Natália Anastácia Lopes da Silva que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando qualquer 

uma das duas assinatura para obrigai' validamente a socie­

dade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 
actos e contr atos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecei*.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fluidos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade res eiva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 145

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-2058-L02)



Nidsteltic, Limitada
Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016 

lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim. Domingos 
C atenda, l.° Ajudante do Notário foi constituída entre: 

Primeiro: — Morais Augusto, casado com Ana Joaquina 
Gomes Augusto, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano e Bain o da Ingombota, Rua 
dos Coqueiros n.° 7 H, 70-A;

Segundo: — Ana Joaquina Gomes Augusto, casada 
com Morais Augusto, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Sambizanga, Província de Luanda residente 
habitualmente no Município de Viana, Bain o Luanda Sul, 
Condomínio Girassol, Casan° 1361;

Terceiro: — Leonídio Andeison Gomes Augusto, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano de Ingombota, 
Bairro dos Coqueiros, Rua Francisco das Necessidades 
Castelo Branco, n° 37;

Quarto: — Stelvio Hennenegildo Gomes Augusto, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua Francisco das 
Necessidades Castelo Branco, n° 37;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NIDSTELTIC, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «Nidsteltic, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Baino Zango III, Rua da Ilha Seca, 
Casa n.° 2, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2 °A sua duração é por tempo indetenninado, 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos i 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, representações 
comerciais e industriais, liotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pe^ca, serviços informáticos, tele-

c^tando-seo 
e£ais, a partir

b)

Pe?as separadas Sdeai“OnióveiS) '
^■ciali2açã0 de '
de bombas de ,n . nbl,st*veiSel„ deV ; 
cialização de m r” Ustíve‘s e est

Srafla, panificação, pro*,,,””‘4 

agenciamento<le 
eoainlM, desportoe 
discoteca reaJizacõf a ça°’ expIorafa(><leviii»i í 

manut ’a de ^^^^culturaisete '

, xp loi ação de jardim de infíncia c AH, ta 
cu ura, instrução automóvel, ensino, saneameríoh 

jmeinagem, limpeza, desinfestação,fabricaçãoetàj 
»elo, importação e exportação, podendo ainda dà ; 

3 qualquer outro r amo do comércio ou indústria an? 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°o capital social é deKz: 100.000,00(ceininilK; 
integralmente realizado em dinheiro, dividido^ 

sentado por 4 (quati*o) quotas, sendo unia T 
nominal de Kz; 80.000,00 (oitenta mil bvalizas)^: 
ao sócio Morais Augusto, outra quota no - 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
Joaquina Gomes Augusto, e outi’a 2 (duas) q 
nominal de Kz; 5.000,00 (cinco mil kvv^j^eS^ 
tes aos sócios Leonídio Anderson Gomes 
Hennenegildo Gomes Augusto, respectivai

artigo 5.°
A cessão de quotas a estianlios fica 

sentimento da sociedade à qual é sein^ie;?IoCje(|ad^elC 
de preferência deferido aos sócios se a 
quiser fazer uso. /

artigo 6°
1. A gerência e administração da activa6^ 

seus actos e contratos, em juízo e ora flMi
mente, incumbem ao sócio Moí ais 
já nomeado gerente, bastando a sua 
validamente a sociedade. soci^^.Jc.

2. Fica vedado ao gerente obrlg*ciais jjj/ 
c conh atos cshanhos aos negócios so 
como letr as de favor, fiança, abonaçõc j,

artigo 7/ si^lcS(tí^
A Assembleia Geral será convoc 

registadas, dirigidas aos sócios cOín^jJ^opr^íei' | 
dias de antecedência, isto quando a

e
c
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iidadcs especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.®

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-2066-L03)

Idama, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a caigo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário de 3/ Classe do refa ido Cartório, foi cons­

tituída entre:

Primeira: — Idalina Dcia Muhongo Pedro, casada com 
Miguel Dumba Pedro, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 17, Casa n.° 3.467, Zona 9;

Segimda: — Madalena Francisca Deia Muhongo, sol­
teira, maior, natural do Distrito Urbano do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro 
Comandante Valódia, Casa n.° 294, Zona 10;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos constantes do documento 
em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, 

em Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile- 
gi\eL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IDAMA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Idama, Limitada», 
com sede social na Província e Município dc Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassequel do Imbondeiro, Rua 68, 
Casa n.° 156, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do tenitório nacional, bem como abril" filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 
e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetaminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, pesca, informática, telecomunicações, publici­
dade, constnição civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-cco\ compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de mataial de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações canaviais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação,



vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Idalina Deia Muhongo Pedro e Madalena Francisca Deia 
Muhongo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estianhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
dc preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes, ficam desde 
já nomeadas gerentes às sócias Idalina Deia Muhongo Pedro 
e Madalena Francisca Deia Muhongo, bastando a assinatura 
de 1 (uma) das gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

1. As gerentes poderão delegai* mesmo em pessoa 
estranha à sociedade alguns dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivomandato.

2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estianhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas as sócias com, pelo menos, 8 (oito) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, dqiois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
pei das se as houver.

ARriGG 9."

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo esta nomeai um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

> | tf

Dissolvida a sociedade por acor(i a ’ 
demais casos|cgais,MBls H;Sk : 

de acordo, e se algum deles 0 pretenderI 
licitado em globo com obrigação do v
adjudicado à sócia que melhor preço ofereta^ ’ I 

de condições. j

ARTIGO 11." 1i
A sociedade reserva-se o direito de

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto,^ ' 

providência cautelar.
ARTIGO 12.’ i

Para todas as questões emergentes do preia^ ■ 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou represai®, 
entre elas e a própria sociedade, fica estipuladooh 
Comarca de Luanda, com expressa renúnciaapl^

artigo 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços sesL 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven o«itm 

de Março imediato.
artigo 14° j

No omisso regularão as deliberações sociais,as 
sições da Lei n.° W* »*>*£,•* 

Sociedades Comerciais, e demas les*

UrbanPallet, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 deFev“®^ : 

lavrada com início a folhas 43 do livro en . 
turas diversas n.’ 40-B, do Cartório Notanal 

Único da Empresa — ANIFIL, a caigo o o . 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, paM ; 
Eduardo Sapalo, Notário dc 3.’ Classe dorcfaidoC j 

foi constituída entre:
Primeiro: — Alberto Domingos Alfredo, casado^: 

Feliciana Francisco Gomes Alfredo, sob regime de $ 
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Lva 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Sambirf 
Baino São Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves, n.0^

Segundo: — Juliano Uriel Gomes Alfredo, casado^ 
Kadilcia Domingas Faria Chivaca Alfredo, sob oregii^ 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga,?^ 
de Luanda, residente habitualmente no Municipi^ 
Cazenga, Baino Vila Flor, Rua da Filda, Condomínio : 
de Luanda, Edifício Viana, 6.° andar, Apartamento n.0^’

Um» sociedade comercial p„ quotas dere,p<™l»l* 

se "8"'a nos "™s cms“«s *

Está confonne.
Cartório Notarial 

ANIFIL, em Luanda, 
ajudante, ilegível.

do
aos

®“'hé Único da Empra
16 * Fev«in> de 2016. -
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
URBAN PALLET, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação de «Urban Pallet, 

Limitada», com scdc social na Província c Município dc 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bain o São Paulo, 
Rua Cónego Manuel das Neves, Edifício n.° 419, 3.° C, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou OLiti as formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, fiscalização, elaboração de projectos, consultoria, 

comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos c farmacêuticos, serviços dc 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolai1, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração deboutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicai-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.®
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Alberto Domingos Alfredo e outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Juliano Uriel Gomes Alfredo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Alberto Domingos Alfredo 

que fica desdejá nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigai’ validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.®

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as pa das se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e heideiros cu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11 ®

A sociedade reserva-se o direito de amortizai- a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12 ®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foto da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

ou ti o.
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j Pinto Jnmbcla c David Nuno Lamas Viera, bastando as duas
■ assinaturas para obrigarem validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e pailillia verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO u.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.

(16-2069-L03)

Vitorioso Serv, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 90 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pedro Eurico Lopes dos Reis Borges, sol­

teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua Unidade Luta, Casa n.° 37;

Segundo: — Pedro Dembo, solteiro, maior, natural do 
Chitato, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Uibano da Samba, Baino Samba, 
Casa n.° 44;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VITORIOSO SERV, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Vitorioso 
Serv, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o 
Cassenda, Rua Unidade e Luta, Casa n° 37, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do tenitório 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, incluindo consultoria de gestão, fonnação profis­
sional, selecção e recrutamento, comércio geral a grosso e 
a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­

laria e turismo, serviços de infomiática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escrito- 
rio e escolar, decorações, serigrafia, exploração de serviços 
de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, rei»-
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\
ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MADIN ANGOLA — INVESTIMENTOS 
(SU), LIMITADA

i
ARTIGO l.°A 

(Denominação e Ainbito)

A sociedade adopta a denominação de «MADIN 
, ANGOLA — Investimentos (SU), Limitada» e a sua dura­

ção é por temp o ind etennina do.
‘ ARTIGO 2.°

(Sede)

A sede social é em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Rua Teixeira dc Sousa, n.° 100, podendo mudá-la para 
qualquer outro local, bem como abrir sucursais, agências, 
delegações ou qualquer outra fonna de representação em 
todo território nacional ou no estrangeiro, por conveniência 
c interesse societário.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. O seu objecto social consiste em, comércio geral, a 

grosso e a retalho, investimentos e participações, represen­
tação comercial, indústria, comercialização e aluguer de 
equipamentos e máquinas, agrícola, camionagem, boutique, 
hotelaria e turismo, agro-pecuária, prestação de serviços, 
transitários, pesquisa e exploração de recursos naturais, 
construção civil e obras públicas, arquitectura. fiscalização, 
educação e cultura, consultoria e gestão de projectos, pescas, 
transportes, importação e exportação.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de actividade, do comércio ou indústria, desde que, 
seja pennitidoporlei.

3. Para a prossecução do seu objecto social, a sociedade 
poderá associar-se e participar no capital de outras sociedades.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representando (1) uma 

quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único, Damião Goucha Fia lho.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão dc quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência e administração)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerência será remunerada confonne vier a sei* deli­

berado.
3. O sócio-único poderá nomeai' em pessoa estranha à 

sociedade para assumir, parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

4. Fica vedado ao gerente, obrigar à sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 P
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em trinta e um de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
até fins de Março imediato.

ARTIGO 9.°
(Dissolução de sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição do 
sócio-único, continuando com os sobrevivos ou capazes e 
com os herdeiros ou legais representantes do sócio falecido, 
devendo estes nomeai' tun que a todos represente, enquanto 
a quota estiver indivisa.

ARTIGO 10°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 11.°
(Omissos)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 19/12, 
dc 11 de Junho c ainda as disposições da Lei n° 1/04, de 13 
de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais.

(16-2072-L02)

ANVERT — Consultoria e Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conserva doía de 3.’ Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
comente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Andrey Sokolov, casado com Vera Tsvetkova, 
sob oregime dc comunhão debens adquiridos, dc nacionalidade 
Federação Russa, natural da URSS, residente habituahnente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Rua Marchai B. Tito, Prédio 70. 2o andar, Apartamento 21, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «ANVERT — Consultoria e Serviços (SU), Limitada», 
com sede, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bain o da 
Ingombota, Rua Marchai Brós Tito, Casa n.° 70, registada sob 

o n.° 663/16, que se vai rega pelo disposto no documento an 

anexo.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 

do Guiché Único da Empresa, aos Luanda, aos 15 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.
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^uea, Zona 18> Casan_04t registadllSd>

^an-
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(o n.° 666/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
|15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGNELÁTICO — OKUPANGA (SU), LDA

ARTIGO 1.® 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Agnelático — 
Okupanga (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Zona 18, 
Casa n.° 4, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora do 
País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, assessoria de imprensa, 

comunicação e marketing, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­

ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis­
calização de obras públicas, venda de material de escritório 

e escolar, venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 
construção, comercialização de lubrificantes, salão de cabe­

leireiro, barbearia, botequim, agência de viagens, farmácia, 

centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de par­
ques de diversão, exploração mineira, exploração florestal, 

exploração debombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, seiralhaiia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, podendo ainda dcdicar-sc a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
e será totalmente realizado em dinheiro antes de findar o 
primeiro ano económico da sociedade, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Agnelo Kasonge 
Manuel Bernardo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 °
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único podei á noinear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9."
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2074-L02)
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2075-L02)

Celeiro de Luanda, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 317-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 

pacto social da sociedade «Celeiro de Luanda, Limitada».

Primeiro; — Mário Jorge Fontes Pires, casado com 
Alexandra Sofia Silva Rosa do Egipto, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

e Bain o da Ingombota, Rua Dr. Aleixo de Abreu, n.° 7,

2.°  andar, Esquerdo;
Segundo: — Alexandra Sofia Silva Rosa do Egipto, 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 
mencionado, natural de Lisboa, Portugal, de nacionali­

dade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino da 
Ingombota, Rua Dr.° Aleixo de Abreu, n.° 7, 2.° andar 

esquerdo;
Terceiro: —Artur Jorge Alberto Gonçalves, casado com 

Sandra da Conceição Gomes da Cmz Gonçalves, sob regime 
de caminhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 

Bain o da Ingombota, Rua Francisco Porto Mane, Casa n.° 22;

Declararam os mesmos:
Que, o primeiro e o segundo outorgante, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­
minada «Celeiro de Luanda, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Dr.° Aleixo de Abreu, n.° 7, 2.° andar, 
esquerdo, constituída por escritura pública datada de 14 
de Abril de 2009, lavrada com inicio a folha 98, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 117, deste Cartório 
Notarial, Registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 824-09, titular do Número de Identificação Fiscal 
5417051713, com o capital social de Kz: 375.000,00 
(trezentos e setenta e cinco mil kwanzas), integralmenterea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais no valor nominal deKz: 187.500,00 (cento e oitenta 
e sete mil e quinhentos kwanzas), cada uma, pertencentes 
aos sócios Mário Jorge Fontes Pires e Alexandra Sofia Silva 
Rosa do Egipto, respectivamente.

Que, pela presente escritura e confonne deliberado por 
Acta de Assembleia Geral datada de 3 de Novembro de 2015, 
o primeiro outorgante divide a sua quota em duas novas quo­
tas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 112.500,00 
(cento c doze mil c quinhentos kwanzas) que reserva para si 
e outra quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e 
cinco mil kwanzas) que cede ao terceiro outoigante, pelo seu 
respectivo valor nominal, valor este já recebido pelo cedente 
que aqui lhe dá a respectiva quitação.

Por sua vez a segunda outorgante cede a totalidade da 
sua quota pelo seu respectivo valor nominal ao terceiro 
outoigante, valor este já recebido pela cedente que aqui lhe 
dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Que o terceiro outorgante aceita as respectivas cessões 
nos precisos teimos exarados e as unifica em uma quota 
única no valor nominal de Kz: 262.500,00 (duzentos e ses­
senta e dois mil e quinhentos kwanzas).

Que as cessões efectuadas foram feitas livres de quais­
quer ónus, encargos ou obrigações.

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o terceiro outoigante como sócio.

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 375.000,00 (trezen­
tos e setenta c cinco mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 262.500,00 (duzentos e sessenta e dois 
mil e quinhentos kwanzas), pertencente ao sócio 
Artur Jorge Alberto Gonçalves e outra quota no 
valor nominal de Kz: 112.500,00 (cento e doze mil 

e quinhentos kwanzas) pertencente ao sócio, Mário 

Jorge Fontes Pires.



Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegixel. (16-2039-L02)

Singularway (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n ° 4 do livro-diário de 12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual rica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Fábio Ricardo Gonçalves Covilhã, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente habituahnente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, 
n08 81/83, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Singularway (SU), Limitada» registada sob 
o n.0 646/16, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está confonne.
Conservatória doRegisto Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Fevereiro de
2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SINGULARWAY (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Singularway, 
(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Munic íp io de Luanda, Distrito Urbano e Bain o da Ingomb ota, 
Rua Rainha Njinga, n.° 181, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.9
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 
do respectivo registo.

ARTIGO 1° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, incluindo formação profissional, educação e ensino, 
comércio geral a grosso e a retalho, serviços de serralha­
ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro -pecuária,

\ $
indústria, p esca, hotelaria e turismo 

tica e telecomunicações, publicidade^' 
^JuMicas, consulta, 
lizaçao de telefones e seus acessórios,^! 

camionagem, agente despachante e transita ! 1 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 2 
seus acessórios, venda e reparação de veículos 4 

concessionária de material e peças separadasdetr^ 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, .̂ 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde,pl^. 
de documentos, venda de material de escritório^ 
decorações, serigrafia, impressões, serviços decaW^ 
boutique, agência de viagens, perfumaria,relações^ 
pastelaria, geladaria, paiiificação,represeiitaçõesca^ 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
ção, meios industriais, realizações de actividades eufe 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, se®; 
bens patrimoniais, importação e exportação podendo^ 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou fc 

em que o sócio decida e seja permitidopot lei

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 
zas) integralmente realizado cm dl’lh®"0, 
uma (1) quota no valor nominal de Kz J ’ 
mil kwanzas) pertencente ao socio-unico

• Gonçalves Covilhã.
: ARTIGO 5.9

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio ce « 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal |

ARTIGO 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos® 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epML 
mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assina 
para obrigai- validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm j. 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, to* 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante |

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie l 
dadepara assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° I
(Decisões) I

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá oor 
do sócio-único, continuando a sua exiXia",mPe" 
ros ou representantes do sócio falecido ou inS 
estes nomear um que a todos represente ei d‘ °’devendo 
mantiver indivisa. ’ eilflUahto a quota se
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II °
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2049-L02)

Diomera, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado ein Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Esrneraldo Miguel Cangundo, casado com 

Dionisia da Costa João Cangundo, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Baino Tala-Hady, Casa n.° 2, Bloco Marcelo Caetano 89, 

Zona 19;

Segundo: — Dionisia da Costa João Cangundo, casada 

com Esrneraldo Miguel Cangundo, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Município e Baino do 

Cazenga, Rua do Patrício, Casa n.° 114, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 dc Fevereiro de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DIOMERA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social dc «Diomera, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Baino Bita Vacaria, Rua da Praça Boa 

Esperança, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentr o e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­
viços, educação e ensino, fonnação profissional, exploração 

de seiviços infantários, actividades pré-escolar, comércio 

geral a grosso e a retalho, eneigias renováveis, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, ser­
viços de infomiática e telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transportes marítimo, transporte de carga c passageiros, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comer cialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, comercia­

lização de peifumes, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, exploração de seiviços de cabeleireiro, bouti­

que, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria, 
padaria, gela daria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

c representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Esrneraldo Miguel Cangundo e outra 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia Dionisia da Costa João Cangundo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Esrneraldo Miguel Cangundo, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçào, bas­

tando a sua assinatura para obrigai* validamente a sociedade.
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•x t • ARTIGq 140 \ *
Ko omisso regularão as delih^ - 

sições da Lei n.6 1/04, de 3XS* 1

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estianhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.®

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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I V

4

1 i -1

•t

■

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação c partilha verificar-sc-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO B °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

DACLAR — Comércio Geral ePu^ 
de Serviços, Limitada

I
Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro^\ 

lavrada com início a folhas 69, do livro 
tui as diversas n.° 447, do CaitóríoNolaiialdoGuik * 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Ata h» '; 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída ato:

Primeiro: — Lukeba André, casado conw^ 
outorgante, sob o regime dc comunhão dc adquiniotn 
ral de Maquela do Zombo, Província do Uíge.itsiU 
habitualmente em Luanda, no MunicipiodeCacim.k 
Panguila, Casa n.° C-7 IA;

Segundo: — Sclutona Angélica Alberto ta 
André, casada com o primeiro outoigante, sdiorm., 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, te 

de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Cacuaco, Bain o Panguila, Casa n.° C-71 A. ,

Uma sociedade comercial por quotas toM* 
regerá nos teimos constantes do documento em »

Está confonne. ,
Cartório Notarial do Guiché 0 ajute‘ 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. 

givel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DACLAR — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇAO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1."
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «DACLAR • 
Comércio Geral e Prestação de Seiviços, Limitada)), 
sede social na Província do Bengo, Município do Drf 
Baino do Panguila, no Sector n° 8, Casa n.° 71A, podavb 
transferi-la livremente para qualquer outro local do tonto- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênciasco 
outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1° 
(Duração)

A sua duiação épor tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 
da dala da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

consultoria * Pr'Sl”i0 “
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projectos, comércio a grosso e a retalho, indústria transfor­

madora, serviços de hotelaria e turismo, restauração, pescas, 

agro-pecuária, avicultura, agro-indústria, tecnologias de 

informática e telecomunicações, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, serviços de manutenção de 

instalações, venda e representações comercial de produtos 

diversos, saneamento básico, transportes marítimo, fluvial, 

aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, tran­

sitários, oficina auto, assistência técnica, comercialização 

de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de com­

bustíveis, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, agenciamento de viagens, relações públicas, serviços 

de panificação, exploração de parques de diversões, reali­

zação de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, estação de serviços, repre­

sentações comerciais, venda de alumínio e sua utilização, 

cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, fonnação profissional, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00(sessenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio, Lukeba André e a outra quota no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia, Selutona Angélica Alberto Chingue 
André, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual c sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbe aos sócios Lukeba André e Selutona 

Angélica Alberto Chingue André que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando qualquer 

uma das assinaturas dos gerentes para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
a sociedade paite dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 

trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8 °
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e heideiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizai’ a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12° 
(Foí o competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fao da 

Comarca do Bengo, coai expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO iv 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.
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ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formal ida­
des especiais de comunicação, se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8 °
(Aplicação de resultado)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9° 
(Cessão de quotas)

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver* indivisa.

ARTIGO 10.°
, (Dissolução da sociedade)

Dissolvida a.sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão cano acordarem, na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11°
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar

ARTIGO 12.”
(Assunção pela sociedade de negócios anteriores ao registo)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Ano social)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicavel.
(16-2057-L02)

Gizela Duarte (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3? Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória:

Certifico que Gizela Patrícia Francisco Duarte, solteira, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente habituahnente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Bloco 92, l.° andai’, Apartamento 1, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Gizela Duarte (SU), Limitada», com sede no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Avenida 21 de Janeiro. Bloco 92, Apartamento 13, regis­
tada sob o n.° 668/16, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Fevereiro 

dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GIZELA DUARTE (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gizela Duarte 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino 
Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Bloco 92, Apartamento 13, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agricultura, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
transporte e venda de inertes, consultoria, auditoria, constru­
ção civil e obras públicas, fiscalização dc obras, serralharia, 
carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agencia de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou 
de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, ofi­
cina auto, venda de mater ial de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções. botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões.



i ■

^^OçS

Pcí?,ó/COa IS °u e$M fiQl'estnl A re°^OQ

O*
*<>

Dr,

C0^ZeS^\§^obe<lada. 
■> us ao» n otlnsa,.

dade 'Asócía.llnaVor’ *

(CtSsnOd
QUota
itnes Plicaasaif1

SX®Í>'"C'S e ad “SS"5"
Vattiente°S G C°ntrat

O«s.

nan‘'diis fner^Ose

O”C,"PW

° ’ °eX'" X eÍB'à,X"*e*
AliWa . ‘Visa- °do* re° ída °U

.........

XXa’ X'""*',» ,0°““i‘' 31

13

L02)

°u a

*X0,
*•£*• ’“°?x

blFa$ ;• °7^ Zh> 3 P°l' a ^c;

S, "O ?*» * ,*X >X 
• «*£’ <asa«l^C/í'« 
/e*°>wZ’fÍO rfé^l'S's.1íi»í% íX

xxx» c«» ^‘*á«

Ildade i; Cledade bai>goern ^isdiu'
•<

'■'««, '°w««a;, to*«X
^^ ’aOsl^lep C’° Gi'iché rr •

’a- ‘^tm.^j

Soso ^^^gJsoasMm 
^soc,-. AD °^Rc^,Lnm ^

XC4"’«« c’* ’*« 3 ZX' 

r/OV1'ncia r, tneiciai T i nomu^o social de ísi 
^a"r°A^,ie Cl,ando ’cub Jltada>>’ com sede sociili 

eiI'^> litn ^Ua d° Palá ílnS°’ ^'‘úcipio dcMoinp 

naci°nal b^ente Para qul^3 n°416- ’,oda,dotC: 
OlitlaSf’ eiit cotno al l aí(il,et'outro local do lenii" 

®*.»«. .»>»«'' 
^paodcnZroc/ò/arfoPró. . 

iníci0Sdl,adl,rafã0él) ^goz.

da data acHvidarl. ^etni}0 indetaniiiiado, contando111 

a Ceiobraçno h’ todos os efcitos lesais, o P11
Ça°daPresenleesci.itllra i

ria, Pl. S°CÍedade te AKTig°3s 
pescas eS.ta(^° de Serv‘ C°m° °bjecto social asro-P^ 

rias. c» lailsPorte ‘ÇOS’ botelat>a e turismo resta^' 
c°UstrL. geral RassaSoiros, transporte deinei^ 

dos s Ça° ciVj] a Si osso e a retalho, emprei^ ‘' 
dc SeoiV,^°S de secn,IÍ>S Rt'bbcas’ venda de equips"1^ 

Co,Uetç ".ailfa Privad 'ança P^vada, prestação de seri1^ 
e(il'ipa,'a ‘Zafdo de a’ d^aittãrio, creches, impoiri^0 

de Pied!^08 labora!^d'Caineiltos’ Prodl,tos 
,t,aniit bentos e *-a,s d,ve‘sos, fabrico e distrib^ j 

f^°, entt-fa° e assisf C,lI'Rainentos e produtos hospitsl^
U‘°8ei'al etc^!JC,a a eQuipainentos diversos, ed“c 

a de línguas, desporto eculturs, esC°' ,



II SÉRIE —N.° 34 — DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016 2785

dc condução, informática, telecomunicações, casino, indús­
tria pesada e ligeira, agricultura, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, oficina auto, oficina de 
frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, senalharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), que será integralmente realizalao em dinheiro, antes 
de findar o primeiro exercício económico da sociedade, e 
está dividido e representado por (4) quotas sendo tuna no 
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas) per­
tencente, ao sócio Luís Francisco e outras três quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada 

uma, pertencentes aos sócios Antónia Machingo de Fátima 
Luís, Leu Luís João Machingo eAda Cacuhu João Francisco, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência c administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Luís Francisco Machingo, que 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade, em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 

de acordo, se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagam do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

artigo h.°
A sociedade reserva-se o direito dc amortizai' a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Cuando Cubango, com expressa renúncia a 

qualquei* outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

artigo 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2077-L02)

Colégio Kuceteka & Filhos, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está confonne o ori­
ginal e foi extraído de folhas 79 a 81 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório rt° 219-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huíia, no Lubango, aos 
9 de Outubro de 2015.

Constituição da sociedade em 7 de Outubro de 2015.
Certifico que no dia 7 de Outubro de 2015, nesta Cidade 

do Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíia, a 
meu caigo, perante mim, Luís Tavares Monteir o de Carvalho, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, sito na 
Rua Ex-Pinheiro Chagas, compar eceram como outoigantes:
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artigo ll.°

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
10 presente contrato, estipulam o Foro do juízo da Comarca 

la Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes e 

a vigorar no País.
Assim o disseram e outoigaram.
Instrui ao acto fotocópias dos bilhetes de identidade 

dos sócios e certificado de admissibilidade, passado pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em Luanda, aos 
29 de Setembro de 2015 e arquivo neste Caitório.

Foi lida em voz alta e ciam a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão procedei- o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 
9 de Outubro de 2015. — O Notário, Luís Tavares Monte iro 
de. Carvalho. (16-1894-L01)

Paula Mônica, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3 a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória:

Certifico que Paula Cristina Coelho da Silva, solteira, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, com residência habitual em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Viana, Casa n° 29, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada, «Paula Mônica. (SU), 
Limitada», com sede, Município de Viana, Baiiro Viana, 

Rua 11 de Novembro, casa s/n°, registada sob o n.° 667/16, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Fevereiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PAULA MÔNICA, (SU), LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Paula Mônica, 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Viana, Rua 11 de Novembio, 

casa s/n°, podendo transfcri-la livrcmcnte para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.’
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de seiviços de 
segurança privada, infantário, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral, ensino de línguas, desporto e cultura, escola de con­
dução, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, casa de jogos, indústria pesada e ligeira, pes­
cas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, reiií-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, cenho médico, clínica 
geral geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração dc bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do com ócio ou indústria cm que a sócia-única decida e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
representado por uma (1) quota no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente à sócia- 
-única Paula Cristina Coelho da Silva, e será realizado 
integra Imcnte antes dc findai o primeiro exercício econó­
mico.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.



ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade, para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 dc Junho c ainda as disposições 
da T>ei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro

(16-2078-L02)

Primavera Azul, Limitada 

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«Primavera Azul, Limitada».

Primeiro: — Joelma Alexandra Augusto Ferreira, sol­
teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habituahnente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Complexo da Samba, Casa 
n.° 60-B, que outorga neste acto por si, indivíduaIrnente

1""-****^ » 

Hu^bo,res,de„te habtalm«e0Ml*\! 
de Luanda, DistntoWmeBród.S 

da Samba, Casa n.° 49-B;
Segunda Eva daConceiçãoSidónioAi^l 

solteira, maior, natural da Maianga, Provinóu : 
onde reside habitualmente, no Município 1
Urbano e Baiiro da Maianga, ComplexodaS®^. i 
60-B, titular do Bilhete de Identidade n.’00®^ • * 
emitido pela Direcção Nacional de 
Agosto de 2013; 1

Declaram as mesmas.
Que, a primeira outorgante e o seu represo^ 

os únicos e actuais sócios da sociedade comrà^ 
tas denominada «Primavera Azul, Limitada», «&■ 
em Luanda, no Município de Luanda, Disti«r 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Eduardo Mondlr.'

n.° 147, constituída por escritura pública datadifci 

Dezembro de 2014, lavradacominicioafoMwlUi j 
de notas para escrituras diversas n. 237 A, desltCi. 

Notarial, registada na Conservatória do Registo Ce 
de Luanda, 2a Secção do Guiché Único daBsi 
o n.° 4546-14, titular do número deWa^’ú 

5417315478, com o capital social de Kz: • j > 
mil kwanzas), integralmente realizado em h eIC> ' 
e representado por duas quotas iguais no va«n» 
Kz- 50 000 00 (cinquenta mil kwanzas) cada ura,!® 
centes aos sócios Délcio Valdano da Fonseca W. 
Joelma Alexandra Augusto Ferreira, respectivame

Que, pela presente escritura e confonne deito J 
acta de Assembleia Geral datada de 12 de JaneiroO 

primeira outorgante cede a totalidade da sua quotapt 
respectivo valor nominal à segunda outorgante, valor 
recebido pela cedente que aqui lhe dá arespectiva 1̂ 
apartando-se deste modo definitivamente da socicdadcA 

mais tendo dela a reclamar.
Que, a segunda outorgante aceita a referida cessão fr' 

precisos tennos exarados; V
Que a sociedade prescinde do seu direito de prefere^ 

ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá oseucon?^ 
mento e admite a ter ceira outorgante corno sócia.

Em função do acto praticado altera-se aredacção^ 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (can^ 
kwanzas), integraImcntc realizado cm dinheiro 
dmdido e representado por duas quotas iguais® 
wIXh' Kz: 50“W k 
™“VX™;CCMe'“s6'“'ttk3

ei,a’,esPectiVaniente.
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Declaram ainda as mesmas que mantcm-sc firmes e váli- 

Jas todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ileghel. (16-2080-L02)

Boa Nota (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de

3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2/ Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requer ido em petição apre­

sentada sob o n.° 40, do livro-diário de 15 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica ar quivada nesta Conservatór ia

Certifico que Vasco de Castro Gonga, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural do Nzeto, Província do 

Zaire, residente habitualmente an Luanda, Bairro do Farol 

das Lagostas, Sambizanga, Casa n.° 32, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Boa Nota (SU), 

Limitada», com sede, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Estrada Direita de Cacuaco, sem 

número, Bairro Petrangol, Mulemba, Km 3-4, registada sob 

o n.° 682/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BOA NOTA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Boa Nota (SU), 

Limitada», com sede social na Pr ovíncia de Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Estiada Direita de Cacuaco, sem número, Bain o Petrangol, 

Mulemba, Km 3-4, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

artigo 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tan como objecto social a venda de equi­

pamentos electrónicos e de telecomunicação, sistema de 
energia solar, materiais de escritório e escolar, reparação e 

telemóveis, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de 
serviços, transporte e venda de inertes, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção c venda de caixilharia 
de alumínio, informática, telecomunicações, electricidade, 

agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência de via­
gens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
despachante, oficina auto, venda de material de escritó­

rio e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar; perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem rnil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Vasco de Castro 

Gonga.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma ern sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 
e contr atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir* as funções de gerência.

.ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral dever ão ser registadas an acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.



2790

A sociedade

artigos.0 
(Dissolução)

não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência corn o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos teimos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comei ciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-2081-L02)
Colégio Ukuessunga (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 30, do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 

Certifico que Faustino Ukuessunga, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural do Huambo, Provincia do 
Huambo, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 54, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Colégio Ukuessunga (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 677/16, que se vai regei- pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Fevereiro 
de 2016. — O ajudante, ilegh el.

feri-la liviemente par.

nacional, bem como ',T‘qUcr outrft,

artigo 2.
A sua duração épor temnA. 

mício da sua actividade, 
do respectivo resisto ’ ° °S °s efe'tos

ARTIGO 3.» I
(Objecto) |A sociedade tem como objecto social, 

viços, contabilidade, comércio gel,. 
realtzaçso de casamentos, ctMmçM 
cas, venda de equipamentos dos setviços de s J 
piivada, prestação de seiviços de segurança privah,fe 
ços infantários, comercialização de medicamentos,ptojf 
hospitalares, equipamentos laboratoriais divers®, ffo 

e distribuição de medicamentos, equipamentos 
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipam’• 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desp© 

e cultura, escola de condução, informática, telecaim 

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, intói 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, industria dep»| 
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, roW; 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transpaH 

passageiros, transporte de mercadorias, oficinaaut0’^;. 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
escritório e escolar, venda e ^nstalaçã0 de 
trial, venda e assistência a viatuias, coina 
material de construção, comercialização 
exploração dc salão de cabelcirciio, bai 
comercialização de gás de cozinha, PetI ^lincS)artW 
peças sobressalentes, comercialização e asellCia0t!: 
de toucador e higiene, ourivesaria» telojoaserviÇ°^ 
de viagens, comercialização de medica11 ^^gão,^ 

saúde, geladaria, exploração depaiq^168 -0 deb^j 
ração mineira, exploração florestal, eXI?regentações c°^{ | 
de combustíveis, estação de seiviço» ieP j^port3^ i 
ciais, serralharia, carpintaria, maicen e p°ác‘ >

exportação, exploração e tratamento cOinúcl° . 1
ainda dedicar-se a qualquer outio pern1 |
indústria em que o sócio-único deci 
por lei.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO UKUESSUNGA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 
Ukuessunga (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Augusto 
Ngangula, no Sector 8, casa «em número, podendo trans-

ARTIGO 4.°
(Capital) ínil

o capitai social é de Kz: 100.000,00 |
23s), integralmente realizado em dinheiro» iep 
mna (1) quota no valor nominal deKz: 100.0 ^jeS^ 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Faustm

ARTIGO 5.° a
(Cessão de quotas) ced&tC 

A cessão da quota implica a saída do sóci 
hansfonnação da mesma em sociedade plin P
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2082-L02)

AFAS—Associação de Formação Artística e Social

Certifico que, com início a folhas 38, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 991-B, do l.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:

Constituição da «Associação de Fonnação Artística c 
Social» abreviadamente «AFAS».

No dia 10 de Agosto de 2015, em Luanda eno l.°Cartório 

Notarial, perante mim, o Notário Licenciado Amorbelo 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgantes:
Primeira: — Melakrini Eloase Olavo Gamboa, solteira, 

maior, de nacionalidade angolana, mas natural deBucarest, 

Republica da Roménia, residente habitualmente em Luanda, 
Rua Joaquim Kapango, n.° 45, 4.° andar, esquerdo, Bairro 

e Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete dc 
Identidade n.° 000074256OE033, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 

13 de Agosto de 2014;

Segunda: — Rosa Manuel Cordeiro Alves, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, Rua B-7, casa sem número, Zona 11, Bairro 

Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000666050LA030, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 9 

de Agosto de 2010,

Terceira: — Vladimira Pedro Monteiro, solteira, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda,residente habituahnente 

em Luanda, Casa n.° 18, Zona 3, Baiiro e Distrito Urbano da 

Samba, titulai' do Bilhete de Identidade n° 003855717LA034, 

emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, aos 25 de Setembro de 2014.

Verifiquei a identidade das outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

E poi elas foi dito.

Que, em obediência ao estabelecido em Acta da 
Assembleia Geral Constitutiva, e no uso dos poderes que 

lhes foram conferidos por esta mesma acta, pela presente 

escritura, constituem uma associação sem fins lucrativos 

denominada «Associação de Formação Artística e Social» 

abreviadamente «AFAS», com sede em Luanda, no Bain o 
Maculusso, Rua Joaquim Kapango, il° 45,4.c andai' -E.

Que, esta associação vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 

elaborado em separado, nos tennos e para os efeitos do n.° 2 

do aitigo 78.° do Código do Notariado, com a redacção que 

lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 

cujo conteúdo elas outorgantes têm perfeito conhecimento, 

pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico Jurídicos do Ministé­

rio da Justiça e dos Direitos Humanos, aos 30 de 

Julho de 2015;

b) Documento complementar que acima se fez

alusão;

c) Lista nominal dos associados;

d) Acta da Assembleia Geral Constitutiva;

e) Documentos dc identificação pessoal das outor­

gantes.
Às outorgantes e na presença simultânea de todas, fiz em 

voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

no prazo de 90 dias.

O notário, ilegível.
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ESTATUTOS DAASSOCIAÇÃO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E SOCIAL 

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração 

ARTIGO l.° 
(Definição e âmbito)

1. Por estes estatutos se constitui a «Associação de 
Formação Artística e Social», uma associação sem fins 
lucrativos, designada abrevia dam ente poi «AFAS».

2. A «AFAS» prossegue fins de fonnação artística e 
social, numa busca pelo fortalecimento da identidade nacio­
nal, resgate de valores que se reflictam na fusão da arte e da 
conduta social na fonnação livre da pessoa humana, assim 
como a valorização da arte como construção do carácter do 
indivíduo e da sua expressão na sociedade, através do apren­
dizado, apresentação e participação de acções e eventos que 
englobem o objecto da associação acima citado, rege-se 
pelos presentes Estatutos, seus regulamentos internos e pela 
legislação que lhe seja aplicável.

ARTIGO 2.° 
(Sede)1. A «Associação de Fonnação Artística e Social» 

(«AFAS») tem a sua sede em Luanda, no Bairro Maculusso, 
Rua Joaquim Kapango, n.° 45,4.° andar -E.

2. A «AFAS» poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, transferir a sua sede para qualquer outro local bem 
como abrii' delegações ou outras formas de representação no 
país ou no estrangeiro.

1A «AFAS» poderá livremente filiar-se a outras organi­
zações congéneres nacionais ou estrangeiras.

ARTIGOS.0 
(Duração) A AFAS constitui-se por tempo indetenninado e o seu 

ano social é correspondente ao ano civil.

ARTIGO 4° 
(Objecto)1. A «AFAS» tem por objecto promover acções fonna- 

tivas e de produção de eventos no âmbito cultural e social, 
relacionadas a todas as disciplinas artísticas e de actividades 
relacionadas e interligadas as artes tais como teatro, dança, 
musica, artes plásticas, audiovisuais (fotografia, vídeo, fil­
mes), assun como acções de solidariedade e filantrópicas 
que englobem os pontos anterionnente mencionados.

2. Para o cumprimento desta finalidade, a «AFAS» pro- 
põe-se desenvolver as seguintes actividades:

a) Conceber e implementar projectos, por si ou em 
parceria, de fonnação e/ou produção artística, 
cultural e social que abranjam adultos e crian­
ças dc todos os quadrantes sociais com particu- 
ar atenção a mulheres e meninas de modos a 

incentivar a sua maior integração em ambientes 
e apratdizagem, criação e produção artística de 

onde por motivos sócio-culturais estão sempre 
Mástadas*

Actuar d 

^odeDr>% í 
Plinas artísticas ?°Sde^^ 

** ■>* . t "'•■•■í 

k«‘XX;„í^-.4 

“>'•■ . pronoça,, int

acçao Profissional e de contributosy. 
intangíveis na identidade artfctiHes^ 
ial da nação Angolana;

d) Estabelecei- convénios ou acordos, c®^ 

congénei es e afins, públicas ou privadas,!* 
nais, estrangeiras ou internacionais, com^. 

realização dos fins da Associação;
e) Prestar serviços de consultoria e assessoràj; 

áreas de sua actuação, a entidades públm. 

privadas, nacionais, estrangeiras ou inta, 

nais; I
J) Adquirir, vender, produzir e divulgar, einqufe 

suporte infonnativo, documentação com 
teúdo científico, social e didáctico relaci® t 
coni os fins da Associação; j

g) Realizai- outras actividades compatíve 

fins da Associação, entre as quais as> re^ 
das com o ensino e fonnação ai i ’ 
social, produção de eventossoCialS |
entre outi os valores e princípios i f

artigo 5.° i
(Organização)

■Aní aCÍ,v,dade daO«l^lU1CÍ0nameíJt0 dos diferentes setl<W 
S^a^ora(jCls conslnr!io de regulamentos-*

Sernbleia geraj Comissão Directiva e aprovados f‘

CAPÍTULO n
Dos Assotiados

ARTIGO 6.°
A (Rociados)séo^°S' Pessoas J?nS,t‘tUída P°r número ilimitado dcoss? ;

8 "ntes CategoriaJU M es ou colectivas, disbibuidos Peb> 

rarn na°c Fundad°ies —todos os quepaiddP3’ 

Seu art da «AFAS» c que assin0^

aderw a°SA£feCtlVOS ~ todos os quG *

c) AS>>’nos tennos regulamentares^

gulare °norários — todos, entre pessoas 
u co/ectíva^ qUe tenham prestado c° a

sin»’!
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boração dc nlta relevância para a criação c/ou 

para a continuidade e prossecução dos objecti­

vos da «AFAS»;
d) Associados Beneméritos — todos, entre pessoas 

singulares ou colectivas, que pela atribuição de 

donativos ou outras fonnas de financiamento 
tenham contribuído para a materialização dos 

objectivos da «AFAS».

ARTIGO 7.°
(Admissão)

1. Caberá à Comissão Directiva, nos termos do regula­
mento respectivo, a decisão sobre a admissão de associados 
afectivos, que deverão ser propostos por um dos associados 
fundadores ou efectivos.

2. Caberá à Assembleia Geral, por proposta da Comissão 
Directiva e nos termos do respectivo regulamento, a atribui­
ção da categoria de associados honorários e beneméritos.

ARTIGO 8.°
(Direitos)

São direitos dos associados:

a) Votar e sei' votado para os óigãos sociais;

b) Participar nas actividades da associação e respecti­

vas Assembleias Gerais;
c) Usufruir de quaisquer benefícios que venham a ser

concedidos pela «AFAS».

ARTIGO 9.°
(Deveres)

1. São deveres dos associados:

a) Cumprir com as disposições estatutárias e regula­

mentares;
b) Contribuir para a consolidação dos fins da «AFAS»;

c) Pagar a jóia de admissão e as quotas periódicas;

d) Desempenharas funções para as quais tenham sido

eleitos ou nomeados
2. A alínea c) não é aplicável aos associados honorários 

e beneméritos.

ARTIGO 10.°
(Suspensão)

Os associados que, durante mais de três meses, não 

paguem as quotas serão suspensos do gozo dos seus direitos 
estatutários.

ARTIGO 11.°
(Sanções)

1. Perdem a qualidade de membros da «AFAS», os asso­

ciados que:

a) Requeiram a sua desvinculação, mediante docu­

mento escrito endereçado à Comissão Directiva,

b) Deixem de pagai' as quotas por um período supe­

rior a seis meses;
c) Não cumpram com as obrigações estatutárias e

regulamentares e atentem gravemente contra o 

bom-nome e os interesses da «AFAS».

2. A aplicação da medida de exclusão prevista na alí­
nea c) do número anterior é da competência da Assembleia 
Geral, com indicação expressão do assunto na respectiva 

ordem de trabalhos.
3. Os associados desvinculados da «AFAS» nos ter­

mos das alíneas a) e b) que queiram reintegrar a associação 
ficarão sujeitos às condições de admissão previstas para os 

novos membros, salvo se a Comissão Directiva decidir, por 
razões fundamentadas, num outro sentido.

4. Areadmissão de associados excluídos nos termos da 
alínea c) será sempre decidida pela Assembleia Geral com 

indicação expressa desta questão na respectiva ordem de tra­

balhos.

capítulo in
Órgãos Sociais

ARTIGO 12°
(Definições)

1. São órgãos sociais da:

a) AAssembleia Geral;

b) A Comissão Directiva;

c) O Conselho Fiscal.

2. Por deliberação da Comissão Directiva, poderão ser 

constituídas Comissões Especializadas de Trabalho para a 

prossecução das diferentes actividades da Associação.

3. A constituição ou extinção das Comissões 

Especializadas de Trabalho está sujeita à ratificação da 

Assembleia Geral.

4. O mandato dos órgãos sociais será de 5 (cinco) anos, 

devendo a renovação do mandato ter lugar no mês de Julho 

do fim do quadriénio.

5. Os mandatos são limitados a dois consecutivos ou três 

interpelados.
§ Único: — O funcionamento administrativo da 

Comissão Directiva será assegurado por um Director a ser 

contrato para o efeito mediante remuneração.

ARTIGO 13.°
(Eleições)

A eleição dos órgãos sociais será feita por escrutínio 

secreto, directo universal, podendo sei' utilizado o voto por 

delegação.

ARTIGO 14 °
(Vacatura)

1. Sempre que se verifique vacatura de um cargo dos 
órgãos sociais por exclusão, desvinculação ou impedimento 

do membro eleito, será feito o seu preenchimento provisó­
rio, por designação da Comissão Directiva, até ratificação na 
Assembleia Geral seguinte.

2. No caso de ficarem vagos, simultânea ou sucessiva­
mente, mais de três quintos dos cargos de um mesmo órgão 
haverá lugar a novas eleições para esse órgão, cessando o 
mandato dos elementos assim eleitos na data prevista para o 

termo do mandato dos membros cessantes.
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j) Exercer o podei* disciplinar e adoptar os códigos 

de conduta e ética bem como práticas de gestão 

administrativa que evitem a obtenção, de fonna 

individual ou colectiva, de benefícios ou van­
tagens pessoais, decorrentes da participação no 

processo de decisão;

g) Representar a «AFAS» em juízo ou fora dele;

h) Reunir ordinariamente uma vez por mês e extraor­

dinariamente sempre que necessário;

i) Decidir sobre a suspensão, exclusão c admissão dc

associados, de conformidade com o que estiver 

regulamentado;
j) Resolvei* os casos omissos ou duvidosos dos esta­

tutos, submetendo as decisões à ratificação da 

Assembleia Geral seguinte;
k) Avaliar quaisquer outros actos praticados pelos

membros da Comissão Executiva.

ARTIGO 22.° 
(Reuniões)

1. A Comissão Directiva reunir-se-á, mensalmente, e 

extraordinariamente sempre que necessário.

2. As deliberações da Comissão Directiva são tomadas 

por maioria dos votos dos associados presentes, tendo, em 

caso de empate, voto de qualidade o membro que presidir 

à reunião.

3. Os membros da Comissão Directiva não serão remu­

nerados pelo exercício da fimção, salvo se estiver sob sua 

responsabilidade a implementação das actividades da 

Associação.

ARTIGO 23.°
(Competências da Presidente)

Compete à Piesidente da Comissão Directiva:

d) Representar a «AFAS» activa e passivamente, 

salvo se esta função for delegado a um Director 

Executivo;

b) Dirigir os trabalhos da Comissão Directiva e con­

vocar as suas reuniões ordinárias e extraordiná­

rias;

c) Assinai* com o tesoureiro ou com o secretár io todos

os documentos de receitas e despesas eas ordens 

de pagamento ou cheques para o levantamento 

de fundos depois de aprovadas as respectivas 

despesas;

d) Exercer as demais fruições de carácter directivo.

ARTIGO 24.°
(Competências do Vice-Presidente)

Ao Vice-Presidente compete:
o) Auxiliai' o Presidente da Comissão Directiva no 

exercício de suas fruições;
b) Substituir o Presidente nas suas ausências e impe­

dimentos.

ARTIGO 25.°
(Competências do Secretário)

Ao Secretário compete:
a) Organizar todo o expediente administrativo;

b) Redigir as actas das sessões;
c) Exercer outras funções indicadas pela Comissão

Directiva.

ARTIGO 26.°
(Competências do Tesoureiro)

Ao Tesoureiro compete:
a) Organizar os balanços e relatórios financeiros;

b) Efectuar pagamentos;

c) Super intender os serviços de contabilidade e tesou­

raria;

d) Proceder a arrecadação de receitas;
e) Assinai* com o Presidente ou Vice-Presidente

todos os documentos financeiros da «AFAS», 

incluindo a dem de pagamentos ou cheques.

ARTIGO 27.°

(Competências do Vogal)

Compete ao Vogal coadjuvai' os restantes membros da 

Comissão Directiva e exercei' as funções que esta lhe atribuir.

secção in
Conselho Fiscal

ARTIGO 28.° 
(Composição)

O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) mem­
bros, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente e 

1 (um) Secretário.

ARTIGO 29.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar os actos da ComissãoDirectiva e exami­
nar os documentos financeiros e de outra natu­

reza de fonna regular e periódica;

b) Elaborar parecei sobre o relatório financeiros e

sobre todos os assuntos submetidos à sua apre­

ciação pela Comissão Directiva;

c) Participar nas reuniões da Comissão Directiva

sempre que entender necessário;

d) Solicitar a convocação da Assembleia Geral

extraordinária, quando assim entender.

2. Os membros do Conselho Fiscal não serão remune­
rados.

CAPITULO IV
Património e Receitas

ARTIGO 30.°
(Património)

O património da «AFAS» será constituído pela dotação e 
doação inicial dos associados e pelos bens móveis e imóveis 

que venham a sei' acrescentados por meio de doações, aqui­
sições, legados e pela aplicação de receitas.
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Constitui

ARTIGO 31.°
(Receitas)

iem receitas da «AFAS»:
o) As jóias e quotas pagas pelos seus associados;
b) Os financiamentos, subsídios, legados ou donati­

vos que lhe sejam atribuídos;
c) 0 produto da venda das suas publicações e demais

serviços comercializáveis;
d) A retribuição de quaisquer outras actividades

enquadráveis nos seus fins e competências;
e) O rendimento de bens, fundo de reserva ou valores

monetários depositados.

ARTIGO 32.°
(Fundo dc reserva)

A«AFAS» deverá constituir um fundo de reserva repre­
sentado por vinte e cinco por cento dos saldos anuais das 
contas de gerência, destinado a fazei* face a circunstâncias 
ÍmnrA’"-t_i“grevistas.

ARTIGO 33.’
(Despesas)

As despesas da «AFAS» são as que resultam do exer­
cício das suas actividades, em cumprimento dos estatutos, 
regulamentos internos e as que lhe sejam impostas por lei.

CAPÍTULO V 
Disposições Finais

ARTIGO 34.’(Funcionamento dos órgãos sociais e competências dos titulares) 

Para além do previsto no capítulo terceiro destes estatu­
tos, o funcionamento dos óigãos sociais e as competências 
dos respectivos titulares serão objecto de regulamento pró­
prio, salvas as disposições legais imperativas.

ARTIGO 35.°
(Dissolução)1 A «AFAS» dissolve-se por deliberação da Assembleia 

Geral e quando preenchei* os pressupostos legais que deter­
minem a sua extinção. »

2. Em caso de extinção da «AFAS» caberá à Assembleia 
Geral deliberai* sobre o destino dos seus bens, sem prejuízo 
das disposições legais aplicáveis, e d*-»*— 
liquidatária.

3. Os poderes da c 
crever-se à prática dos 
património social.

aplicáveis, e eleger uma comissão 

comissão liquidatária deverão circuns- 
*23 actos necessários à liquidação do

ARTIGO 36.»
<1*1 apficávei)
f ' 

aplicáveis.

Em tudo o que fica omisso nestes estatutos valerão as 
disposições legais aplicáveis.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 11 de 
Agosto de 2015. —A Ajudante, Sandra Domingos José de 
Lemos Pinheiro.

(L5-15035-L01)

Certifico 
lavrada c' 
turas divc\ . <*. o 19-A, do 
Único da Empresa, a cargo

Sh“S'b^s 

qUe’ porescritura<iei1() 
com «nício a fblhas 7 d 
-- "• 31*A. d.

—*p*csa,acatgodoN “JSv, da Costa, Licenciado em Direito fn-

- Sebastião Pinto ’ natural do Cazenga, Província deLu®?^' 
tualmente, no Município de Viana, BairJ^ 
sem número; ’

Segundo: — Manuel Joanilson Cah^j 
casado com Evódia Rosa Morais GuengeP^, 
regime de comunhão de adquiridos, natural fau 
Província de Luanda, onde reside habitua^ 
Município de Viana, Bairro Sapu n,Rua da

Uma sociedade comercial por quotas de qutst 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne. y,
Caitório Notarial do Guiché Único da Emf«a. 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — Oajutaii. 
girei.

ESnS^SLDAS0CIEDAD^ '■ 

SEBAS, LIMITADA

A sociedad artigo i.° 
Sebás, Limitada dCÍ°Pta a den™Hiação social de 

■^unicípi0 de V* C°ln Se<^e social na ^ownna 
Nova? Casa ° ^a,n*° Uana-Km 14, Rua daíí;
^Ua^uer outi-111 P°ííendo transferi-la livreinenW 
filiais, sucur ° teiT^dr^° nacional, bem como^ 

^entiO & r SaiS’ a^lc*as 011 outras formas de representa 
UOeforadoPaís. j

i

A sua d ~ artigo 2° f
início da « Uí a^ã° épOÍ íemP° indetenninado, contando-^; 

da da aCtÍVÍdade’ Para todos os efeitos legais, 
Ceíebiação da presente escritura. j

A q ‘ ARTIGO 3.° J
seivicoc CIedade teni como objecto social a Prest^°J 
a leStaUaÇ^ hotelaria e turismo, comércio ?eí 
Pesca « Ê 3 ,etaIho’ indústria, agricultura eagro-p^ 2 

da de r V1^os de informática, telecomunicações, Pu i 
e ttoresWStnU'aO CÍVÍI e °bras PllbIicas’ explo,a(S°nVÂn^ ! 

‘'■ansoo.t ’ C0,nei cialização de telefones e seus acess 
^nsitái-;6 mantlnio> camionagem, agente itespsc^"1

Cabot^, rent-a^car, compra evend^ 

com ou VaS 0U usac^as e sells acessórios, aluguer de 
móveis çondutor’ venda ereparação de ve‘cllioS.‘, <je 

t,'ausp^teOnfC^sstona,'ia de material e peças 
fão de r a ' ,cai^So de blocos e vigotas, con>el 
fc ««inbuí“S"Ve's ‘ iuWficmles, expferaP® * “ # 

^>“"2 ■ s-re, e 
micos e farmacêuticos, centro médico, 
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perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate- 
ial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, 
geladaria, pastelaria, boutique, representações, impressões, 

salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
erecreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

saneamento básico, jardinagem, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Sebastião Pinto Clemente, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Manuel Joanilson Calunga Francisco.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

I sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe sócio Sebastião Pinto Clemente, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras dc favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

ou tio.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2083-L02)

Hortas Comunitárias, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fever eiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre José 

Teixeira Ekupi, solteiro, maior, natural do Cubai, Província 
de Benguela, onde reside habitualmente, no Município do 
Cubai, Bairro Cidade, Rua Nelito Soares, casa sem número, 
que outorga neste acto por si individualmente e como 

mandatário de Aurélio Ndumbu, solteiro, maior, natural 

do Cubai, Província de Benguela, onde reside habitual­
mente, no Município do Cubai. Rua Comandante Joaquim 

Kapango, Casa n.° 42, e Carlos Alberto Guardado, casado 

com Joaquina Paula Boiges Machado Guardado, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 

Província da Huíia, residente habitualmente em Benguela, 
no Município de Benguela, Rua Dr. Carlos Tavares, Casa 

n.° 82;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O auxiliar, ilegiveL
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
HORTAS COMUNITÁRIAS, LIMITADA . ARTIGO 5 ■>

A cessão de quotas a estranhos ficad 
sentimento da sociedade, à qual ésemnrP^ 
de preferência, defoidoa^^^.; 

quiser fazer uso. \

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Hortas 
Comunitárias, Limitada», com sede social na Província de 
Benguela, Município do Cubai, RuaNelito Soares, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do tenitório nacional, bem como abril* filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante c transitários, cabotagem, 
rent-Orcar, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização dc combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
c farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção c mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, meios industr iais, rea­
lizações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
dc espaços verdes, segurança dc bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, desecatização, fabrica­
ção e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumínios, 
clectricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer' outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 6? |
A gerência e administração da sociedade, 

seus actos e contratos, em juízo efora dele, 
mente, incumbe ao sócio José TeixeiraEkupi, 
já nomeado gerente, com dispensa de caução,b^ 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1, Fica vedado à gerência obrigar a sociedade^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos

2. A gerência poderá delegar nuin dos sócios 
ein pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
gerência, conferindo para o efeito orespectivomafc

ARTIGO 7.° $

AAssembleia Geral será convocada por srnple-, 
registadas. dirigidas aos sócios com. peto menos,lUfe 
diãs de antecedência, isto quando a lei não pr^à 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer tsi 
estiver ausente da sede social, a comungo ta 

feita com tempo suficiente para que possa compm

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de detak 

centagem para fundos ou destinos especiais enas. 

Assembleia Geral, serão divididos pelos socos m 

ção das suas quotas, e em igual proporção seraosup 

as peidas se as houver.
artigo 9o

A sociedade não se dissolverá por inorte ou «rçcta 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existem® 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio atei 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos 

enquanto a quota sc mantiver indivisa. ;
ARTIGO 10.° 1

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários^ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Na® 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activorf 

licitado em bloco com obrigação do pagamento dopasse 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, emis^ 
dade de condições.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

iiitcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido c represen­
tado por três (3) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Teixeira Ekupi e duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencen­
tes aos sócios Aurélio Ndumbu e Cai los Alberto Guardado, 
respectivamente.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quotadt 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora 
providência cautelar.

artigo iz®

<1» 
quei entre os socios, seus hei drir^. enb e eles e a própr.a sociXe fi 
Comarca de Benguela com ev’ fiCa estipillí,do oForod’ 
outro. ’ ‘ PIessa renúncia a qualqutf
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

,m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

je Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei m° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2084-L02)

Adaliz (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 24, do livro-diário de 15 de Fevereiro do
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Idalina Manuel Cabila Diogo António, 
casada com Miguel José António, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natrual 
da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bain o da Samba,
Rua 6, Casa n.° 12, Zona 3, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Adaliz (SU), Limitada» 
registada sob on.° 675/16, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.’ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ADALIZ (SU), LIMITADA

ARTIGO 15
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Adaliz 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino Samba, Kua 6, 

Casan.0 12, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 25 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
hotelaria e turismo, restauração, formação profissional. 

agro-pecuária, pescas c aquicultura, indústria dc lacticinios, 
consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de empreen­
dimentos, construção civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, saneamento básico, montagem e manutenção de ar- 
-condicionados, restauração, elaboração de projectos de 
arquitectura, venda de material de construção civil e obras 
públicas, serviços de serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, informática, telecomuni­
cações, electricidade, agenciamento de viagens, transportes 
aéreo, marítimo, fluvial e terrestres, transporte de passagei­
ros e de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rent-Orcar, exploração mineira e florestal, oficina auto, 
venda de material de escritório e escolar, serviços de cabelei­
reiro e barbearia, modas e confecções, botequim, sei viços de 
saúde, produtos químicos e farmacêuticos, material e equi­

pamentos hospitalar, comercialização de perfumes, serviços 
de ourivesaria e relojoaria, indústria de pastelaria, panifica­
ção, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

protocolo, peixaria e charcutaria, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais, educação 
e ensino geral, serviços de infantário, serralharia, importa­

ção e expoitação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que à sócia-única decida 
e seja peimitido por lei.

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (tuna) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (Cem 
Mil Kwanzas), pertencente à sócia-única, Idalina Manuel 

Cabila Diogo António.

.ARTIGO 5 5
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma cm sociedade pluripessoal.

ARTIGO 65
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigai’ validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai' a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomeai' pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 75
(Decisões)

As decisões do sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão sei'registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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A sociedade i ~ 
mento da sócia-única, 
sobrevivo e herdeii

ARTIGO8.0
(Dissolução)

não se dissolverá por morte ou impedi- 
njca, continuando a sua existência com 0 
iros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo esta nomeai* tun que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9?
(Liquidação) 

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 1O.Q
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2085-LO 2)

ESTÀTUrOSDASoc^ | WELL CONTROL -

E CONTROLO DEPOÇO,^,^ 

ARTIGO V '•A sociedade adopta a denominação socn\ 4 i 
CONTROL — Academia de Perfuração ç 
Poço Limitada», com sede social naPrwitiújm ji 
Município de Cacuaco, Baino  Vila Cata, 

número podendo transferi-la Iwemente para 1
inral do território nacional, bem como abrá 2s. agências ou outras formas de represe^ 

fora do Pais. Vs

ARTIGO 2° vA sua duração é por tempo indeterminado,coni4 1 
inicio da sua actividade, para todos os efeitoslegáJ ‘ 
da data da celebração da presente

Ipresente escritura.

ARTIGO 3.° 

como objecto social a presta^; 
contabilidade, fiscalidade,^. 

í. equipamentos ití 
empreitadas de construçãoã 
equipamentos dos serviçsi., 

; segurançijhWELL CONTROL —Academia de Perfuração 

e Controlo de Poço, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Zimambo João Pedro, casado com Fernanda 
Elsa Paim Miranda Pedro, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, 
Casam0 283;

Seguido: — Miguel Casimiro Delfina, solteiro, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua de 
Benguela. Casa n.c 100,

Terceiro: — João Domingos Manuel, solteiro, maior, 
natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Rocha 
Pinto, Rua da Enana, Casa n.° 83, Zona 6,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

A sociedade tem
serviços, consultoria, w^iUílunHIaae, fiscalidade, co^ 

a grosso e a retalho, venda de equipamentos dtr 
viços d segurança privada, empreitadas de constniçãoa ■ 

e obras publicas, venda de equipamentos dos serviço 

segurança privada, prestação de serviços de segurançrf: 
vada, infantário, creches, importação e comercializa^, 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos li| 

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamoir 
equipamentos e produtos hospitalar es, manutenção ea& 
tência a equipamentos diversos, educação, ensino^ 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, 
ria e turismo, restauração, indústr ia pesada e ligeira,p V 

agro-pecuária, indústria de panificação, caíIlion^^ 
sitários, cabotagem, rent-a-car-, compra e venda J 
novas e usadas, tr ansporte de passageiros, tianspo^ 
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscaliza 
públicas, venda de material de escritório e es^.gtên(iji 
e instalação de material industr ial, venda e a c011tf 
viaturas, comercialização de mater ial de cons 
cialização de lubrificantes, salão de cabelen 
botequim, comercialização de gás de 
iluminante, peças sobressalentes, perfuma Ja^ vi^! 
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, expl°ra^ 
farmácia, centro médico, clínica geral, ge a ^i^aç^ 
de parques de diversão, exploração nrinelia’.g, eStaçã° 
restai, exploração de bombas de conlbU^j1aJ.ja> c^111^ 
sei viço, representações comerciais, serra ain^ ^ 
marcenaria, importação e exportação, Poí olI jndústl’a 
car-se a qualquer outro ramo do coméicro 
que os sócios acordem e seja permitido p°r

AR11G0 4.°
O capital social é de Kz: 100.000, 00,(C2e>^Í k 

integralmente realizado em dinheiro, 1VI oValorn0lI\o 
tado por- 3 (três) quotas, sendo urna qu° 3 peIt0iceIlt U 
de Kz: 40.000,00 (quarenta rnil kvvaliza ^lori 
sócio Zimambo João Pedro e duas quota»

.ao
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;Kz: 30,000,00 (Trinta mil kwanzas) cada uma, pertcnccn- 
s aos sócios Miguel Casimiro Delfina e João Domingos 

íanuel, respectivamente.

artigo 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
lepreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

[uiser fazer uso.

ARTIGO 6°

A gerência e administr ação da sociedade, em todos os 

;ens actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivainente, incumbem ao sócio Zimambo João Pedro, que 

fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poder es de 

gerência, conferindo par a o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 1L°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhoia ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeig entes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2086-L02)

Djembe Angola, S.A.

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché Único de 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória, nos 

termos do n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 

constituída uma sociedade anónima denominada, «Djembe 

.Angola, 8.A.», com sede em Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga, Baino Alvalade, zXvenida Comandante Gika, Casa 
n.° 150, que tem por objecto e capital social o estipulado nos 

artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos teimos 

do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazei- parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido de todos os outoigantes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único dc Empresa, cm 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DJEMBE ANGOLA, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto social

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação social de Djembe 

Angola, S.A. e durara por tempo indeterminado, a partir da 

sua constituição.

ARTIGO
(Sede, sucursais e outras formas de representação)

1. A sociedade tem a sua sede na Avenida Comandante 
Gika, n.° 150, Baiiro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, 

Luanda.
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2. Por simples deliberação da Administração, a sede 
social poderá ser deslocada para outro local dentro do ter­

ritório nacional.
3. A sociedade, por simples deliberação da Administração, 

poderá estabelecer filiais, sucursais, escritórios de represen­
tação, agências ou outras formas de representação, no País 

ou no estrangeiro, nos teimos da lei.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social principal a activi­
dade dc marketing c publicidade, abrangendo deste modo o 
seguinte:

d) Design, produção e montagem de materiais audio­
visuais para comunicações de marketing, comu­
nicações corporativas, relações públicas, entre 
outros;

b) Prestação de serviços complementares de consul­
toria e assistência técnica no âmbito do marke­
ting e publicidade;

c) Implementação de estratégias inovadoras de comu­
nicações, marketing e de relações públicas.

2. A sociedade pode ainda prosseguir o seu objecto social 
mediante a participação noutras sociedades.

3. A sociedade pode adquirir e alienar participações em 
sociedades, de direito nacional ou estrangeiro, anónimas ou 
por quotas e em sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas de natureza 
pública ou privada para formar sociedades, agrupamentos de 
empresas, consórcios ou entidades de natureza semelhante e, 
ainda, participar na sua administração e fiscalização.

4. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali­
zar, sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas. 
Enquanto as acções pertencerem à sociedade todos os direi­
tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 
de receber novas acções, em caso de aumento do capital 
social por incorporação de reservas, e no caso de redução 
do capital

1. As

CAPITULO II
Capital social e acções

ARTIGo 5,o 
(Acções) 

acções representativas do canta I 
da de serão nominativas e ao dotMa 
títulos de uma, cinco, dez cinquenta 
múltiplos de mil acções, podado a AdSS 

o julgar conveniente e lhe for solicitado,^ 
visóiios ou definitivos, representativos de t|Uíl?K ;

2. Poderão ser emitidas acções pteíerenci®,^ 
a voto, até ao montante representativo den»^ 
tal social, que poderão ser remíveis, pelo valoq; 
acrescido ou não de um prémio, confonne o 
deliberado pela Assembleia Geral que deverá,^ 
definir o método de cálculo do prémio dcremrçk

3. No caso de incumprimento da obrigaçãoj 
sociedade fica constituída na obrigação deindeiim^ , 
lar pelo montante definido na deliberação de emissãs

4. Os títulos definitivos ou provisórios serãonwi 
carimbados e assinados:

a) Por dois administradores, cujas assinatura^
rão ser, manuscritas ou apostas porte 
por outros meios tipográficos de impra&i

b) Por um administrador e uma pessoa fismt.
mandato para o efeito, passado peloC®i| 

de Administração. ~ í
5. Fica desde já autorizada a emissão ou cawsj. 

acções escriturais, nos tennos da legislação aplica 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geralne^

6. As despesas de conversão de títulos são enco

accionistas. . 1
7. A sociedade poderá adquirir acções e o ugaç . 

prias e fazer sobre elas as operações mais convenien
o interesse social e nos teimos da lei. I

ARTIGO 6° \

(Direito de pi cfei cucia em caso de aumento de capital vn . 
acções próprias) |

1. Os accionistas, na proporção das acções que já pR 
rem, gozam do direito de preferência no caso de subscn( | 
de novas acções ou da venda de acções próprias.

2. Salvo disposição legal ou contratual em contife l 
accionistas devem sei* avisados do prazo edas condições
o exercício do direito de preferência, por meio dean^ 
publicado em jornal da localidade onde se encontra a s 
ou, na falta deste num dos jornais aí mais lidos e por escote >

3. O prazo referido no n.° 2 supra, não pode sei’ inW ; 
a 15 dias, contados da data de publicação do anúncio ou íi 
data em que o aviso escrito tenha sido recebido. I

4. AAssembleia Geral, quando delibere um aumento k 
capital ou quando tal aumento seja deliberado pelo Conselho í 
de Administração, e desde que tal seja exigido pelo interesse \ 
soc ial, pode limitar ou suprimir o direito de preferência. ' 
rte Juando a proposta delimitação ou supressão do direto 

este deve aBresenT e'ta pel° Conselho de Administração,

ARTIGO V
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas). integralinente subscrito e realizado em dinheiro 

c está dividido cm 4.000 (quatro mil) acções, com o valor 
nominal de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas), cada uma.

2. Pode havei' lugar, por uma ou mais vezes, ao aumento 
do capital social mediante proposta do Conselho de 
Administração, que incluirá, nos termos legais, as condições 
de subscrição, as categorias de acções e os direitos de prefe­
rência na subscrição das novas acções.
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o) As razões que justificam a limitação ou supressão;

b) 0 modo de atribuição das novas acções;

c) As condições de liberação;

d) 0 preço para a emissão;
e) Os critérios utilizados para a determinação do

preço.

ARTIGO 7.°
(Transmissão de acções)

A transmissão de acções entre os accionistas ou a ter- 

.eirosnão está subordinada ao consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.°
(Operações financeiras)

Nos termos da lei em vigor e obtidas as necessárias auto­

rizações, a sociedade poderá emitir obrigações, bem como 
obter crédito a curto, médio e longo prazos, em conformi­
dade com as condições que vierem a ser deliberadas pelo 
Conselho de Administração.

ARTIGO 9.°
(Amortização de acções)

1. A sociedade reserva-se o direito de, sem o consen­
timento dos seus titulares, amortizar as acções que se 

encontrem nas seguintes condições:
o) Que sejam objecto de penhora e, no âmbito de 

processo judicial, seja proferido despacho que 

ordene a sua venda;
b) Que sejam dadas em penhor e, no âmbito de pro­

cesso judicial, seja proferido despacho que 

ordene a sua venda;
c) Que sejam objecto de anesto ou de apreensão judi­

cial;

d) Em caso de interposição de processo de dissolu­

ção, de processo especial de recuperação de 

empresa ou de processo especial de falência 

de qualquer um dos accionistas que for pessoa 

colectiva e ainda em caso de fusão com socie­
dade não accionistas, em relação às acções deti­

das por estes accionistas;

e) Em caso dc insolvência dc qualquer um dos accio­

nistas pessoas singulares, em relação às acções 

por ele detidas;

J) Em caso de interdição ou de inabilitação de qual­

quer um dos accionistas pessoas singulares se o 

representante legal do interdito ou do inabilitado 

não for ele próprio accionista da sociedade, em 

relação às acções detidas pelo interdito ou ina­

bilitado.
2. As acções serão amortizadas pelo valor resultante do 

último balanço aprovado, ou de balanço especial aprovado 
para o efeito, ou de avaliação especialmente realizada para 

o efeito, consoante seja deliberado em Assembleia geral, 

podendo sei- dedliberada a amortização no prazo máximo de 

seis meses a contar da ocorrência do acto.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.°
(Óigãos da sociedade e mandatos)

1. São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral,

b) O Conselho de Administração ou, até USD

50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados 

Unidos da América), pode a sociedade optar por 
ter tun Administrador-Único;

c) O Fiscal-Único, enquanto o capital social da socie­

dade for inferior a USD 20.000,00 (vinte mil 

dólares dos Estados Unidos da América).

2. O mandato dos membros dc» órgãos sociais tem a 

duração de 4 anos e é permitida a sua reeleição.

3. Os membros dos óigãos sociais consideram-se empos­

sados na data da eleição e continuam a exerça* funções até à 

eleição de quem os substitua.

4. Os membros dos órgãos sociais têm direito à remune­

ração que vier a ser fixada pela Assembleia Geral.

5. Os óigãos sociais deverão reunir com a periodicidade 

estabelecida na lei ou nos regulamentos internos que vie­

rem a sei* aprovados que, igualmente, deverão estabelecer o 

modo de convocação e o quórum para reunir ou para deli­

berar.

6. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 

assinada por todos os presentes.

7. Os administra dores ficam dispensados de caucionar a 

sua gestão.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 11°
(Constituição da Assembleia Geral e direito de voto)

1 A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas, 

pessoas singulares ou colectivas, que, segundo a lei e o con­

trato de sociedade, tiverem direito a, pelo menos, tun voto, 

cabendo a cada acção um voto.

2. Sem prejuízo dos preceitos imperativos da lei sobre 

representação, para se fazer representar em Assembleia 

Geral, o accionista deve enviar uma carta por si subscrita 

ao Residente da Mesa da Assembleia Geral, identificando o 

representante; a carta que conceda poderes de representação 

em Assembleia Geral deve sei* arquivada na sociedade e é 

válida para uma assembleia especificada, reunindo em pri­

meira ou em segunda convocação.

3 As pessoas colectivas deverão comunicai* ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral, por qualquer meio escrito, 

que deve ser recebido até às 24 horas do penúltimo dia ante­

rior à data de realização da Assembleia, o nome da pessoa 

que as represente.
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ARTIGO 12.°
(Mtsa da Assembleia Geral)

Geração do confia <S°bre° 

mação e a dissolução a S°cieda<le 

estiverem presentes ou. P°dwá *4 '
se»tem, pelo menos Ult^res^do3 ac > J 

4AseSWdareun1ãod^-íapÍhl4í 

5 . A Assembleia Geral reiuiirá. |

a,,tr"***-**^ 

de Administração, o Conselho RJ 

conveniente e o requeiram ao 
Mesa ou quando requerida, a esteme^ 

por accionistas que representem, pc^ 
5% do capital subscrito.

I secçãon
Conselho de Administração i

ARTIGO 15.° I;
(Composição) 

A administração da sociedade será exercidapal- 
Administrador Único ou por um Conselho de Adiitóv 

composto por 3 (três), 5 (cinco) ou 7 (sete) menibi^ 
tos pela Assembleia Geral, de entre accionistas ou í 
pessoas singulares ou colectivas, estas 
individualizem a pessoa física que exeice o . , 
nome. -a ará

2. O Conselho de Administração design^j^ | 
seus membros, um Presidente eum Vice e -a0$;

3. Os membros do Conselho de Admnusbaç j
sujeitos a caucionar a sua gestão. |

ARTIGO 16.° I
(Dekg^o de poderes

1. Salvo disposição legal em contI 1 térja5 da 
poder continuar a deliberar sobie as m dele?tf í 
petência, o Conselho Adniinisti^^ ^jntoSd 
um ou mais Administradores, a gestão . 2ar niiiú011
nados e específicos, e poderá também cUtiva, 
Administradores ou numa comissão agest^oC 
por um número ímpar de administia ;
da sociedade, devendo, um ou noutr j
os limites e condições da delegação. q (

2. Sendo criada uma comissão e^npOSição e 111 1

Administração deverá definir a sua c .
funcionamento. I

artigo I ycoi|S,)|1O d» f(Competência do Acliniwistrador Uni*0 j esent^ !
Para além do disposto na lei e nos P ^jniinis 

ao Administrador-Único ou ao Conse ,
compete, em especial:

1 A Mesa da Assembleia Geral será constituída por um 
presidente e um secretário eleitos de entre os accionistas ou 
de entre pessoas singulares estranhas à sociedade.

2.0 Presidente da Mesa é responsável pela convocação 
da assembleia e pela condução dos trabalhos, bem como por 
tudo o que estiva' previsto na lei.

3. O Secretário deve auxiliar o Presidente no cumpri­
mento das formalidades previstas na lei.

ARTIGO 13°(Competência da Assembleia Gerai)
1. A Assembleia Geral deliberará sobre todos os assuntos 

para os quais a lei ou o presente contr ato de sociedade lhe 
atribuem competência.

2. Salvo quando a lei ou o presente contr ato de socie­
dade exijam uma maioria qualificada, a Assembleia Ger ai 
delibera por maioria simples dos votos emitidos em cada 
Assembleia Geral, nomeadamente, nos seguintes casos:

a) A chamada e a restituição de prestações acessói ias,b) A aquisição, a alienação e a oneração de acções 
próprias;

c) A exclusão de accionistas;

d) A designação dos membros do Conselho de Admi­
nistração;

e) A designação de membros do Conselho Fiscal; fi A Destituição de administr adores e de membros do

Conselho Fiscal;

g) A proposição dc acções pela sociedade contra administradores, accionistas ou membros do 
Conselho Fiscal, e bem assim, a desistência e 
transaeção nessas acções;
aprovação do relatório de gestão e das contas do 
exercício, a atribuição de lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

exoneração de responsabilidade dos administra­
dores ou membros Conselho Fiscal.

3. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar 
por maioria de dois terços dos votos emitidos, o aumento do 
capital social, a alteração do contrato de sociedade, a fusão, 
cisão, transformação e dissolução da sociedade e o regresso 
de sociedade dissolvida à actividade.

ARTIGO 14.°(Cwvocaçáo, quórum e reunião)
1. A Assembleia Geral é convocada pelo respectivo 

Presidente da Mesa, por meio de convocatória publicada 
com a antecedência mínima de 30 dias, em relação à data da 
reunião, devendo mencionar sempre a ordem de trabalhos.

2. Em primeira convocação, a Assembleia Geral só pode 
deliberar quando estejam presentes ou representados accionistas 
titulares de, pelo maios, cinquaita e um por caito do capital.

3. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar seja qual for o número de accionistas presentes ou 
representados e o quantitativo do capital a que as respetivas rij0)
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a) Gerir os negócios sociais e praticai- todos os actos

e operações inerentes ao seu objecto social, 

nomeadamente, decidir sobre a participação no 

capital de outras sociedades, associar a socie­

dade a outras entidades, ou participar em agru­

pamentos de empresas;

b) Definir as políticas gerais da sociedade;

c) Promover a elaboração de planos de actividade e

orçamentos anuais eplurianua is, aprovando-os e 

coordenando a sua execução;

d) Elaborai- c submeter à Assembleia Geral o relatório

e contas de cada exercício social;

e) Definir a organização interna da sociedade, aper­

feiçoar e racionalizar os métodos de trabalho, 

elaborar os regulamentos internos, manuais e 

instruções que entender convenientes;

J) Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos 

sempre que o entenda conveniente para a socie­
dade;

g) Representar a sociedade em juizo e fora dele, 

activa c passivamente, podendo, nomeada­

mente, recoirer a árbitros ou tribunais arbitrais 
para solução de conflitos;

b) Constituir mandatários para o exercício de actos 

detenninados e delegar os poderes nos membros 

confonne julgue conveniente;

i) Contratar os trabalha dores da empresa, fixar-lhes

as condições contratuais e exercer o poder dis­

ciplinar;

j) Decidir sobre a emissão de obrigações ou outros

títulos negociáveis.

ARTIGO 18.°
(Presidente do Conselho de Administração)

1. Compete especialinente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Coordenar a actividade do Conselho de Adminis­

tração e dirigir as respectivas reuniões;

c) Zelar pela correcta execução das deliberações do

Conselho de Administração.

2. Nas suas faltas ou impedimentos o presidente será 
substituído pelo vice-presidente ou por um vogal do 

Conselho de Administração por si designado para o efeito.

ARTIGO 19 °
(Reuniões)

1. O Conselho de Administração reunirá, pelo menos, 
trimestralmente, e extraordinariamente, sempre que seja 

convocado pelo seu Residente ou por iniciativa de pelo 

menos dois dos seus administradores.
2. A convocação pode ser feita por qualquer meio escrito 

com uma antecedência de 15 dias.

3, O Conselho dc Administração reúne e delibera vali­
damente com a presença da maioria dos seus membros em 

exercício.
4. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas por maioria de votos, correspondendo a cada 
membro um voto e dispondo o seu Presidente de voto de 

qualidade.

ARTIGO 20.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se pela assinatura:
a) Do Administrador-Único;

b) Conjunta de dois membros do Conselho de Admi­
nistração;

c) Conjunta de um administrador e um procurador, no
limite do respectivo mandato;

d) Conjunta de dois procuradores no âmbito dos res­
pectivos mandatos;

e) Singular de um administrador ou um procurador
can poderes para o efeito, única e exclusiva­
mente em assuntos de mero expediente.

secção in
fiscalização da Sociedade

ARTIGO 21.°
(Fiscalização da sociedade)

A fiscalização da actividade social será exercida por um 
Fiscal-Único que tei’á um suplente.

ARTIGO 22°
(Competências do Fiscal Único)

Para além do disposto na lei e nos presentes estatutos, 
compete especialmente ao Fiscal-Único:

a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven­

tário e as contas anuais;

b) Assistir às reuniões do Conselho de Administração

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 

conveniente e/ou quando as tenha convocado;

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja

submetida para apreciação pelo Conselho de 

Administração.

ARTIGO 23.°
(Duração dos mandatos dos órgãos sociais)

1. O Administrador-Único ou os membros do Conselho de 

Administração e o Fiscal-Único são eleitos pela Assembleia 

Geral por mandatos de quatro anos, podendo ser reeleitos, 
por uma ou mais vezes.

2. Terminado o prazo dos respectivos mandatos, os mem­

bros dos órgãos sociais manter-se-ão an funções até serem 
substituídos, sem prejuízo do disposto na lei relativamente a 

renúncia a caigos sociais.

CAPÍTULO IV

Ano Social, Aplicação de Resultados

ARTIGO 24?
(Exercício Anual)

O exercício anual coincide com o ano civil.
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ARTIGO 25.°
(Aplicação de resultados)

1. Os resultados da sociedade serão aplicados em con­

formidade com o que vier a sei* deliberado pela Assembleia 

Geral, não sendo obrigatória qualquer distribuição aos 

accionistas, e a respectiva deliberação definirá:

d) A formação, a reconstituição ou o reforço de reser­

vas impostas por lei;

W A formação, a reconstituição ou o reforço de outras 

reservas;

c) Distribuição de dividendos.

2. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 

do exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 

observados os demais teimos legais.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 26°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos teimos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 

artigo 10° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 

-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela Lei 

poderão ser derrogados por deliberações dos sócios nesse 

sentido.

ARTIGO 27.°
(Disposição do capital social)

Qualquer um dos administradores fica, desde já, autori­

zado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade 

e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 

n.° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 

procedei* ao levantamento da importância con*espondente 

ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­
ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 

equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­

tes à prossecução dos fins sociais.

ARTIGO 28°
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Foro competente t lei aplicável)

1. O presente contrato de sociedade rege-se pela lei 
angolana.

2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 
aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 

quanto â sua execução, as partes diligenciarão obter, por 
todo os meios de diálogo e modos de composição de inte­
resse ao seu alcance, uma solução concertada para a questão.

3. Quando, num prazo razoável, náo sup erior a 30 (trinta) 
dias úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 
resolução da questão surgida, não for possível uma solução 
amigável e negociada, nos teimos previstos no número ante­
rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento, recoirer 
a Arbitragem, de acordo com a Lei n.° 16/03, de 25 de Junho,

«Lei da Arbitragem Voluntária», Por .. K 

designar em conformidade com 

que a sede do Tribunal será em LmnJH 

conduzido em língua portuguesa. ?
Ficam, desde já, nomeados para , t 

Administração no quadriénio de 2016-2019 ®

a) Presidente: Serge António de Motató

b) Administrador: Manuela Ganga; \

c) Administrador: Júlia Germana Bas^

Express-One, Limitada V

L
Certifico que, por escritura de 12deFeverei^ 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas 

ras diversas n.° 40-B, do Caitório Notarial doGuifc.^ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbertoK 

Costa, Licenciado em Direito, perante mimEtafe ( 

Notário de 3.’ Classe foi constituída entre 

Armando, solteiro, maior, natural do Uigc, 

o mesmo nome, residente habitualmente em IM: 

Distrito Urb ano da Maianga, Baino MártiresdeKfe 

Rua 12, Casa n.° 49, Zona 9, titular do Bilhete delta ; 

n.° 003208965UE039, emitido pela Direcção Nai; 

Identificação Civil e Criminal, aos 6 de Fevamid 

que outorga neste acto por si indivídua Imente ecoas, 

sentante legal do seu filho menor, consigo conviva!!. 

nome Geoselino Jacinto Armando, de 10 aiosdtu., 

natural da Província do Uíge; 1
Uma sociedade comercial por quotas queseisfr 

termos constantes do documento em anexo. 1

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empr®t

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. O ajudatit

giveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE l
EXPRESS-ONE, LIMITADA \

ARTIGO l.° I
A sociedade adopta a denominação de <<Express-Oftt\ 

Limitada», com sede social na Província e Município 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Centrai \ 

do Kilamba, Bloco N, Edifício N20, Apartamento nM- í 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local» 

tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 

cias ou outras formas de representação dentro e fora doP^$ í

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se» 

da a°t 7Ua ,aC1tlVÍdade’ para todos os efeitos legais, a pt^ 
da data da celebração da presente escritura.



SÉRIE - N.° 34 — DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016 2807

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

rviços, constiução civil e obras públicas, desminagem, 

xalização, elaboração de projectos, consultoria, comér- 

o geral a grosso e a retalho, representações comerciais e 

dustriais, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro- 

•ecuáiia, pesca, serviços informáticos, telecomunicações, 

jblicidade, exploração mineira e florestal, comerciali- 

ição de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

amionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

mt-a-car, compra c venda dc viaturas, novas ou usadas 

seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con- 

essionária de material e peças separadas de transporte, 

àbrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

í estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar*, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 

de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 

erecreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

dc jardim de infância eATL, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Euclides Pedro Aunando, e outra quota no valor nomi­
nal deKz: 10.000,00 (dezmil kwanzas) pertencente ao sócio 

Geoselmo Jacinto Amando, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.”

LA gerência e administr ação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e for a dele, activa e passi- 

vamente, incumbem ao sócio Euclides Pedro Armando que 

fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios 30 (trinta) dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2027-L03)
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MET-CARE — Emergências Medicas 
e Traumas, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 58 do livro denotas para escritu­
ras diversasn.° 448, do CartórioNotarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi realizada a alteração parcial ao 
pacto social da sociedade «MET-CARE — Emergências 
Médicas e Traumas, Limitada».

Primeira: — Eva da Conceição António Afonso, casada 
com Júlio Afonso Muaco, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua doMoncorvo, Zona 17, Casa n.° 44; 

Segundo: — Mário Muaco Manuel Afonso, solteiro, 
maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Baino Cassenda, Avenida Revolução 
de Outubro, Zona 9, Prédio n ° 11, 3° andai; Apartamento C;

Terceiro: — Zacarias Caconso André, casado com 
Feliciana Zage Carifete André, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natru al de Cangola - Alto Cauale, Província 
do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bain*o Operário, Rua Sebastião 
Desta Vez, n.°75;

Quarto: — Nascimento Alberto, casado com Maria 
Adelina Lima Nascimento Alberto, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natrual de Bembe, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Condomínio Mirantes de Talatona, n ° Dl.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

Epor eles foi dito:
Que, os dois primeiros outorgantes, são os únicos c 

actuais sócios da sociedade por quotas, denominada «MET- 
CARE — Emergências Médicas e Traumas, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Avenida Revolução 
de Outubro, Prédio n.° 11, 3.° andar, Apartamento C, cons­
tituída por escritura datada de 30 de Maio de 2013, com 
início a folhas 72, verso, a folhas 73, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 310, deste Cartório Notarial com o 
capital social de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 190.000,00 (cento e noventa mil kwanzas), perten­
cente ã sócia Eva da Conceição António Afonso e outra no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Mário Muaco Manuel Afonso.

Que, confonne deliberado por acta datada de 29 de 
Janeiro de 2016, pela presente escritura a primeira outor­
gante, titular de urna quota no valor nominal de 
Kz: 190.(XM),00 (cento e noventa mil kwanzas), divide a sua 
quota em três novas quotas, sendo a primeira no valor noini-

diário

nal deKz; 80.000,00 (oitentamilk 
socio Mário Muaco Manuel Afonso e diviX 
da sua participação social, em duasquoUsX 
nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta 
zas) cada uma, cedendo-a aos terceiro eq^ 
Zacarias Caconso André eNascimentoAlb^^ 
recebido pela cedente que aqui lie dá arespecti^ 

apartando-se definitivamente da sociedade, 
dela a reclamar. |

Ern acto contínuo, o segundo outorgante, 
efectuada a seu favor, livre de qualquer ónus, tj. 
obrigação e unifica-a com a quota que orne^í 

na sociedade, passando a ter a quota única no 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas). I 

Ainda em função do previamente delib^l 
Assembleia Geral, os terceiro e quarto outorgante,*^ 

as referidas cessões feitas a favor de cadaiundeles.fe*. 

quaisquer ónus encargos ou obrigações,
A sociedade prescinde do seu direito de prtfaàri . 

o seu consentimento e admite os cessionários 

como novos sócios. |
Nesta conformidade, a Item-se a redacção do arti^lV 

pacto social que passa a sei* a seguinte: .__ I

artigo 4.°
o capital social é deKz: 200.000,OOH 

mil kwanzas), integra hn ente subscrito ere . 
em dinheiro, dividido e representado p^.. 
tas, sendo uma no valor nominal e . \ 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao socio | 
Muaco Manuel Afonso e outras duas quotas^ 
no valor nominal de Kz: 55.000,00 (cm^ 
cinco mil kwanzas) cada uma, perlencentes 
sócios Zacarias Caconso André e Nascii 
Alberto, respectivamente. j

Declaram ainda os outorgantes que mantàu-seWl 
válidas todas as demais disposições não alteradas pdipl 

sente escritura. |
Assim o disser am e outorgaram. |
Está confonne. \
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — 0 ajuW^ 
ilegível. (16-2079-ltí

Vissupc (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjrfh 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2l SecW 
do Guiché Único da Empresa. I

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição l 
sentada sob o n.° 61 do livro-diário de 15 de Fevereiro do \ 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. '
Certifico que Mana de Fátima Augusto, solteira, mai«. 

natural de Luena, Província do Móxico, residente ei« 
Luanda, Município de Luanda Distrito ni Baino AivaUri n k c ■ ’ h t0^lbano da Maianga» 
Baino Alvalade, Rua Manen N’SOuabi, n.» 2, 6«.A, con«
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luiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

Vissupe (SU), Limitada», registada sob o n.° 689/16, que 

. vai reser pelo disposto nos termos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

«uanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile- 

ivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VISSUPE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação social)

Asociedade adopta a denominação social dc «Vissupc 
(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município deLuanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua Revolução de Outubro, Bloco 7, 2.° andar, 

Casa il° 21, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro efora do País.

ARTIGO 2/ 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, prestação de seivi­

ços, contabilidade, estudos de impacto ambiental, comércio 

geral a grosso e a retalho, realização de casamentos, cons­

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de seiviços de 

segurança privada, serviços infantários, comercialização de 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 

equipamentos e produtos hospitalar es, manutenção e assis­

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 

informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, resta ura- 

ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, tr ansporte de mercadorias, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 

de material de escritório e escolar; venda e instalação de 

material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­

cialização de material de construção, comercialização de 

lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­

ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comer cialização de perfu­

mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

agenciamento dc viagens, comercialização de medicamen­

tos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques de 

diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­

ração de bornbas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 

mármor, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria de Fátima 

Augusto.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contr atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomeai pessoa estranha a socie­
dade para assumir* as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolver á por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
inter dito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 °
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos teimos da Lei da 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.
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artigo 11.’
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n°l/04, de 13 de Fevereiro.

n ' '2)
^.AtelierdeCostur^Moda,Limitada 

Certifico que. por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 94, do livro de notas pai a escn 

toras diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guk te Uni 
da a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pues 

Costa,Licenciado em Direito, foi constituída enUe. 

Primei - CarlosBoaSoqueco, solteiro, maior, natuial 
daMaianga, Provincia deLuanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Líbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua A, Casa 

n0 8, Zona 6, que outorga neste acto na qualidade de manda­
tário dosNeusaDomingos Gomes Cambundo, solteira, maior, 

natuial da Samba, Província deLuanda, onde reside habitual- 

mente, no Município de Belas, Bairro Futungo, Casa n ° 15, 
Zona 3; Yolavo Boaventwa Pilartes da Silva José, solteiro, 

maior, natural de Lubango, Provincia da Huila, onde reside 
babitualmenie, no Município do Lubango, Bairro Hélder 

Neto, casa sem número, e Delvania Maria de Sousa Uemana, 

solteira, maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Caimba, Casa n.° 95, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tomos constantes dos artigos seguintes.

Bstá conforme. 
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Ueghel 305 ^CTerciro de 2016. — O ajudante,

■ESTATOTOSUASOOEDADE TOJ ít SfLVA.— XYEUERDE COSTURA. 

RM0DA.UM1TADA

ARTIGO V 
AsocLàaàe aàoçta % denominação sociai de <<Neu & Siiva 

—Atéha de Costura e Moda,Limitada», com sede social na 
Vrovircia de Luanda,Municipio deBeias, Ccntraiidade do 
Ki\arrba,B\otoKA5,\.° Andar, Apartamento 13, podendo 
Xiansíevr-L YwrcmenVe para quaiquer outro iocat do territó­
rio nacional, bem como abrir fúiais, sucursais, agências ou 
«ím formas te roçresertaçte «tato e fora to Pais.

AKV\GOT° 
iníctoT ̂ iY^0 * çov iftdetammado contando-se o

sociedade tem cor?003' 
seiviços, educação e «2? I 

taiios, actividades pré-escoí^01^ 

retalho, avicu^, 

na e tunsmo, serviços de iníb^r^M®11 

Pub 'cidade, construção civil e ob,? 'M 

exploração florestal, comerciafeçVjM 

acessórios, transporte marítimo * ***$» 

pachante e transitários, cabota^ 

venda de viaturas, novas ou usadas e 

e reparação de veículos automóveis 

«n^epeças separadas de^S 

cos e vigotas. comercialização de medicai 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
Cêuticos, seiviços de saúde, comercialização dec 

plastificação de documentos, venda de material2 

rio e escolar, decorações, serigrafia, exploração^ t 
de cabeleireiro, boutique, agenciamento de •< 

ções públicas, pastelaria, padaria, geladaria, paiit 

representações comerciais e industriais, venda de 

cozinha, desporto e recreação, meios indusbriaisj» 
de actividades culturais e desportivas, inanutençãodts 

cos verdes, segurança de bens patrimoniais, impatô. 

exportação, saneamento básico, podendo ainda d» 

qualquer ou tio ramo do comércio ou indústria em <p 
sócios acordem e seja permitido por lei. |

ARTIGO 4.° J
O capital social é de Kz: 100.00°,°° 

integralmente realizado em dinheiro, dividi o 

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota n 
de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil k^lin(|0 

cente à sócia Neusa Domingos Gomes ^4 

quota no valor nominal de Kz: 40'00°’oavelltufa^l 
kwanzas), pertencente ao sócio Yolavo B 
da Silva José e outra quota no valor 
(cinco mil kwanzas), pertencente à sócia |

Sousa Uemana, 1

ARTIGO 5/ ^dente don A cessão de quotas a estranlios fica ^efVado°^ 
sentimento da sociedade à qual é semp1 jejade >
de preferência deferido aos sócios se a s 

quiser fazer uso.

■dade,^< 

1 A gerência e representação da soC^e|^ ac°vaí 
seus actos e contiatos, em juízo e f<>ia í

sivainente, incumbe às sócias Neusa qu6 
Cambundo e Delvânia Maria de Sousa v ,
desde já nomeadas gerentes, com disp^1 a gode . 

lando uma assinatura para obrigai' vali J1** ̂ jos °u je í

2. As gerentes poderão delegar mnn 0 poí^1 I

pessoa estranha ã sociedade parte 11,311 3 
8ei‘êl,cia, conferindo para o efeito, oresP^

ARTIGO ó.° 
e/n esentação da sociedade,

Goírf
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3. Fica vedado as gerentes obrigar à sociedade cm actos 
,-oninitosesbanlios aos negócios sociais da sociedade, tais 

4iio, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

antes.
ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

artas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

0(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

reva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

os sócios estivei- ausente da sede social a comunicação 

everá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

arecer.

ARTIGO8.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdasseas houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devaido estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

3E&L — Prestação de Serviços e Comercio 

Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —EdsonArantes de A'aújo Baptista de Costa, 

viúvo, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Centralidade do Kilamba, Rua Miradouro da Lua, 
Bloco G, Prédio 30, l.° andai; Poita 11, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação dos 

seus filhos menores Edna Cainan Almeida da Costa, de 10 

anos de idade e Edilson Lourenço Almeida da Costa, de 12 
anos de idade, ambos naturais da Ingombota e consigo con­
viventes;

Segimda: — Luís da Conceição Filipe, solteira, maior, 
natural do Rangel Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Camama, casa sem número, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes:
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
3E&L — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E COMÉRCIO 

GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «3E&L — 

Prestação de Serviços e Comércio Geral, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Centralidade do Kilamba, Bloco-G-30-10-11, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bein como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.
artigo 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sícõm da Lei n 0 1/04, de 13 de Fevereiro que e a Lei das

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalai es, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu-
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cação, ensino geral, escola dc línguas, desporto c cultura < 
escola de condução informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, renl-o-car, compra e venda de 
viaturas novaseusadas,transporte depassageiros, transporte 
de mercadorias oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, arti­
gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, gelada­
ria, exploração de par ques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, exploração debombas de combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinhreiro, dividido e represen­
tado por (4) quotas sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta milkwanzas), pertencente ao sócio 
Edson Arantes de Araújo Baptista de Costa, outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente à sócia Luísa da Conceição Filipe e outras (2) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios Edna Cainan 
Almeida da Costa e Edilson Lourenço Almeida da Costa, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Edson Arantes de Araújo Baptista 
de Costa, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
dc caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

2.0 gerertte poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
cm pessoa cslianlia á sociedade parte dos seus poderes dc 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e cortratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, Lais 
como, letras de favor, frança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta), dias de antecedência, isto quando a lei não pres-

l
liI■•’ í

tvcv.fonmM„de,qspcriíiidtro^ 
dos sonos estiver ausente da /l t 
devera ser feita o» tmpd s„Scm X, 
parecei; v

ARTIGO 8 °
Os lucros líquidos apurados, depois de dJ^. 

centagem para fundos ou destinos especiaÔ^A 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóc^Mu 

ção das suas quotas, e em igual proporção saW.i 
as pei das se as houver. V.

ARTIGO 9.° Lfl\
A sociedade não se dissolverá por morte ou in^. 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exist^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciof^1$ 
interdito, devendo estes nomear um que a todoswj 
enquanto a quota se mantiver indivisa. |

ARTIGO 10° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóci^ 
demais casos legais, todos os sócios seião liquidai^ 

1 liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem^
de acordo, e se algum deles o pretendei’ seráoacfa^ 

lobo com obrigação do pagamento do 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, oni S 

-----  . • K

licitado em g
e i
dadede condições. I

artigo n.° I
A sociedade res eiva-se o direito de amortizai aqu^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto^ t 

(
qualquer sócio, . 
providência cautelar. I *

artigo 12° I
Para todas as questões emeigentes do presente catt 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F<^ 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer« 

ARTIGO 13.° I
Os anos sociais serão os civis e os balanços saJotó 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encemrsl 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as I 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei W 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. I

Está confonne. \
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, efll 

Luanda, 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível. ' 

(16-2089W

G — Sector Security, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 

“™ "íci.“ ’ “”s 1OO.«»lm-0 de nota. pan «n 
S„tíX ’ d° c",ório N«“> ’» “
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tódcChissola da Costa Domingos, solteira, maior, natu- 
alnaonibota, Província deLuanda, residente em Luanda, 
dunlcipio de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

roMaculusso, Rua ComandanteKwenha, Casa n.° 152, 

oiitorsa neste acto por si individualmente e como inan­
iria jurema Moreira Agostinho, solteira, maior, natural 
Vfeianga, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
nicípio deLuanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

ralade, rua sem número, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

nos constantes do documento em anexo.
Está confonne,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

anda, 15 de Fevereiro de 2016. — O notaria adjunto, 
gne/.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
G-SECTOR SECURITY, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a denominação «G-Sector 
ecurity, Limitada», e tem a sua sede na Travessa Rodrigues 

íeMiranda, n0 33, Bairro do Maculusso, Distrito Urbano da 
ngombota, Município e Província de Luanda.

2. Por simples deliberação da gerência, pode ser delibe- 
adaabansferência da sede social para qualquer outro local 
dentio do mesmo concelho, ou para concelho limítrofe, bem 
como ciiai e encenai’ sucursais, delegações, ou qualquer 
fonna local de representação no tenitório nacional ou no 
estiangeiio.

ARTIGO 1°
(Duração)

Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
seu início a partir da data da sua constituição.

artigo 4.°
(Capital social)

O capital social, integralinente realizado, é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), e corresponde à soma de 

duas quotas, assim distribuídas:

Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas), pertencente à sócia Neide 

Chissola da Costa Domingos, correspondente a 

50% do capital social;

Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00, (cin­

quenta mil kwanzas), pertencente a sócia Jurema 

Moreira Agostinho, correspondente a 50% do 

capital social;

ARTIGO 5.®
(Prestações dos sódos)

1. Poderão ser exigidas às sócios prestações suplemen­

tares de capital até ao valor correspondente a cinco vezes 

o capital social, nos termos e condições que forem fixados 

pela Assembleia Geral.

2. As prestações suplementares de capital deverão ser 

exigidas proporcionalmente em respeito da participação de 

cada sócia no capital da sociedade e o respectivo incumpri­

mento constituirá fundamento de exclusão nos termos da lei.

3. As prestações suplementares de capitais voluntárias 

são sempre admitidas, dependendo porém de consentimento 
da Assembleia Geral, que aprovará os respectivos termos e 

condições.

4. A celebração de contratos de suprimento depende de 

deliberação favorável da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócias é 

livremente consentida.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. Asociedade tem por objecto o comércio geral, importa­

ção e exportação, indústria, pescas, prestação de serviços de 

vigilância e protecção à estabelecimentos comei ciais, bens 

móveis e imóveis, segurança pessoal, comercialização de 

sistemas de segurança electrónica, escolta dc valores e mer­

cadorias, formação e capacitação de agentes de segurança 

privada, transportes, telecomunicações, consultoria, explo­

ração e gestão de bomb as de abastecimento de combustíveis, 

representações comerciais e de marcas, ensino geral, cons­

trução civil e obras públicas, modas c confccçõcs, prestação 
de serviços ao sector petrolífero, exploração mineira e flo­

restal, gestão patrimonial e condominial e comercialização 

de produtos derivados do petróleo e lubrificantes.
2. A sociedade pode também dedicar-se ao exercício de 

qualquer outra actividade, n3o proibida por lei, desde que 

deliberada em Assembleia Geral

2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, 

estianhos à sociedade está sujeita a aprovação prévia da 

sociedade, para a qual é sempre reservado o direito de pre­

ferência, deferido às sócias, caso aquela não o pretenda 

exercer.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, são confiadas à gerência, nomeada em Assembleia 
Gerai, constituída por um ou mais gerentes que, quando 
sócias, serão dispensados dc prestai’ caução c remunerados 
ou não, confonne for deliberado pelas sócias, sendo sufi­
ciente a assinatura dos gerentes para obrigar validamente a 

sociedade.
2. É expressamente proibido à gerência obrigar em fian­

ças, abonações, leiras de favor e mais actos e contratos 

alheios aos negócios da sociedade.



ARTIGO 8.°
(Fecho de contas)

Anualmente será dado um balanço, com fecho a 31 de 
Dezembro, e os lucros líquidos apurados, sendo divididas 
pelas sócias nas proporções das suas quotas, e na mesma 
proporção suportados as prejuízos, havendo-os.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

o) A Assembleia Geral é constituída por todos os 
sócios e poderá deliberar, em primeira convoca­
ção, quando os sócios titulares de uma maioria 
simples do capital social estiverem presentes ou 
devidamente representados.

b) Caso uma Assembleia Geral não possa se reali­
zar por falta de quórum, uma outra Assembleia 
Gemi deverá ser imediatamente convocada, 
para realizai-se no prazo de 15 dias, qualquer 
que seja então o número de sócios presentes ou 
representados.

c) Os gerentes devem estar presentes em todas as 
Assembleias Gerais e, mesmo que não dispo­
nham de direito de voto, poderão intervir nos 
trabalhos, apresentar propostas e participar nos 

seus debates.
ARTIGO 10.°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas, pela gerên­
cia, por qualquer gerente, por qualquer sócia ou em qualquer 
outra circunstância prevista na lei.

2. Excepto nos casos em que todas os sócias estejam 
presentes na Assembleia Geral e concordem na sua realiza­
ção sem formalidades de convocação e sempre que a lei não 
exija outras formalidades, as Assembleias Gerais serão con­
vocadas por meio de cartas registadas, dirigidas as sócias 
com a antecedência mínima de 15 dias.

artigo 11° 
(Amortização de quotas)

1.A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:a) por acordo com o respectivo titular;

b) quando a quota for objecto de penhora, anesto ou
adjudicação em juízo, falência ou cessão gra­
tuita não autorizada;c) quando a sócia praticar actos que violem o pacto
social ou as obrigações sociais;

d) por exoneração ou exclusão de uma sócia;
e> insolvência de um sócia.

ARTIGO 12°
(Casug omissos)

No omisso regularão as deliber ações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de B de Fever eiro Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2090-L02)

D‘Seixas^1uJ

Isr-aelCai-losdeSousa 
C^vatónadoR^c^M 
Guiché Unico da Empresa. %

Satisfazendo ao que mefoiK(., 
sentada sob o n.’46, do liwo<H> 
corrente ano, à qual fica arquivada

Certifico que Duilio Joanes F^ 

maior, de nacionalidade angola®, 
Província de Luanda, residente
Município de Luanda, Distritoc 
Maculusso, Rua Cie Guevara,n.° 
sociedade unipessoal por quotas 
(SU), Limitada», Registada sob o it’ 
reger pelo disposto no documento em ata ?o

Está conforme. te
Conservatória do Registo Coioetcialdtbs!,0 

do Guiché Único da Empresa, emLimíw® 

de 2016. — O ajudante, ifegire/.

__— tai
aà 

ESTATUTOS DASOCIEW eq
D.SEIXAS(SU),LMW  tu 

artigo V 
(Denominação*^^ Vr.

A sociedade adopta a denoiW^ 

(SU), Limitada» com sede socia na ovraa 
Município de Luanda, Distrito r°ano a , 

Maculusso, Rua Che’ outroW-4
transfen-la livremente paia quaiq .
rio nacional, bem como abiii filials’suc'’M’^ 
outras fornias de representação en oe ora 

artigo 1’ |,
(Duraçio) |

A sua duração é por tempo indeterminado,^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos» 

do resp ectivo registo.
ARTIGO 3o

(Objecto)

A sociedade tem cano objecto social a presta^ 

viços, consultoria jurídica, administrativa, • 
auditoria, cenho de famação profissional, cota^- 
a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caisM0’ 
alumínios, agricultura e pecuária, indústria, pescai 

ria e turismo, restauração, informática, telecoin^rt 
publicidade e marketing, construção civil e 
exploração mineira e florestal, comercialização te 
nes e seus acessórios, tianspoiie marítimo 
tenestre, agente deSpachante e wW^-
Xolas 'cn Pra 6 ?lda de Viaturas- fabt'lcaíã0 de* k

Pla«ific>çlo «M»
de documentos, venda de
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e escritório c escolar, decorações, serigrafia, salão dc 
eireiro, boutique, agência de viagens, gestão, venda de 
itos fannacêuticos e medicamentos, relações públicas, 
faria, panificação, representações comerciais e indus- 
í venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
striais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
Menção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- 
!, serviços de infantário, creche, pré-escolar, educação 

sino geral, cultura, seiviços de condução, saneamento 
co, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 
jperações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol- 
ento e produção, exercício de actividades de formação, 
anização de seminários e conferências, consultoria e 
resentação de companhias e na prestação de seiviços de 
lio às actividades petrolíferas, maiketing, consultoria e 

staçãode seiviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 
onáutico; manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
nazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
troiíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
ploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi- 
ntes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
icionais e internacional, comercialização e montagem de 
juipamentos de cozinhas, transporte ferroviário e marí- 

uo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
jaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús- 
ia petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
ngenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
esíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
óxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus- 
riais, recolha e transporte de resíduos hospitalares, centrais 
le transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 
dos, venda de equipamentos, máquinas e fenamentas para 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 

reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de 
fonnação, fornecimento de mãos-de-obra especializada, ser­

viço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação 
de seiviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Duilo Joanes Ferreira 

Seixas.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 
para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

artigo 9 °
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04 de 13 de Fevereiro.

(16-2091-L02)

Construiab (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que mc foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António da Silva Mendes, casado com 
Paula Cristina Monteiro de Almeida e Mendes, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade portu­
guesa, natural de Santarém-Portugal, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino da Maianga, 
Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 98, constituiu unia socie-
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Ndatungeumbo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador de 3 a Classe 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a S ecção 
i Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

ntada sob on.° 36 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
)irente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Esmeraldo Eddy Ndatugeumbo Ndisidula, 
jlteiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do 

ubango, Província da Huíla, residente no Lubango, Bairro 
lackDoy, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal 
or quotas denominada «Ndatungeumbo (SU), Limitada», 
egistada sob on.° 680/16, que se vai reger pelo disposto no 

locumento em anexo.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

io Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NDATUNGEUMBO (SU)5 LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de 
«Ndatungeumbo (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Largo do Kinaxixi, Edifício Marimba,
2.°  andar, n.° 13, podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representa­

ção dentro c fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, contabilidade, consultoria financeira, jurídica, 
informática, telecomunicações, comércio geral a grosso 

e a retalho, construção civil e obras públicas, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, serviços infantários, 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distiibuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, educa­
ção, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, escola 
de condução, hotelaria e turismo, restauração e írá-rz-iinv, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda dc viaturas novas c usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 

de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­

cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­

ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

agenciamento de viagens, comercialização de medicamen­
tos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques de 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­
ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 
mármor podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.®
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (mna) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Esmeraldo Eddy 
Ndatugeumbo Ndisidula.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6 °
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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Fapricha (SU). Limitada

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais ser ão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Mar ço imediato.

artigo 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções daLein.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2093-L02)

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.® Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 34 do livro-diário de 15 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria de Fátima Rosalina, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural de Lucapa, Província 
da Lunda-Norte, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Baino Maculusso, Rua Rei Katyavala, n.° 126, 
Apartamento 3, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Fapricha (SU), Limitada» registada 
sob o n.° 679/16, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Fevereiro de 
2016. — O ajudante, ilegixel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAPRICHA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fapricha (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Oper ário, Rua do Mer cado Bialo Saio, Prédio Car los 
Dias, podendo transferi-la livremente para qualquer* outr o 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outr as fonnas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do re-ípectivo registo.

a 
ARTIGO 35 &
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agro-pecuária, indústria, pesca, hotetaX 
de informática e telecomunicações, publk^ 

ção civil e obras públicas, consultoria, 
comercialização de telefones e seus actssóO 

marítimo, camionagem, agente despaclMtJ 
cabotagem, rent-a-car, compra e vaidadejc 
ou usadas e seus acessórios, venda erepanfio^ 
automóveis, concessionária de material epeças^J\ 
transporte, fabricação de blocos e vigotas,c^l 

de medicamentos, material cirúrgico, gastávd tÇei 
lar, produtos químicos e farmacêuticos,seniç^ 
plastificação de documentos, venda de material^ 

rio e escolar, decorações, serigrafia, impiessikv^ 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens,^ 

relações públicas, pastelaria, geladaria, paniS^ 
sentações comerciais e industriais, vendadeja^ 
desporto e recreação, meios indristtiais, reauapt^ 
vidades culturais e desportivas, manW 
verdes, segurança de bens patrimoniais, eta» 
importação e exportação podendo ainda detel 

quer outro ramo do comércio ou m us ia 

decida e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° v

(Capital)

O c.ptal soei.l é de Kz: 
zas), integralmente realizado eni dinlieao, Wes - 
uma (1) quota no valor nominal de Kz. ■ ■ _ 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única

Rosalina.
ARTIGO 5.° I

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio ccdait. 
tr ansformação da mesma em sociedade pluripessoal v

ARTIGO 6.° i
(Gerência) í

A gerência e administração da sociedade, enit^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a suaass^ 

para obrigar validamente a sociedade.
1, Fica vedado à gerente obrigar a sociedade an 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadt^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seinelh^

2. À sócia-única poderá nomear pessoa estranha a 
dade, par a assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)

<1. ..«ima., . m ,.vi ° “
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
sócia-única, continuando a sua existência com os herdei- 

; ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

tesnomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

antiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
xiedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
e Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.0 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2094-L02)

NGONGA JOÃO & FILHOS — Comércio 

Geral. Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Nianza Ngonga João, solteiro, maior, natural doMaquela 

do Zombo, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Rua 9, Casa n.° 25-A, que outoiga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação das suas filhas 

menoresNetia António Bosiwa Ngonga, de 8 anos de idade 
e Maravilha Bosiwa Ngonga, de 10 anos de idade, ambas 

naturais da Província de Luanda e consigo conviventes;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, 15 deFevereiio de2016. —O ajudante, ilegtxel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NGONGA JOÃO & FILHOS — COMÉRCIO 

GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1.°
Asociedade adopta a denominação social de «NGONGA 

JOÃO & FILHOS — Comércio Geral, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Cassenda, Rua 3, 
casa sem número, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 30

A sociedade tem como objecto social, biodiversidade, 

agricultura, horticultura, safari, comercio geral a grosso e a 
retalho, consultoria, auditoria, prestação de serviços, indús­

tria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro - pecuária, 
infonnática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas e 

confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de pas­

sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, salão 
de cabeleireira, botequim, assistência técnica, comerciali­

zação de petr óleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, centr o médico, clínica geral, perfu­

maria, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos cultur ais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outr o ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio, Nianza Ngonga João e outas duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 

cada urna, pertencentes aos sócios Netia António Bosiwa 
Ngonga e Maravilha Basiwa Ngonga, respectivamente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

dc preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A ger ência e administr ação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Nianza Ngonga João, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura par a obrigai* validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos esti anhos, aos negócio sociais da sociedade, tais
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licos c farmacêuticos, centro medico, clínica, perfu- 
ia, plastificação de documentos, venda de material de 
ilório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
Miaria, relações públicas, representações comerciais e 
usinais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
eo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
(esportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

:ola de condução, ensino, saneamento básico, jardina- 
n, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, 
ber café, electricidade, importação e exportação, forma- 
o profissional, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo 
i comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 
imitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
itegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
idopor 2 (duais) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Lz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
iakesa Calisto Ebo Domingos e outra quota no valor nomi- 
inl de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 
sócia Justina Elizabete Calucongolo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Sakesa Calisto Ebo Domingos, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como leti-as de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas as sócias com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão das lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagein para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretendei', será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado a sócia que melhor preço oferecei; em igualdade 
de condições.

artigo n.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
(Foro competente)

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2097-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Clemente Bunga Malungo

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Cenh o. Satisfazendo ao 

que me foi requerido em petição apresentada sob o n.° 5 do 
livro-diáno de 9 de Julho do comente ano, a qual fica arqui­
vada nesta Conservatória.
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estação de serviços, tem escritório c estabelecimento 
ninados «INFANTA--Prestação de Serviços», situa­
ra Luanda, Município de Belas, Bairro Lar do Patriota, 

fominio Parque das Acácias, Casa n.° 172.
'or ser verdade se passa a presente certidão que depois 

jvista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 
;hé Único da Empresa — Nosso Centro, aos 28 de Janeiro 
016. — A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(16-1855-L15)

onservatória Do Registo Comercial da 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

JOSÉ CARLOS NETO — Comércio a Retalho 

ePrestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
1 Classe da Conservatória do Registo Comercial da 
1 Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
stada sob o n.° 25, do livro-diário de 29 de Janeiro do 
orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, sob o n.° 971/16, se acha matriculado o 
omerciante em nome individual José Carlos Neto, solteiro, 

naior, residente em Luanda, Município Luanda, Dis frito 
Urbano da Maianga, Baiiro Gamek, casa sem número, 
Zonaó, queusa a finna «JOSÉ CARLOS NETO—Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços», exerce as actividades de 
comércio a retalho e prestação de seiviços, tem escritório e 
estabelecimento denominados «ELECTRO INDUSTRIAL 
— Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», situa­
dos em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Baino Gamek, Rua do Paiol, Casa n.° 208.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deDianda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 29 de 
Janeiro de 2016. —A conservadora de 3/ classe, ilegível.

(16-1869-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

ANTÓNIO MUTECA BAPTISTA— Comercio 

a Retalho e Prestação de Sei viços

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial da 2a Secção do Guiché 

Único da Empresa—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 1 de Fevereiro do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 972/16, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, António Muteca Baptista, 

solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 

Baino Km 30, Ramiro, casa sem númeio, Zona 3, que usa 
a finna «ANTÓNIO MUTECA BAPTISTA — Comércio a 

Retalho e Prestação de Seiviços», exerce as actividades de 
comércio a retalho e prestação de seiviços, tem escritório e 

estabelecimento denominado «PROSTEWEB — Comércio 
a Retalho e Prestação de Seiviços», situado em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Km30, Ramiro, Avenida 21 de 
Janeiro, casa sem númeio, junto ao INELA, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, a 1 de Fevereiro 

de 2016. —A conservadora de 3.a classe, Ueg^eL

(16-1886-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

ANTONICA MARTINS — Prestação de Serviços

Bárbara Cdeste Feneira Gamboa, Consevadora de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial da 2a Secção do Guiché 
Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 13 do livro-diário de 2 de Fevereiro do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.
Certifico que, sob o n.° 973/16, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual, Antonica Martins, solteira, 

maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Sagrada Esperança, Rua 8B, Casa n.° 5, que usa a 
finna «ANTONICA MARTINS — Prestação de Seiviços», 
exerce a actividade de prestação de seiviços, tem escritório e 

estabelecimento denominado «VIRGENS PRUDENTES — 
Prestação de Seiviços», situado em Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Baiiro Prenda, Rua 8-B, Casa n.° 5.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, aos 2 de Fevereiro 

de 2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível (16-1887-L15)

Conservadora dos Registos da Comarca de Cabinda

CERTIDÃO

Organizações Bernabê, Pensão Final de Prazer

Satisfazendo ao que foi requerido por apresentação n.° 2, 

feita no diário em 3 de Abril de 2014, a folhas 16 do Livro 
B/8.°, se encontra matriculado sob on.° 1886. como comer-
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ciante em nome individual Bernardo D'Assunção Bangansa, 
casado, contabilista, residente no Baino Tenente Coronel 
Kimba, Município e Província de Cabinda, exerce o comér­

cio misto, usa a finna «Organizações Bemabé», iniciou as 

suas actividades em Novembro de 1993, e tem o seu estabe­
lecimento principal na Povoação dc Tchilemba, Município c 

Província de Cabinda.

Mais Certifico que este comerciante exerce também 
outras actividades, construção civil, exploração de inertes, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, pescas e pecuária.

Certifico que este comerciante exerce também activida­
des de farmácias, indústria de panificação e hospedagem. 

Finalmente este comerciante exerce também actividade 
de pensão com a denominação «Pensão Final de Prazer».

Certifico Finalmente que este comerciante exerce tam­
bém a actividades de venda material de construção, gás, 

comércio a grosso e retalho, importação e exportação.
Finalmente este comerciante exerce também actividades 

de educação e ensino, transporte e prestação de serviços.

Por ser verdade e assim constar mandei passai* a pre­
sente certidão que depois de revista e consertada vai por 
mim assinada e autenticada com o selo branco em uso nesta 
Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda, 

aos 5 de Agosto de 2014. —A Conservadora, Esperança de Fátima Zinga Bernardo. (16-1823-L06)

Porma dc obrigar; 
por ser verdade se passa 

àe revista e consertada assino. X
Conservatória dos Regretos Aa 

9 de Abril de 20VV - A 
Alberíbw Cocuh».

,laCa^ |

a esta c«Wã(

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Antônio da Costa Guilherme

O) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.140407;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António da Costa Gui­
lherme, com o NIF , registada sob o n.° 2014.452;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos —Anotações 
António da Costa Guilherme;
Identificação Fiscal:
AP.4/2014-04-07 Inscrição
Sede: Lubango-Huíla
Objecto: Prestação de serviço, oficina, recauchutagem.
Denominação: «António da Costa Guilherme».
Proprietário: António da Costa Guilherme, solteiro, 

maior, residente no Lubango. Gerência: Exercida pelo pro­
prietário.

Ríg,s‘os<iacn , 

‘í 

ElníUaAJbeItíI1 

Que a cópia apensa 

° original;

ciante em nomP •’S e^e"«ietí 
Cacnhu, com oNIFSniX?'1^ 
on° 2012.2841- 

^Q^aaSÍblhaSnibri^Por4 

o selo branco desta Conseratórá { 
Mati icula —Averbamentos -Anotações !. 
Emiha Albertina Cacuhu; i'“
Identificação Fiscal: 2171049251; 5
AP.4/2012-03-20 constituição de empresa aun®-/ 

Vidual
Sede: Lubango —Huíla
Objecto. comércio geral a grosso e a retalho,^ 

combustíveis e seus derivados, agricultura, agro-p^ 
hotelaria, pastelaria, criação de peixe, avicultura,^ 

estacão de serviços, prestação de serviços, salãode^- 

construção civil e obras públicas. Podendo abrirá? 
qualquer parte do País.

Denominação: «Emília Albeitina Cacuhu». !■
Proprietário: Emília Albeitina Cacuhu, c’ 1 

regime de comunhão de bens com Doinins05 
dente no Lubango.

Gerência: Exercida pela própria.
Fonna dc obrigar: Pela sua assinatiua 
Anotação. 2013-09-12/12:59:49;
AP. 2/2013-10-09 .dadeS
Averbamento n.° 1 —Aumento de Ac1 q 
Objecto: Engenharia, aiquitectura, ^abilKH 

obras públicas, fiscalização de j
auditoria, fannácia, aquicultura, assistênci 
camentosa.

AP. 3/2016-01 -21 Aveib amento .jtl foi
A requerimento de Emília Albertina i

rado e autorizado o acréscimo de algiuT1 
como; venda de gás e seus dei ivados. .certidão-.^ í

Por sei- verdade se passa a piesen 1

de revista e consertada assino. ja #111
Conservatória dos Registos da A^jun^* 

21 cie Janeiro de 2016. — A C’onsei*va 
Albertina Cacuhu.

e
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Conservatória dos Registos da Comarca da Huíia

CERTIDÃO

Restaurantes e Casas de Posto de Filomena
de Lourdes Miranda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.150519;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nane individual «Restaurantes 

e Casas de Posto de Filomena de Lourdes 

Miranda», com o NIF 2171004045, registada 

sob o n.01997.773;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conseivatória.
Matricula—Averbamentos —Anotações

«Restaurantes e Casas dePosto de Filomena de Lourdes 
fada»;

Identificação Fiscal: 2171004045;

AP.1/1997-06-18 «Constituição de empresa em nome 

individual

Filomena de Lourdes Miranda, casada sob regime de 
comunhão de adquiridos com António Henriques de Sousa, 
residente no Município da Chibia;

Nacionalidade: angolana;
Objecto: Restaurante e Casas de Pasto;
Denominação: Restaurantes e Casas de Posto de 

Filomena de Lourdes Miranda;

Escritório e estabelecimento: Situado no Bairro Anúlcar 
Cabral-Chibia. Provincia da Huíia;

Inicio de actividade: 14 de Dezembro de 1995;

Anotação. 2015-05-06;

Livro B-2, Folhas 193, Mat 1997.773;

AP. 1/2015-05-19; Rectificação Oficioso AP.1/1997-06-

18

Denominação do estabelecimento e escritório: 

«Restaurantes e Casas de Pastos de Filomena de Lourdes 
Miranda»;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória dos Registos da Comarca da Huíia, aos
19 de Maio de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Eniilia

AlbertinaCaciihu (16-2020-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico

CERTIDÃO

Xu Geyuan

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.130107;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Yuan Chuang Interna­

cional, com o NIF, registada sob o n.° 2013.1141;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações

Yuan Chuang Internacional;

Identificação Fiscal:

AP. 2/2013-01-07 Matrícula

Xu Geyuan, solteiro, maior, de nacionalidade chinesa, 

residente no Luena, que usa a finna o seu nome exerce as 

actividades comércio de fábrica de chapas de zinco e blocos 

de cimento para construção civil, tem escritório e estabele­

cimento denominado «Yuan Chuang Internacional», situado 

no Luena

Por sei* verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória dos Registos da Comarca do Moxico, 

aos 7 de Janeiro de 2013. — O Conseivador de l.a Classe, 

Alberto Chiconiba. (16-1825-L06)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JOÃO CARLOS CANDIATILO — Comércio a Retalho 

e a Grosso e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 4, do livro-diário de 11 de Fevereiro, do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 5.781/16, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, João Carlos Candiatilo, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Capolo 2, Rua A, 

casa sem número, Zona 7, próximo ao Kimbango, que usa 
a finna «JOÃO CARLOS CANDLATILO — Comércio a 

Retalho e a Grosso e Prestação de Seiviços», exerce a activi­

dade de comércio a retalho não especificado, predominância 
produtos alimentares, bebidas ou tabaco, tem escritório e 
estabelecimento denominado «J.C.C. — Comércio a Retalho 
e a Grosso e Prestação de Seiviços», situado em Luanda, 
Município de Luanda no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Capolo 2, Rua A, casa sem númeio, Zona 7, próximo 
ao Kimbango.

Por sei* verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Consavatória do Registo Canavial de Luanda, da 2 a Secção 

do Guiché Único da Empresa, aos 11 de Fevereiro de 2016. —A 

conservadora -adjunta, ilegível
(16-1965-L02)
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C°nservatória do Registo Comercial de [

CERTIDÃO j

Marcos Jurelmo dos Santos 

do Reo^^e^ain,e^ Neto, Licenciado em Direito, C011* 

sf‘S*° Coinevcial de Luanda. . 

senfart aZencl° ao Que me foi requerido e,n^eí^hrtp; 
sentada sob o n° iA A , /. T> de ■

coitr t- n’ ^4, d° hwo-diario de — . ;
eano, a qual fica arquivada nesta 

se aeh lfíC° qUe’ sob ° n ° 2876<a foIhas 58’ d° llVaid ‘̂ 

a lnatliculado o comerciante em
°S Jiu'ellrio dos Santos, solteiro, maior, i'eS1 & I
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Ln, no Município dc Cacuaco, Baino da Polícia, casa 

iinúniero, que usa a finna o seu nome, exei ce a actividade 

jcomércio a retalho, n.e., tem escritório e estabelecimento 
hominado «Marcos Jurelmo dos Santos», situado no local 

|domicilio, nesta cidade.
j Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
grevista econsertada assino.

[ Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
iianda,aos 28 de Abril de 2009. — O conservador, ilegível.

; (16-1970-L17)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

! CERTIDÃO

MFA—Prestação de Serviços

' AndradeManuelNeto, Licenciado em Direito, Conservador 
lo Registo Comercial de Luanda.

■ Satisfazendo ao que mc foi requerido em petição apre­

sentada sob o n° 2 do livro-diário de 13 de Novembro do 

comente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Ceitifico que, sob o n.° 2104, a folhas 3, do Livro B-6 

(a), se acha matriculado o comerciante em nome indivi­

dual, Manuel Francisco Abrantes, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Baino Futungo de Belas, Casa n.° 18, Zona 

3, Município de Belas, de nacionalidade angolana; ramos 

de actividade: outias actividades de seiviços prestados, 

principalmenteàs empresas diversas não especificadas, escri­

tório e estabelecimento denominado «MFA — Prestação de 

Seiviços», situado na Rua do Futungo. junto ao Complexo 

Turístico.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. — O conservador, 

W (16-1973-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Fernando Manuel

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 6 do livro-diário de 14 de Abril do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Ceitifico, que sob o n.° 4023, a folhas 119, do livro B-6, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Fanando Manuel, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município do Kilamba Kiaxi, Baino Palanca, Rua H, Casa 

n.° 16;

Nacionalidade; angolana;
Ramos de actividades: comércio por grosso não espe­

cificado, cervejarias e bares, escritório e estabelecimento 

denominados «Fernando Manuel», situados no Bairro 

Benvindo Município dc Belas.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 18 de Janeiro de 2016. — O conservador, 
i/egzveZ. (16-1979-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

ZITO MIGUEL DALA — Agro-Pe cuaria 

e Comércio Geral

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comer cial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 3 de Fevereiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Ceitifico que, sob o n.° 2141, a folhas 21 verso, do livro 
B-6, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual, Zito Miguel Dala, solteiro, maior, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bain o Camama, Rua 20, Casa n.° 5, 
de nacionalidade angolana, ramos de actividades: dos 
seiviços relacionados com a agricultura, tem escritório 
estabelecimento denominada «ZITO MIGUEL DALA — 
Agro-Pecuária e Comércio Gerab> situado no mesmo local 
do domicilio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Em 

Luanda, 3 de Fevereiro de 2016. — O conservador, ilegível.
16-1981-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

J.D.C.T. — Comércio a Retalho

Andrade Manuel Neto, Licenciado eni Direito, 

Conservador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 5 do livro-diário de 26 de Janeiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico, que sob o n.° 2131. à fls.16 v.° do Livro B-6 

se acha matriculado o comerciante em nome individual, 
Jackson da Costa Tito, solteiro, maior, residente em Luanda, 
casa sem número, Bairro Mono da Areia, Município de 
Viana, de nacionalidade angolana, ramos de actividades: 
comércio a retalho de produtos alimentares não especificados 

e de tabaco, tem estabelecimentos especializados escrito-
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

rio estabelecimento denominado «J.D. _..a. — Comércio a 
Retalho», situado na Rua Direita do Jardim do Eden, casa 
sem número.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda aos 3 de Fevereiro de 2016. — O conservador, 
ileghel- (16-19824

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Casa Sucupira Pico Comercial
Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Cons* 

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 9 do livro-diário de 24 de Agosto de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 13.149, a folhas 79 verso, do livro 
B-29, se acha matriculado o comerciante, individual Manuel 
Joaquim Fehciano, solteiro, maior, residente em ~ 
Bain-o Cazenga, n.° 10, CZ-11.

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio misto:
Data: 30 de Dezembro de 2002;
Estabelecimento: «Casa Sucupira Pico Com 

situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 26 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegiveL

lercial>>}

(16-1988-L07)
Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Mbasi Ndonda Daniel
Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, 

Conservador do Registo Comercial de Luanda.

" o ao que me foi em petição apre-

° rio de 22 de Fevereiro do

arquivada nesta Conservatória.
- ° a folhas 164, verso, do

_ í em nome 
solteiro, maior, resi-

12, 
o seu nome,

de revista Se „ s 

^«vatórja61^3 assin0. *X f 
?anda> *os 4 dd° Xto . >

ae 2006 ‘W 
'X

tf 
I 

SJ 
-‘M1DÃ0 \

Que » cópi. lpenM , o| 

0 °ngmal;
^QuefoirequeiidasobApresenH. I 

cwnte em no™
Caivallio Liacente, com ol®g 
registada sob o n.° 2012.8547; l

Que ocupa asfolhas nibricada(s)pointóa 

o selo branco desta Conservatória ■ 
Matrícula —Averbamentos —Anotações i 
Jaime Jacinto de Carvalho Liacente; 
Identificação Fiscal. 2403101672, |
AP. 11/2012-10-03 Matrícula 
Jaime Jacinto de Carvalho Liacente, solteiro,^ 

dente em Luanda, no Município e Bairro CazmL 

n.° 48, Zona 18, que usa a finna o seu nome, , 
dades de comércio a retalho de produtos alinaí« 
especificado e de tabaco, tem escritório e estabeej 
denominados «Jaime Comercial», situado n° Mm j

raca Sflll |U*. 
Sambizanga, Rua Direita de Cacuaco, | 
Baino N’gola Kiluange, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente cer i 
de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Conicrcia 
Luanda, aos 8 de Outubro de 10 2 - 
Principal, Joana Miguel-

Conservatória do Registo C

CERTIDÃ 
e Jacinto de 

a cópia

er- b) Quefoi

,asobAr-

registo

. , xoi requerido sentada sob o n.° 18, do livro-diári» 
corrente ano, a qual fica aroi»'iro4' 

Certifico que, sob o n.° 15.723 
livro B-35, se acha matriculado o comerciante 
individual Mbasi Ndonda Daniel, solteiro, i___ic:
dente em Luanda, Município do Kilamba Kiaxi, Zona 1 
Casa n.° 25, Baino Palanca, que usa a finna r ___ ,
exerce a actividade de comércio a retalho não especificado, 
tem o escritório e estabelecimento denominados «Daniche 
Comercial», situados na Rua Olímpio Macueria, Casa 
n.° 341, Baino Palanca, Município do Kilamba Kiaxi, nesta 
cidade.

Conservatória do Registo Comercial doSUc^

CERTIDÃO

Leonor Azinati Monteiro d« Ci u .

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van'DlU f̂íit^ ; 

em Direito, Conservadora-Adjunta da C° 
Registo Comercial do SIAC/Zango.

Satisfazendo ao que me foi reíIlier^° fane,í° 
sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 29 

coirente ano, a qual fica arquivada nesta Con 
Certifico que, sob o n.° 836, a folhas d .^í 

se acha matriculada a comerciante em n°l 
Leonor- Azinati Monteiro da Cruz, s0^elia,-0 je 
dente em Luanda no Baino Viana,

j^ií0 i
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a dn Emissora, casa sem número, que usa a firma o seu 
ne, exerce a actividade de comércio a retalho de produ- 
fannacèuticos, cosméticos e de higiene, tem escritório e 

abelecinento denominado «Azinati — Farmácia», Baino 
n9-B, casa sem número, Município de Viana, próximo da 

eja Universal.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, do 

AC/Zango, aos 29 de Janeiro de 2016. —A conservadora- 
djunta, ilegível. (16- 1974-L07)

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Hcnda, casa s/n.°, 
que usa a finna o seu nome, exerce a actividade de comércio 
a retalho de produtos n. e., tem escritório e estabelecimento 
denominado «Souleymane Koulibaly — Comercial», 
situado no Município de Viana, Baiiro da Estalagem. Rua 
Deolinda Rodrigues, Km 12.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 
— Zango, aos 10 de Janeiro de 2013. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (16-1994-L07)

onservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Mário Luís da Silva Santos

Ana Antónia Agostinho Seb astião Vãn-Dún em. Licenciada 
m Direito, Conservadora-adjunta, da Conseivatória do 
tegisto Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

icnlada sob o il° 2, do livro-diário de 27 de Janeiro do 

:oirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que, sob o n.° 832, a folhas 430 do livro B-l, se 

acha matriculado o comerciante em nome individual Mário 

Luís da Silva Santos, casado, residente em Luanda no Bain o 
Zango I, Cenhalidade do Zango, Bloco 2-1, Município de 
Viana, que usa a finna o seu nome, exerce a actividade de 
actividades de outras actividades de seiviços prestados, prin- 

cipalniente às empresas diversas não especificado, comércio 

a retalho de produtos alimentares, tem escritório e estabele­
cimento denominado «MLDS — Comércio e Prestação de 

Serviços», situado em Luanda, no domicilio do comerciante.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, do 
SIAC —Zango, aos 27 de Janeiro de 2016. —A conserva­
dora-adjunta, ilegível.

(16-1976-L07)

Conseivatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Souleymane Koulibaly

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licen­
ciada cm Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória 

do Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 10 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 196, a folhas 98 verso, do livro 
B-l, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual Souleymane Koulibaly, solteiro, maior, residente no

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

SIAC

CERTIDÃO

Belarana— Comercial

Andrade Manuel Neio, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 1 do livro-diário de 28 de Janeiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que sob o n.° 863, a folhas 38, do livro B-3, se 
acha matriculado o comerciante individual Fausto Bernardo 
.António, casado, residente eni Luanda no Bain o e Município 
da Maianga;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a retalho em estabelecimento 

não especificado, sem, estabelecimento denominado «Belarana 
— Comercial» situado no mesmo local do domicílio.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 31 de Janeiro de 2016.— O conservador, 
ilegível. (16-1978-L07)

Loja de Registos do Namibe

CERTIDÃO

Farmácia, Comercial, de João Cláudio Mboma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.150707;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Cláudio 

Mboma, com o NIF 2161027379, registada sob 

on.° 2015.592;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conseivatória
Matricula —Averbamentos —Anotações
João Cláudio Mboma
Identificação Fiscal: 2161027379;
AP.4/2015-07-07 Matrícula

AP.4/2015-07-06 Inicio de actividade do comerciante 
individual.
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Certifico que, sob o n.° 155/16, se acha matriculada a 

iffciante em nonie individual Cláudia Jandira Cristóvão 

hio, solteira, maior, residente em Luanda, no Distrito 

ano do Kilamba Kiaxi, Baino Neves Bendinha, Rua do

lo. Casa ii° 245, Zona 12, que usa a finna «C. J. C. C. 

Comercio a Retalho», exerce as actividades dc comercio 

italho de bebidas, produtos alimentares n.e, e de tabaco, 

staçãode serviços às empresas diversas n.e., tem escritó- 

eestabelecimento denominado «C. J. C. C. — Comércio 

{etalho», situado em Luanda, no Distrito Urbano do 

lamba Kiaxi, Baino Crolf, Rua dos Correios, Bloco 6, rés- 

>chão, Casa n.° 32.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 
1 Secção Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

janda, aos ló de Fevereiro de 2016. —A conservadora de 
1 classe, ilegível (16-2070-L03)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

R F. - Prestação, de Serviços de Ronaldo 

Jorge Martins Ferreira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.c 0005.150423;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual R F. - Prestação de 

Serviços, com oNIF 2011044731, registada sob 

on° 2015.2963;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações

R. F. - Prestação de Seiviços;

Identificação Fiscal: 2011044731;

AP.5/2015-04-23 Matricula

Ronaldo Jorge Martins FeiTeira, solteiro, maior, resi­

dente no Lobito, Bairro da Restinga, usa como finna «R. F. 

-Prestação de Serviços», de Ronaldo Jorge Martins FeiTeira, 

exerce o comércio a retalho e design gráfico, tem o princi­

pal estabelecimento comercial e escritório no Município do 

Lobito, Baino da Restinga, tendo iniciado as suas operações 

comerciais em 3 de Março de 2015.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo Comacial Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 6 de Maio de 2015. — A 2? Ajudante 

do Conservador, MqfaldaMelo. (15-12238-B06)
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Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

Pôr do Sol, deDoiningas Beatriz

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresenta ção n.° 0006.150420;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Pôr do Sol, com o 

NIF 2011044618, registada sob on.° 2015.2954;

d) Que ocupa asfolhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conseivatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Pôr do Sol;

Identificação Fiscal: 2011044618;

AP. 6/2015-04-20 Matrícula
Domingas Beatriz, solteira, maior, residente no Lobito, 

Bairro da Santa Cruz, usa como finna «Pôr do Sol», de 

Domingas Beatriz, exerce o comércio a retalho e presta­

ção de serviços, tem o principal estabelecimento comercial 

e escritório no Município do Lobito, Bain o da Santa Cruz, 

tendo iniciado as suas operações comerciais em 5 de 

Fevereiro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comacial Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 20 de Abril de 2015. —A 2a Ajudante 

do Conservador, MtfMaM?lo. (15-1223 9-B06)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

Tcharissara, de Frederico Jaime Carlos Lucamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresenta ção n.° 0007.150122;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Tcharissara», com o 

NIF 2011043891, registada sob on° 2015.2861;

d) Que ocupa asfolhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conseivatória;
Matrícula —Averbamentos —Anotações

Tcharissara;

Identificação Fiscal: 2011043891;

AP. 7/2015-01-22 Matrícula
Frederico Jaime Carlos Lucamba, solteiro, maior, resi­

dente no Lobito, Bairro do Alto Liro, usa como finna 

«Tcharissara», de Frederico Jaime Carlos Lucamba, exerce 
o comércio a retalho e prestação de serviços, tem o princi-
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Registo Comercial BalcãoÚnko 

do Município da

DIÁIQq

pal estabelecimento comercial e escritório no Município do 
Lobito, Bairro 27 de Março, tendo iniciado as suas opera­
ções comerciais em 27 de Novembro de 2014.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município da Restinga, aos 22-01-2015. — A 2? Ajudante 
do Conservador, Mafalda Correia. (15-12209-B06)

CERTIDÃO
Madaleno Isaac Filipt

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 
do Município da Restinga

CERTIDÃO

Vipepa, de Paulino Moisés de Almeida

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.150122;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual «Vipepa», com o 

NIF 2011043883, registada sob on.° 2015.2860;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória;
Matrícula —Averbamentos —Anotações
Vipepa;
Identificação Fiscal: 2011043883;
AP.6/2015-01-22 Matrícula
Paulino Moisés dc Almeida, solteiro, maior, residente 

na Vila Catumbela, usa como finna «Vipepa» de Paulino 
Moisés de Almeida, exerce o comércio a retalho e presta­
ção de serviços, tem o principal estabelecimento comercial 
e escritório no Município da Catumbela, tendo iniciado as 
suas operações comerciais em 25 de Novembro de 2014.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comacial Balcão Único do Empreaidedor do 

Município da Restinga, aos 22 de Janeiro de 2015. —A 2 a Ajudante 
do Cmsen^dcr. (15-12210-B06)

a) Que a cópia apensa a esta certidão^

o original; I

b) Que foi requerida sob Apresentação^
c) Que foi extraída do registo respeitai

ciante em nome individual

Filipe, com o NIF 2111103365, 
n.° 2012.678; |

d) Que ocupa as folhas nibricada(s)poinãiL

o selo branco desta Conservatória i
Matrícula —Averbamentos —Anotações .

Madaleno Isaac Filipe; V
Identificação Fiscal: 2111103365;

AP. 12/2012-08-13 Matrícula
Madaleno Isaac Filipe, solteiro maior, isk 

Lobito, Bairro da Santa Cruz, usa como ta 

Isaac Filipe», exerce o comércio a retalho(vendW 

lantc), tendo iniciado as suas operações comacial 

Junho de 2012. í

lAP. 5/2015-01-16 Avert) amento
Na matrícula n.° 678, exerce o comércio a< 

prestação de serviços de higiene e limpeza, WP; 

pal estabelecimento comercial e escritório noMW 
Lobito, Bairro da Santa Cruz. |

V

Por ser verdade se passa a presente certidão,f 
dc revista e conscitada assino. i

Registo Comercial Balcão Único do 
Município da Restinga aos 16 de Jaieno de 2015- Ãl‘.4 

do Conservador, Mafalda Comia. h
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